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APRESENTAÇÃO

O Ipea, por meio do projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro, bus-
ca fomentar a recuperação dos debates sobre possíveis alternativas nacionais de  
desenvolvimento, um tema deixado em segundo plano desde pelo menos a crise 
da dívida externa da década de 1980. É bem verdade que a partir da estabilização 
monetária conquistada com o Plano Real em 1994, criaram-se condições mais 
propícias para a retomada do debate sobre desenvolvimento no Brasil. Mas ain-
da assim, em função das sucessivas crises econômicas mundias ocorridas desde 
então, dos imperativos externos a induzir-nos a sucessivos ajustes e reformas  
estruturais de orientação liberalizante, e das rupturas e constrangimentos políti-
cos do período, muito pouco se avançou nesse campo.

Dessa forma, a retomada da discussão sobre desenvolvimento acontece, no 
momento presente, em um contexto claramente mais favorável ao país. Exige do 
Estado e da sociedade brasileira uma atenção especial tanto ao processo de diver-
sificação e complexificação dos interesses, atores e arenas no âmbito das nossas 
instituições, especialmente após a redemocratização, como às novas reponsabili-
dades que o país tem assumido no cenário internacional.

Para dar conta da crescente complexidade que envolve o tema, torna-se ne-
cessário a elaboração de estratégias, também complexas, em diálogo com atores 
sociais. Hoje, a interlocução com as diversas instâncias da sociedade desempenha 
um papel de crescente importância como meio de ampliar a visão dos elaborado-
res de políticas públicas e também como instância para a validação das mesmas.

Nesse sentido, a necessidade de captar devidamente as múltiplas e complica-
das interações entre a sociedade e o Estado requer a intensificação e o aprofunda-
mento do diálogo entre diferentes formas de saberes, conhecimentos e disciplinas. 
Esse diálogo, ainda que nem sempre fácil, oferece a vantagem de colaborar na tarefa 
da construção de uma perpectiva ampliada sobre os desafios que envolvem a cons-
trução das agendas de desenvolvimento em ambientes democráticos complexos.

Foi com esse objetivo que o Ipea realizou, ao longo de 2008, o primeiro 
Ciclo de Seminários do Desenvolvimento Brasileiro. Atendendo gentilmente ao 
convite dessa instituição, importantes especialistas, de diferentes áreas, nos pro-
porcionaram a oportunidade de apreciar um painel amplo e diversificado sobre 
os desafios que envolvem a construção de um projeto de desenvolvimento plural 
e adequado ao nosso tempo. 

Embora o conjunto de textos aqui reunidos sejam deliberadamente hetero-
gêneos, eles apontam para alguns entendimentos comuns. Primeiro, é a afirma-
ção da democracia como valor fundamental e norteador dos projetos políticos 
nacionais; segundo, que os modelos de desenvolvimento sejam consoantes com 



mecanismos distributivos, ajudando a retificar distorções dos modelos passados; 
e, em terceiro lugar, os diversos textos destacam também que, na atual conjun-
tura histórica, o Estado desempenha um papel fundamental como organizador e 
fomentador dos projetos de desenvolvimento.

Dessa forma, cumprindo sua missão institucional de produzir, articular e dis-
seminar conhecimento para o desenvolvimento brasileiro, o Ipea coloca à disposição 
do público o resultado dessas intervenções. Espera-se, com isso, ampliar o acesso do 
público em geral a uma maior variedade de visões sobre o tema, assim como estimu-
lar a reflexão crítica sobre os desafios e dilemas brasileiros que envolvem a questão.

Boa leitura e reflexão!

Marcio Pochmann
Presidente do Ipea

Diretoria Colegiada
Fernando Ferreira

João Sicsú
Jorge Abrahão de Castro

José Celso Pereira Cardoso Júnior
Liana Maria da Frota Carleial

Márcio Wohlers de Almeida
Mário Lisboa Theodoro
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Introdução

Articulação de Saberes para o Desenvolvimento Nacional

José Celso Cardoso Jr.*
Ronaldo Coutinho Garcia**

Carlos Henrique R. de Siqueira***
Maria Vilar R. Ramos****
Carolina V. Barbieri*****

O Ipea foi criado sob inspiração das ideias do desenvolvimento econômico vigentes 
nos anos 1960. Nasceu como EPEA, nos primórdios do governo militar, com fun-
ções típicas de planejamento, pesquisa e assessoramento à alta direção do governo.

Ao longo das décadas de 1960 e 1970, e início dos anos 1980, as discus-
sões e o trabalho prático de elaborar e supervisionar planos e programas de 
governo mantiveram o Ipea, principalmente as antigas áreas do IPLAN, INOR 
e CENDEC, intimamente envolvido com as questões do planejamento do de-
senvolvimento, na perspectiva pragmática.

Por outro lado, duas longas décadas de relativa estagnação econômica, de 
quase abandono do planejamento governamental e de ausência de um projeto 
nacional de desenvolvimento, levaram as burocracias e também as academias a se 
desligarem das temáticas típicas do desenvolvimento.

Na atualidade, o tema vem retornando ao debate em diferentes espaços: cír-
culos acadêmicos, burocracias de estado, entidades de classe, movimentos sociais 
etc. Mas os temas que ora retornam ao debate estão demarcados por fortes trans-
formações históricas e teóricas que a problemática do desenvolvimento nacional 
experimentou nos últimos tempos.

Em particular no Ipea, que no passado já exerceu papel de “fórum” para 
elaboração de ideias sobre o desenvolvimento, a atualização da reflexão é tanto 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea. Coordenador do projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro. 
** Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea. Atual Secretário de Articulação Institucional e Parcerias do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
*** Bolsista PNPD/Ipea.
**** Bolsista PNPD/Ipea. Atual pesquisadora do INEP/MEC.
***** Bolsista PNPD/Ipea. Atual especialista em políticas públicas e gestão governamental do Ministério da Previdência Social.
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mais necessária quanto maiores tendem a ser as demandas futuras do governo e da 
sociedade dirigidas a essa instituição e aos poderes da República pela explicitação 
de um projeto nacional de desenvolvimento

Existem variadas contribuições teóricas e programáticas que se apresentam 
como propostas de desenvolvimento, com significados e implicações bastante 
distintos, e que devem ser consideradas, sem perder de vista as nossas próprias 
preocupações com as exigências do paradigma da igualdade no desenvolvimento.

Postas essas considerações preliminares, viu-se como oportuno, no âmbito das 
concepções que estão norteando o processo interno de planejamento estratégico 
do Ipea, promover debates por meio de seminários abertos, com vistas a resgatar, 
formular e difundir discussões teórico-políticas sobre o desenvolvimento brasileiro.

Então, o objetivo do primeiro Ciclo de Seminários que originou esta publi-
cação – realizados a cada bimestre, entre os meses de abril e dezembro de 2008 
– foi promover um conjunto de encontros temáticos sobre aspectos cruciais do
desenvolvimento nacional, segundo distintos enfoques teórico-políticos recolhi-
dos do debate contemporâneo, como forma de subsidiar as formulações próprias
do Ipea, auxiliar a reflexão no interior do governo e, mediante a publicação das
intervenções e das discussões havidas nos encontros, estimular o debate entre um
público mais amplo. É uma tentativa de contribuir para a formação de um enten-
dimento mais complexo do mundo, superando os reducionismos e as dicotomias
tão presentes na atualidade, elas mesmas indicadoras de certo “subdesenvolvi-
mento” intelectual e cultural.

Ao concretizar, portanto, essa etapa do processo de reconstrução de uma 
prática de debates qualificados sobre temas tão caros à atualidade brasileira, o Ipea 
estimula também a construção de estratégias de desenvolvimento nacional em 
diálogo com atores sociais relevantes e representativos, diálogo este que constitui 
um dos desafios prioritários da instituição em sua atual quadra histórica.

Frente a tamanho desafio, o Ipea realizou, como parte componente do 
Projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro, esse primeiro Ciclo de  
Seminários, contando com a colaboração de grandes nomes do pensamento na-
cional, com o intuito de discutir temas estratégicos para o desenvolvimento bra-
sileiro. A presente publicação, portanto, é o resultado das intervenções ocorridas 
durante tais seminários. Os textos aqui reunidos proporcionam um visão plural 
e abrangente de importantes questões que devem ser avaliadas para a construção 
de projetos de desenvolvimento adequados ao nosso tempo. 

A Parte I do livro, denominada Perpectivas para o Brasil no cenário inter-
nacional, conta com textos do economista Paulo Nogueira Batista Júnior e dos 
embaixadores Rubens Ricupero e Flávio Helmold Macieira.
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No Capítulo 1, Rubens Ricupero chama atenção para grandes movimen-
tos de longo prazo que afetam diretamente nosso futuro. A questão energética,  
marcadamente as descobertas de petróleo no país, os problemas oriundos do 
aquecimento global e, por fim, a transição demográfica no Brasil e no mundo. 
Suas preocupações revelam que, ou nos preparamos devidamente para esses me-
gafenômenos ou perderemos oportunidades e até mesmo enfrentaremos crises.

No Capítulo 2, Paulo Nogueira Batista Junior observa que as chamadas 
economias emergentes vêm ganhando espaço significativo no âmbito internacio-
nal e chama atenção para essa nova configuração de poder que se delineia. Brasil, 
Rússia, Índia e China têm, pelo seu desempenho econômico, suas considerações 
cada vez mais ouvidas, e hoje não se pensa em acordos internacionais sem a par-
ticipação dos BRICs. Todavia, esse quadro de destaque internacional destoa da 
visão que os brasileiros têm de si mesmos e do país que constroem. Segundo o 
economista, a despeito do pessimismo que impera internamente, o país está mais 
forte, é bem visto e tem um futuro promissor a ser construído.

No Capíluto 3, Flávio Helmold Macieira expõe os grandes desafios e avan-
ços da diplomacia brasileira em meio às transformações recentes do quadro mun-
dial. Contudo, sua fala chama antes a atenção para a necessidade de o Brasil ser 
internamente forte, coeso e justo para melhor posicionar-se mundialmente. Só a 
partir daí é que o país poderá reivindicar participação maior nos fóruns e debates 
internacionais e ser pró-ativo em favor dos seus interesses. No fim, fica claro que o 
cerne de todo o esforço deve ser o desenvolvimento, único caminho capaz de levar 
o Brasil a transitar da periferia para o centro da economia e do poder mundial.

Portanto, quanto ao tema da inserção internacional, os textos destacam a 
importância do Brasil no cenário internacional, enfatizando que o país conta 
com uma diversidade de recursos próprios que favorecem sua posição enquanto 
global player. Contudo, apontam também a deficiência do país na elaboração de 
um projeto para o futuro. Nesse sentido, o planejamento de longo prazo, baseado 
em estudos e pesquisas sobre temas estratégicos, como infraestrutura e matriz 
energética, configura-se como grande desafio a ser enfrentado. 

A Parte II, intitulada Desenvolvimento, Estado e Sociedade: as relações neces-
sárias, as coalizações possíveis e a institucionalidade requerida, conta com a colabo-
ração do cientista político Marco Aurélio Nogueira e do sociólogo Francisco de 
Oliveira. Ambos refletiram sobre as condições e as possibilidades de articulação 
entre o social, o político e o econômico para a construção de um projeto demo-
crático de desenvolvimento.

No Capítulo 4, Marco Aurélio Nogueira destaca que, após o esgotamen-
to dos modelos desenvolvimentistas dos anos 1950 e 1960, baseados na corrida 
pelo alcance dos índices econômicos dos países desenvolvidos, um projeto de 
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desenvolvimento com sustentabilidade terá obrigatoriamente de levar o social em 
consideração. Em sua visão, uma espécie de pacto torna-se um elemento central e 
estratégico para a sua viabilidade e legitimidade. Nogueira alerta, no entanto, que 
a fragmentação do social e a crise da esquerda alijaram a sociedade dos canais tra-
dicionais de expressão do descontentamento, tornando o vínculo entre o Estado 
e a sociedade ainda mais frágil.

Dessa maneira, para tornar-se exequível, um projeto de desenvolvimento 
deverá pensar também em maneiras de formar coalizões e de favorecer a comuni-
cação entre partes estanques da sociedade. Em outras palavras, as novas formas de 
institucionalidade que surgirão com os projetos de desenvolvimento deverão levar 
em consideração e reconhecer as novas formas de organização e sociabilidade 
daquilo que Nogueira denomina “vida líquida”, retomando o conceito cunhado 
por Zygmunt Bauman.

No Capítulo 5, Francisco de Oliveira, por sua vez, chama a atenção para as 
dimensões e a dificuldade do projeto que o Ipea se colocou. Ele faz questão de 
enfatizar que planejar políticas públicas ligadas ao desenvolvimento não é tarefa 
fácil, e nem mesmo suficiente, pois planejar significa fazer escolhas ou, em suas 
palavras, discriminar. Em sua visão, em certo momento de nossa história o Estado 
brasileiro optou por um paradigma de desenvolvimento baseado num modelo 
simples, pouco complexo, com o objetivo de prover subsistência à população. 

Embora tenha surtido efeitos consideráveis, o problema desse modelo, se-
gundo o sociólogo, é que, quando bem sucedido, ele passa a sustentar e não mais 
a eliminar a pobreza, mantendo parte da população em níveis ínfimos de sobrevi-
vência. Para Francisco de Oliveira, no entanto, o Estado e a sociedade não podem 
renunciar ao desejo de ir além desse patamar. Ele conclui seu artigo alertando que 
um projeto de desenvolvimento para o nosso tempo, e para a complexidade de 
nossa sociedade, deve avançar em relação às conquistas civilizatórias já atingidas.

As reflexões de Marco Aurélio Nogueira e Francisco de Oliveira destacam a 
necessidade do estabelecimento de novos canais de entendimento entre Estado e 
sociedade para além das estruturas dos partidos políticos – ou seja, formas de insti-
tucionalidade que consigam traduzir as expressões da imaginação social e seus an-
seios em relação à direção e ao caráter dos projetos de desenvolvimento. Conforme 
sugerem, a complexidade do cenário no qual tais projetos se apresentam hoje exige 
uma reestruturação da relação entre Estado e sociedade, fazendo com que esta 
relação tenha maior mobilidade e mais flexibilidade, sendo igualmente complexa.

A Parte III, denominada Redemocratização, arranjos partidários e pactos 
políticos: desafios à construção das instituições e da cidadania no Brasil conta com a 
colaboração dos cientistas políticos Fábio Wanderley Reis, Rachel Meneguello e 
Carlos Ranulfo. O objetivo do evento foi discutir o papel dos arranjos partidários 
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e das alianças políticas no cenário brasileiro atual. Além disso, buscou-se fazer 
um balanço crítico do processo de redemocratização do Brasil e de construção da 
cidadania, tendo em vista sua importância para a ampliação da coesão social e, 
consequentemente, para uma institucionalidade que favoreça o desenvolvimento.

No Capítulo 6, Fábio Wanderley Reis destaca o hiato existente entre os 
aspectos institucionais da dinâmica política e os seculares conflitos distributivos 
ainda não resolvidos da sociedade brasileira. Evocando a imagem da Belíndia, 
criada em 1974 pelo economista Edmar Bacha, Reis afirma que essa configu-
ração social – que opõe a elite dirigente e partidária de um lado, e o “povo”, de 
outro – acaba por colocar em xeque a credibilidade do próprio sistema político. 
E essa contraposição, por sua vez, se traduz numa visão extremamente negativa 
do processo eleitoral. 

Apesar disso, o autor vê como importante a atual relação existente entre 
o avanço da democracia e a redistribuição, na qual candidatos e partidos (não
só no Brasil, como na América Latina) têm sido obrigados a se comprometer
com programas de maior penetração social, como o Bolsa-Família e outros, para
tornarem-se atores relevantes no jogo político.

No Capítulo 7, a análise de Rachel Meneguello centra-se no jogo políti-
co que está na base do presidencialismo de coalizão, e no que ela considera ser 
seu paradoxo. Por um lado, a autora traz dados importantes sobre a construção 
histórica do sistema de negociações no qual se apoiam os acordos políticos. Ela 
destaca a lógica e a estabilidade desse sistema que, em sua visão, funciona bem, 
no sentido de proporcionar condições adequadas à produção da governabilidade. 
Mas, por outro lado, ela faz notar que, a despeito da consolidação da democracia, 
da estabilidade e da regularidade das eleições em todos os níveis, existe um alto 
grau de desconfiança por parte dos cidadãos em relação aos agentes políticos e às 
instituições representativas.

No Capítulo 8, Carlos Ranulfo analisa a institucionalidade do processo de-
cisório no Brasil, a partir da configuração do cenário partidário de hoje. O autor 
constata a crescente formação de certo bipartidarismo, especialmente no perío-
do posterior a 1994, quando um novo consociativismo emerge, tendo o PMDB 
como fiel da balança. Uma das forças desse sistema bipartidário seria formada, em 
sua opinião, por um campo de centro-esquerda, mais heterogêneo e com menor 
capacidade de negociação; e um segundo campo, composto por forças de centro-
direita, mais homogêneo e, portanto, mais capaz de formar maiorias parlamenta-
res. Para Ranulfo, essa configuração do poder dificilmente poderá proporcionar as 
alianças necessárias para as importantes reformas que deveriam ser realizadas no 
país, sugerindo que um maior diálogo entre essas duas forças seria benéfico para 
alguns dos importantes desafios que o país enfrentará no futuro. 
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Os artigos reunidos na Parte III exibem uma diversidade de entendimentos 
sobre a institucionalidade política no cenário da redemocratização. Mas os pontos 
convergentes mostram que os arranjos partidários necessários ao funcionamento 
do nosso presidencialismo de coalizão, embora efetivo, nem sempre produzem 
efeitos salutares. Além disso, a heterogeneidade dos campos políticos dominantes 
manda sinais pouco claros para a sociedade que, às vezes, não compreende e, 
outras vezes, não aceita determinadas estratégias, acordos ou alianças para a for-
mação das maiorias parlamentares. Por isso, embora o sistema político brasileiro 
tenha se estabilizado e se expandido desde a redemocratização, há uma percepção 
por parte de todos os participantes do evento de que há um crescente abismo e 
uma sensação de falta de identidade entre as instâncias representativas e a socie-
dade que ela deveria representar.

A Parte IV, intitulada Vinte anos da Constituição Federal (1988/2008): avan-
ços e desafios para as políticas públicas e o desenvolvimento nacional, tem como foco 
o projeto econômico e social inscrito na Carta Magna. Aqui busca-se refletir sobre
seus avanços e limites, além de reavaliar os horizontes ali colocados para a promo-
ção de políticas públicas e do próprio projeto de desenvolvimento nacional. Para
tratar dessas questões, participaram do evento Plínio de Arruda Sampaio, Aloísio
Teixeira, Raphael de Almeida Magalhães e Gilberto Bercovici.

No Capítulo 9, Plínio de Arruda Sampaio enfatiza que uma avaliação cor-
reta da Constituição depende de uma compreensão adequada dos processos po-
líticos e econômicos que a antecederam e que levaram à necessidade de formação 
de um novo pacto político. A partir de um relato complexo, ele narra a história 
da decomposição do regime militar e das forças que o apoiaram, o momento de 
efervescência das forças populares, com os avanços e retrocessos durante os deba-
tes parlamentares, até a desfiguração do texto de 1988, com as inúmeras emendas 
que ameaçam seu projeto original. Por fim, ele relaciona uma série de capítulos 
que, em sua visão, constituiriam algumas das conquistas válidas ainda hoje.

No Capítulo 10, Aloísio Teixeira tentou reconstituir, a partir do texto origi-
nal, uma espécie de ossatura básica da Constituição. Seu objetivo foi tentar com-
preender que tipo de Estado e de sociedade ela vislumbrava no momento de sua 
promulgação. Em sua proposta de avaliação, Teixeira destaca imensos avanços, 
como o da descentralização das decisões orçamentárias, a instituição do princí-
pio do planejamento, o estabelecimento do mercado interno como patrimônio 
nacional e a proposta de integração do Brasil com seus vizinhos sul-americanos.  
O Estado delineado pela Constituição de 1988 era, na visão de Teixeira, democrá-
tico, nacional e descentralizado, e tinha como missão a promoção da justiça social. 

O ponto negativo dessa história, ainda segundo o autor, é que ela se de-
senrolaria justamente em um ambiente extremamente desfavorável, caracterizado 
por um ajuste estrutural da economia internacional (que geraria taxas ínfimas 
de crescimento) e de retração das forças populares em decorrência do refluxo 
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do movimento operário. E esse cenário já não proporcionava mais espaço para a 
sustentação de um projeto político com tais características. 

No Capítulo 11, Raphael de Almeida Magalhães faz um relato histórico im-
portante e minucioso da construção do capítulo da seguridade social na Consti-
tuição, período no qual foi ministro da Previdência. Em seu artigo, ele proporcio-
na um entendimento claro das dificuldades políticas, dos avanços e recuos, e das 
complicadas negociações que estiveram na base da construção de um sistema que, 
em sua visão, foi um dos mais importantes e justos instituídos pela Carta Magna.

No Capítulo 12, o jurista Gilberto Bercovici analisa a Constituição Federal 
de 1988 à luz da teoria constitucional. Refutando a tese de que essa seja uma 
Constituição que coloca obstáculos ao desenvolvimento econômico e social, e 
gera instabilidade política, o autor mostra como seu modelo é consoante com o 
de outras constituições do período de redemocratização que se caracterizam por 
ter absorvido muitas das demandas dos grupos sociais populares, isto é, aqueles 
grupos que conquistaram espaço político e representatividade no século XX. Em 
sua avaliação, a Constituição brasileira expressou também boa parte de um pro-
jeto nacional de desenvolvimento criado entre os anos de 1930 a 1950, e que se 
concretizou tanto no capítulo da ordem econômica, quanto no estabelecimento 
dos direitos sociais. Bercovici conclui de forma otimista, sugerindo que, a des-
peito de todas as reformas instituídas pelos últimos governos, o seu esqueleto 
(de caráter predominantemente social-democrata, segundo ele) ainda sobrevive 
devido à sua legitimidade. 

As avaliações sobre a Constituição de 1988 realizadas pelos autores acima 
foram unânimes em considerá-la um instrumento essencial no processo de re-
democratização e no enfrentamento da dívida social que o modelo de desen-
volvimento brasileiro do século passado havia criado. Outro ponto que une as 
avaliações é a percepção do enorme retrocesso que significou muitas das reformas 
e emendas realizadas desde sua promulgação. Mas, embora tenham retirado im-
portantes conquistas, grande parte dos direitos ali inaugurados parecem ter se 
integrado ao imaginário social de forma consistente.

A Parte V trata do tema Mìdia e poder: a construção da vontade coletiva, tendo 
como objetivo refletir sobre o papel da imprensa na formação de um ambiente 
favorável ao crescimento e ao aprofundamento da democracia. Nas democracias 
contemporâneas, a mídia se constitui não apenas como instrumento que media a 
comunicação, mas é também um ator político influente e um agente econômico 
relevante. Além disso, assistimos ao crescimento constante de redes alternativas de 
comunicação via internet, que são dinâmicas e ideologicamente mais diversificadas 
que a chamada “grande mídia”, e cujas consequências para os debates nacionais pre-
cisam ser compreendidas. Para analisar tais temas, o Ipea contou com a colaboração 
dos jornalistas Franklin Martins, Tereza Cruvinel e Luís Nassif.
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No Capítulo 13, Franklin Martins procura relativizar o poder da mídia lem-
brando que, a despeito de sua imensa capacidade de convencimento, ela ainda 
está sujeita aos limites que as sociedades democráticas lhes impõem. Em sua vi-
são, há uma dimensão da interação entre a imprensa e a opinião pública que é 
geralmente desprezada. Para ele, assim como a imprensa forma o leitor por meio 
de uma linha editorial que o atrai, o leitor, por sua vez, refaz seus hábitos e prefe-
rências de leitura à medida que deixa de se identificar com determinadas aborda-
gens. Quando essa falta de sintonia entre o público e os veículos de comunicação 
começa a se traduzir na queda das vendas, o leitor força as revistas e jornais a 
repensarem seus rumos. E é esse jogo que permite, na opinião de Martins, que 
a sociedade equilibre a relação de forças quando a imprensa abusa de seu poder.

No Capítulo 14, Tereza Cruvinel chama a atenção para a importância da 
radiodifusão (rádio e TV) no Brasil diante de outros meios (como a internet, por 
exemplo). Ela alerta ainda para as significativas mudanças que o fortalecimento 
de uma rede pública de televisão, assim como a introdução da TV digital, trará 
para a dinâmica da relação entre mídia e sociedade e sua democratização. Para 
Gruvinel, a função da TV pública, longe de ser um canal governamental, deverá 
ser a de incentivar e garantir espaços para a exposição da pluralidade de opiniões 
e de expressões culturais excluídas das grandes redes comerciais. 

Por fim, no Capítulo 15, Luís Nassif faz uma minuciosa análise do percurso 
da imprensa brasileira nas duas últimas décadas e da transformação da lógica da in-
formação na era dos blogs. Por um lado, o autor faz uma crítica contundente ao que 
ele caracteriza como a submissão da lógica jornalística da construção e da divulgação 
da notícia à lógica da mercadoria. E, por outro, exemplifica, a partir de sua própria 
experiência, como a dinâmica dos blogs consegue superar as tradicionais barreiras 
da autoridade jornalística ao permitir que o leitor participe da produção da notícia.

A reflexão realizada pelos autores acima aponta, portanto, para duas visões 
complementares sobre as relações entre mídia, poder e sociedade com vistas ao 
aumento da qualidade de nossa democracia. Uma das visões destaca o poder do 
cidadão enquanto consumidor da informação, que manifesta sua discordância em 
relação a um determinado veículo de comunicação mudando suas preferências de 
leitura, e fazendo-se ouvir pela via econômica. A outra visão destaca a inerente vin-
culação no Brasil entre a chamada grande mídia, concentrada em grandes grupos 
de comunicação, e interesses políticos específicos. Nessa dimensão da assimetria en-
tre a sociedade e a mídia, o equilíbrio e a busca por notícias confiáveis e qualificadas 
para a formação da opinião devem ser realizados com a regulação da radiodifusão, 
e da participação em redes alternativas e mais interativas de informação. 

Por fim, cumprindo o compromisso de retomar a discussão sobre os rumos 
do desenvolvimento brasileiro, os artigos reunidos no primeiro volume dessa co-
letânea visam proporcionar ao leitor uma visão ampla, multidisciplinar e politica-
mente diversificada sobre cinco temas de grande relevância para o debate nacional.
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capítulo 1

Perspectivas para o Brasil no Cenário Internacional1

Rubens Ricupero

Quando se fala sobre o cenário internacional, e as oportunidades ou perspec-
tivas para o Brasil, a tendência natural é separar, por uma questão de método, 
esses dois aspectos. Não podemos esquecer, porém, que o cenário interna-
cional e o Brasil se encontram em uma interação constante: um age sobre o 
outro. Na prática, é muito difícil separar as duas coisas. Hoje em dia, ao falar 
em globalização, uma das definições em que frequentemente se pensa é a de 
que, na globalização, tudo o que é global passa a ser relevante para o nacional, 
e o que é nacional, local, passa a ser relevante para o global. Isso é ainda mais 
verdade para um país como o nosso, cada vez mais integrado nessa teia de 
relações internacionais. 

Lembraria até – fazendo uma comparação com um autor que sofre injusta-
mente de má reputação – que Maquiavel diz que o Príncipe precisa de Fortuna 
e de Virtù (Virtude). Fortuna, que significa sorte em italiano, é um pouco o que 
desejaríamos que o cenário internacional nos desse. Condições vantajosas, pro-
pícias. Mas isso não basta se o Príncipe não tiver Virtude, isto é, se não for capaz 
de responder a esse cenário, a essas condições favoráveis, utilizando-as bem, sem 
desperdiçar as oportunidades.

Falarei sobre as perspectivas para o Brasil não esquecendo nunca esses dois 
lados da questão. Sem querer entrar na discussão de saber se é mais importante 
o cenário internacional ou a nossa resposta de planejamento e de crítica, existe
naturalmente um aspecto que depende mais de nós. Isto é, está mais ao nosso
alcance influir sobre a nossa resposta do que influir sobre o cenário internacional.
É claro que também temos a capacidade de tentar fazer com que o cenário externo
seja aquele que desejamos, mas o nosso poder sobre ele é muito mais limitado do
que em relação às nossas próprias respostas.

1. Palestra proferida no Seminário Perspectivas para o Brasil no cenário internacional, ocorrido no Auditório do Ipea, 
em Brasília, no dia 24 de abril de 2008.



24 Diálogos para o Desenvolvimento

Nesse sentido, quero dar um exemplo que me parece muito claro: os dois 
países que mais se beneficiaram com as condições vantajosas para o comércio 
internacional ao longo dos últimos 20 anos foram a China e Taiwan (que não 
deixa de ser, de certa forma, uma expressão da China). Pouca gente se lem-
bra de que a China e Taiwan, até o ano 2000, nem sequer eram membros do  
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) e, portanto, não se beneficiavam 
dos acordos do multilateralismo comercial. Podiam ser vítimas de qualquer tipo 
de discriminação, não havia praticamente nenhuma norma internacional que 
os protegesse. No entanto, isso não impediu que esses dois países tivessem um 
êxito espantoso. Tanto que a China está em vias de se tornar a maior potência  
comercial do mundo, se é que já não se tornou. E como ela fez isso? Aproveitando  
as condições vantajosas do cenário mundial, embora não tivesse o benefício 
dos acordos internacionais. Aproveitou-as, por quê? Porque possuía o que mais 
vale em comércio, que é a capacidade de oferta, o que os americanos chamam 
de supply capability, ou seja, a capacidade de oferecer produtos adequados, com 
qualidade adequada e preços competitivos no mercado internacional. E isso  
dependia, sobretudo, da China. Foi a estratégia chinesa que levou o país, e 
Taiwan também, a adquirir essa capacidade.

Um contra-exemplo, que é sempre útil de invocar no Brasil quando se fala 
em acordos de livre comércio, é o México. Ele teve, graças ao Tratado Norte-
Americano de Livre Comércio (NAFTA), que é o acordo de livre comércio com 
os Estados Unidos (EUA) e o Canadá, vantagens fantásticas no cenário inter-
nacional, porque obteve um tratamento privilegiado, preferencial. No entanto, 
ao longo dos anos de duração do NAFTA, o México teve um crescimento 
medíocre, em geral até inferior ao do Brasil. A média dele ao longo dos últimos 
anos é de 3,0% a 3,1%, apesar das vantagens proporcionadas pelo acordo de 
livre comércio. Hoje, o México começa, em muitas áreas, a ser deslocado do 
mercado americano pela China, apesar de a China não gozar dessas vantagens 
preferenciais. Não obstante, a China tem as vantagens que lhe foram conferidas 
pela sua clara estratégia nacional de desenvolver uma grande, incomparável 
capacidade de oferta.

Após essa introdução, gostaria de falar não tanto das mudanças no cenário 
que possam ocorrer em matéria política ou mesmo econômica, à luz da crise  
financeira mundial e da grave recessão americana. Tenciono concentrar-me 
em três grandes tendências, a saber: a mudança no cenário sobre petróleo e  
commodities em geral, com certa ênfase nas commodities agrícolas; os problemas 
que vão decorrer do aquecimento global para o sistema produtivo e para a oferta de  
determinados produtos; e a questão da transição demográfica no mundo, sobre-
tudo no Brasil.
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Procurarei, na medida do possível, avaliar essas três grandes tendências, mas 
sempre indagando a quem beneficia o resultado de cada uma delas dentro do 
Brasil. Ou melhor, não me preocupa apenas saber se o Brasil como um todo, o 
Brasil como Estado, como um ator do cenário internacional, vai ficar melhor ou 
pior, em função de cada uma dessas tendências. O que me preocupa saber é se, 
em geral, o povo brasileiro se beneficiará ou não. Pode parecer que não há contra-
dição entre essas coisas, mas há. Utilizando como exemplo nosso cenário, pode-se 
perfeitamente imaginar situação na qual, graças às vantagens criadas para as ex-
portações de commodities agrícolas, alguns grupos que se beneficiam de um alto 
grau de concentração de capital possam obter benefícios fantásticos, enquanto a 
maioria da população continuaria a receber somente migalhas. Isso, para mim, 
não seria um benefício para o Brasil. Poderia até ser considerada uma vantagem  
macroeconômica, mas o importante seria tentar verificar como tal tendência  
beneficiaria ou não a maioria dos brasileiros.

Passando ao exame da primeira dessas tendências, a do petróleo e das  
commodities, parece óbvio que não só em função de tendências internacionais, 
mas de desenvolvimentos ocorridos no próprio Brasil, o cenário é, aparente-
mente, muito propício para nós. Se for confirmada a perspectiva aberta pela 
chamada camada pré-sal da Bacia de Santos, tomada em sentido extenso – desde 
o sul do Espírito Santo até Santa Catarina –, o Brasil talvez tenha condições,
num horizonte médio de 10 a 15 anos, de se tornar um exportador de petróleo
de porte respeitável. A primeira consequência, de um ponto de vista macro, é
que o Brasil, estrategicamente, passa a ser um país que despertará muito mais
interesse e valorização no mundo, o que já está acontendo neste momento. Todo
grande ator emergente no mercado de energia e de petróleo, em um período
no qual não está havendo grandes descobertas em outros lugares, faz com que
o país por si só ganhe em importância relativa. Não há a menor dúvida de que
isso irá afetar o Brasil como um todo, politicamente, diplomaticamente, eco-
nomicamente. Se as perspectivas se confirmarem, essa situação nova represen-
tará uma solução definitiva para o chamado estrangulamento do setor externo.
A partir desse momento, de fato, o Brasil se livraria de um problema secular e
passaria a não ter mais déficit em conta corrente, como agora voltou a apresentar
numa velocidade preocupante. O Brasil, nesse ponto, resolveria em definitivo a
questão do balanço de pagamentos.

Existe, contudo, a outra face da moeda. Nesta segunda face vamos preci-
sar da Virtude, porque até agora tivemos, sobretudo, a vantagem da Fortuna.  
O primeiro desses problemas novos seria, evidentemente, a apreciação da moeda  
brasileira, tendência a que já estamos assistindo em termos internacionais e que 
se consolidaria e reforçaria. Poderia, por exemplo, levar facilmente à chamada  
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“doença holandesa”,2 a uma intensificação da desindustrialização prematura. Aqui 
é que se coloca a questão das respostas. A qualidade do resultado final vai depender 
de saber se vamos utilizar essas vantagens proporcionadas pelo cenário internacio-
nal e pela nossa geologia para, desde cedo, começar a definir o que tencionamos 
fazer com o petróleo e o gás. Usaremos o petróleo e o gás apenas para queimar, 
para exportar? Queremos nos tornar uma nova Venezuela? Vamos repetir o que 
aconteceu com o México na década de 1970, quando foi descoberto o campo gi-
gante de Cantarell no Golfo do México? Naquela ocasião, o presidente do México 
anunciou a descoberta pela televisão, declarando de forma sensata: “o México está 
consciente do perigo que outros países não souberam evitar e não vai desperdi-
çar essa nova riqueza”. Apesar dessa advertência, o México não fez outra coisa.  
Durante 30 anos, cometeu exatamente o mesmo erro que tinha sido cometido por 
outros países. Hoje a produção do campo está caindo e pouco ficou dessa vanta-
gem comparativa. Que esse perigo não é imaginário, que não depende apenas de 
nós estarmos conscientes dele, pode ser demonstrado facilmente até pelo fato de 
que, até agora, não soubemos cuidar bem do problema dos royalties do petróleo 
offshore. O sistema que foi definido quando descobrimos o petróleo offshore aca-
bou beneficiando um pequeno número de municípios e, mesmo assim, eles des-
perdiçaram o dinheiro. Boa parte desses municípios que receberam royalties – não 
só no litoral fluminense e capixaba, mas também das empresas do Polo Petro-
químico da Bahia – ostenta padrões baixíssimos de desenvolvimento humano, 
de atenção à saúde e à educação. Não se pode dizer, então, que a possibilidade 
do erro não passaria de uma hipótese futura ou aleatória porque já começamos  
errando nessa questão, existindo, portanto, boa possibilidade de repetirmos o erro. 
Seremos capazes de definir, para utilização do petróleo e do gás, a estratégia mais 
inteligente de se utilizar essas riquezas para um processo produtivo que agregue  
valor ao que o Brasil vai exportar, ou vamos apenas repetir mais um dos ciclos 
extrativistas da história econômica brasileira?

Passo ao segundo subitem, que é o das commodities. O que ficou dito 
sobre o petróleo aplica-se, quase da mesma forma, à exportação da soja ou de  
outros alimentos com os quais o Brasil tenha vantagem comparativa, como carne  
e vegetais. Calcula-se que, devido à transição demográfica no resto do mundo  
e à evolução que ocorre na China e na Índia, nos próximos anos, 2020 ou 2030, 

2. Segundo Bresser-Pereira e Marconi (BRESSER-PEREIRA, L. C. e MARCONI, N. Existe doença holandesa no
Brasil?, 2008), a doença holandesa é um fenômeno decorrente da existência de recursos naturais abundantes que 
geram vantagens comparativas ao país que os possui e que, segundo os mecanismos de mercado, podem levá-lo a se 
especializar na produção desses bens e a não se industrializar ou, ainda, a se desindustrializar, mediante o estímulo à 
importação dos demais bens necessários, o que inibiria o processo de desenvolvimento econômico. Sendo assim, doen-
ça holandesa seria, tecnicamente, a sobre-apreciação crônica da taxa de câmbio causada pela abundância de recursos 
naturais e humanos baratos, compatíveis com uma taxa de câmbio inferior àquela que viabilizaria as demais indústrias 
de bens comercializáveis; constituiria um obstáculo, do lado da demanda, ao inviabilizar investimentos mesmo quando 
as empresas dominassem a respectiva tecnologia (Nota dos Organizadores.).
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a demanda de carne vai dobrar, a demanda de grãos vai se multiplicar 75%.  
Temos, por conseguinte, um cenário favorável para a produção brasileira de 
carne, grãos etc. Mas aí também se coloca o problema: vamos fazer isso a que 
preço? Com a destruição do meio ambiente, como viemos fazendo até ago-
ra? Ou vamos procurar utilizar essa vantagem também para agregar valor aos 
próprios produtos oriundos desse tipo de agricultura? Não devemos esquecer 
que nossa história econômica foi, em grande parte, dominada no passado pela 
exportação de commodities. Conforme bem escreveu Caio Prado Júnior, desde 
o início o Brasil foi um país definido, caracterizado pelo sentido da coloni-
zação – isto é, éramos uma colônia de exportação, que produzia e exportava
commodities tropicais e minérios para o mercado de fora, na base do latifún-
dio, da grande propriedade e do trabalho escravo. Tal sistema não nos permi-
tiu enriquecer a sociedade ou realizar o grande salto do desenvolvimento que
transformou os EUA. Nessas condições, se formos repetir nosso passado, receio
que as vantagens das tendências de agora não irão, uma vez mais, resolver nosso
problema de desenvolvimento.

Passo agora ao aquecimento global, tema que também permite essa inte-
ração entre os fatores de fora e os de dentro. Tudo indica que o aquecimento 
global já começa a afetar a estrutura da oferta em todo o mundo. O número 
de grandes catástrofes naturais dobrou de 20 para 40 nos últimos anos, e certos 
episódios recentes, como o da seca australiana, têm a ver diretamente com essa 
mudança, possivelmente irreversível. Os australianos, que eram grandes pro-
dutores e exportadores de arroz, estão abandonando esse mercado. A produção 
australiana de arroz caiu 98%, uma cifra espantosa. Como o arroz é planta que 
demanda muita água, os produtores estão vendendo os direitos de uso da água, 
que lá são mais importantes que a propriedade da terra. Portanto, estão saindo 
do mercado, o que explica em parte que o arroz tenha visto seu preço aumentar 
127% nos últimos meses.

Diante dessa questão, o problema é saber como vamos nos preparar. O Painel  
Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) – painel das Nações Unidas 
(ONU) sobre mudanças climáticas –, está cansado de repetir que os países mais 
atingidos na produção agrícola serão os tropicais e subtropicais, sobretudo nas 
áreas mais próximas ao Equador, pela razão evidente de que, quanto mais quente 
for o país, mais complicado vai ficar se a média de temperatura subir 2,0 ou 2,4 
graus, como já é mais ou menos inevitável, pelo acúmulo de gases na atmosfera. 
Seria ainda pior se subisse 3, 4, 5 ou 6 graus centígrados.

O problema não se limita ao aumento das temperaturas; o mais difícil de 
prever, na questão da mudança climática, não é tanto a variação de temperatura, 
mas como essa variação irá afetar o nível das precipitações. Sobre isso há muitas 
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divergências entre os estudiosos do clima. No entanto, a maioria deles – inclusive 
os estudos e projeções feitos pelo laboratório Hadley,3 do Reino Unido, o mais 
adiantado centro de estudos dessas variáveis – indica que, caso a temperatura 
suba muito na Amazônia, haverá um forte efeito redutor na umidade exportada 
pela floresta para outras zonas. Sabe-se, hoje em dia, que boa parte das chuvas 
no Oeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil, chegando até Buenos Aires e 
Pampas, provem da umidade da Amazônia. Nesse caso, poderá haver um efeito 
extremamente negativo sobre o que consideramos hoje a nossa mais indiscutível 
vantagem comparativa, a capacidade de produzir alimentos a baixo custo. 

O Brasil, infelizmente, tem tido pouca Virtude em enfrentar esse problema, 
porque dispõe de pouquíssimos estudos, escassas pesquisas sobre essa interação 
entre o aumento de temperatura e as precipitações. Sofremos um grande atraso na 
transição do governo passado para o atual. O professor Enéas Salati, nossa maior 
autoridade científica na questão das precipitações ligadas a mudanças de clima, 
estava para montar, no contexto do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas,  
uma grande rede de estações coletoras de dados. Essa rede estaria na base das defi-
nições do que deveria ter sido o programa brasileiro contra as mudanças climáticas.  
Infelizmente, tal esforço sofreu grande descontinuidade devido às alterações  
administrativas consequentes à troca de governo. Só agora é que  está sendo  
retomado, graças ao Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, o esforço de tentar  
implantar uma rede com a definição de uma política, mas com um atraso de mais 
de seis anos numa questão em que cada minuto conta. 

Para ilustrar como se teria podido fazer muito mais do que fizemos até ago-
ra, cito um exemplo: o primeiro-ministro da Austrália, em discurso de inaugura-
ção, poucas semanas atrás, da Conferência da Agricultura Australiana – organiza-
da pelo Australian Bureau of Agricultural and Resource Economics (ABARE), o 
grande think tank da agricultura australiana – apresentou projeções muito minu-
ciosas. A Austrália prevê, por exemplo, que no ano 2020 vai ter uma diminuição 
de 10% da precipitação pluviométrica. O ministro forneceu até dados quantita-
tivos de como isso vai afetar a exportação de carnes, de grãos etc. O Brasil nessa 
matéria não tem ideia, não temos a menor pista do que vai acontecer ao país, 
porque até agora não nos preparamos. 

Finalmente, o último tema que gostaria de abordar é o da transição demográ-
fica, em um mundo no qual a população vai crescer de 6,7 bilhões para mais de 9 
bilhões por volta do ano 2050. No Brasil, estamos no início de uma janela de opor-
tunidade que talvez perdure por 50 anos, aquilo que o demógrafo e professor da 
Escola de Pós-Graduação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  

3. O autor refere-se ao instituto meteorológico britânico Hadley Centre for Climate Prediction and Research  (Nota 
dos Organizadores).
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José Eustáquio Diniz Alves, chama de bônus demográfico. Ao invés de ter, como 
ocorreu a partir da década de 1950 até o final dos anos 1980, um forte ônus 
demográfico – isto é, um número muito grande de dependentes, sobretudo crian-
ças, para cada 100 pessoas em idade produtiva – ter-se-á apenas 40 e poucos de-
pendentes por 100 pessoas em idade produtiva. Isto terá consequências imensas. 
Por exemplo, crescendo economicamente a 5% ao ano, podemos melhorar a dis-
tribuição de renda, a renda per capita, na mesma proporção em que ela melhorava 
quando o país tinha de crescer 7,0% ou 7,5 % ao ano, porque a população está 
crescendo menos, há menos pessoas no divisor. 

Também nessa questão incide de novo o tema da necessidade de não se resig-
nar apenas às tendências naturais, mas demonstrar diante delas a nossa Virtude.  
Por quê? Porque tudo isso são ganhos potenciais, que dependem de sabermos 
ou não aproveitá-los. Por exemplo: se o Banco Central continuar aumentando 
os juros, impedindo o país de crescer, não vamos ter nenhuma possibilidade de 
absorver o desemprego estrutural que vem se acumulando ao longo dos anos e 
que hoje já está muito alto, entre 9,0% e 10% este ano.4 

Se continuarmos no desemprego estrutural, de nada adianta ter uma me-
nor porcentagem de dependentes em relação à população em idade ativa se esta 
população não tiver emprego. A população em idade ativa precisa ser empregada 
para que essa equação funcione. Queria, assim, que todos vissem que, ao abordar 
grandes temas estruturais, de grande dimensão, e de longo prazo, existe uma inte-
ração entre o que ocorre do lado de fora e a resposta que iremos dar. O benefício 
nunca é automático, menos ainda se quisermos que as tendências beneficiem a 
maioria da população.

Tampouco é automático que, exportando mais soja, ou mais etanol, iremos 
beneficiar a maioria das pessoas que foram expulsas do campo, devido ao modelo 
de produção agrícola altamente concentrador de capital e de tecnologia. Eram 
essas as considerações que queria fazer no intuito de provocar um debate.

4. O autor refere-se ao ano de 2008. (Nota do Revisor)





CAPÍTULO 2 

Perspectivas para o Brasil no Cenário Internacional1

Paulo Nogueira Batista Jr.

Vou basear a minha exposição em três textos recentes que eu escrevi. Um deles foi 
publicado na Revista de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo (USP), 
Nação, nacionalismo e globalização.2 O outro foi publicado no ano passado na 
Revista Novos Estudos do CEBRAP e se chama Nacionalismo e desenvolvimento. 
Tem um que se chama América do Sul em movimento e vai sair na Revista de 
Economia Política. Não vou repetir o que escrevi, mas vou me basear em par-
te, sobretudo, no texto da revista do CEBRAP, Nacionalismo e desenvolvimento. 
E vou usar como epígrafe da apresentação a mesma epígrafe que usei no texto do 
CEBRAP. É uma frase do Charles de Gaulle que diz: “A independência é para os 
povos o que a liberdade é para os indivíduos”.

Esse tema que me propuseram é muito vasto, não tenho competência para 
abordar nem metade dos aspectos que estão presentes nessa discussão, mas resolvi 
selecionar alguns tópicos para os quais eu talvez tenha alguma contribuição a 
dar. Vou falar um pouco do quadro internacional neste início do século XXI, da 
questão do mundo multipolar que está se configurando, da evolução dos países 
ditos emergentes nesse cenário e, depois, do Brasil, da América do Sul e da re-
forma das organizações internacionais, referindo-me especificamente ao Fundo 
Monetário Internacional (FMI), onde estou há um ano. Posso então falar com 
base na experiência desse primeiro ano em que estive lá, e terminar com algumas 
considerações sobre o papel do nacionalismo no desenvolvimento de longo prazo.

O tema que me propuseram é o projeto nacional de desenvolvimento no 
quadro internacional, em uma ótica de médio e longo prazos que é a ótica que 
a Secretaria de Assuntos Estratégicos (da qual o Ipea faz parte) procura focar.  
A dificuldade de tratar com médio e longo prazos é dupla. Primeiro porque,  

1. Palestra proferida no Seminário Perspectivas para o Brasil no cenário internacional, ocorrido no Auditório do Ipea, 
em Brasília, no dia 24 de abril de 2008.
2. BAPTISTA JR., Paulo Nogueira. Nação, nacionalismo e globalização. Estudos Avançados, Vol. 22, nº 68 (jan/
abril), 2008, p. 281-285 (Nota dos Organizadores).
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muitas vezes, o longo prazo desperta menos interesse, já que, no longo prazo, 
como dizia Keynes, estaremos todos mortos. A outra é que a nossa capacidade de 
previsão – especialmente a dos economistas – é muito limitada. Em todo caso, 
vou me arriscar a dizer algumas coisas aqui. Na verdade, vou falar mais em ten-
dências recentes e o que elas podem implicar, do que propriamente sobre longo 
prazo, por falta de condições.

O primeiro ponto é uma questão, talvez não tão polêmica como há alguns 
anos. Houve um momento, que correspondeu ao colapso do bloco soviético 
e à própria desintegração da União Soviética, que pareceu configurar um mo-
mento unipolar, com os EUA assumindo uma centralidade que em nenhum 
momento eles haviam tido, com o desaparecimento do grande polo alternativo 
liderado pela União Soviética. Mas esse momento unipolar, daí a expressão  
“momento” unipolar, já não existe mais. Foi uma passagem relativamente  
rápida sob a perspectiva histórica. 

Hoje fica cada vez mais claro que estamos num mundo multipolar, onde os 
EUA são e continuarão a ser, por um longo tempo, o país mais importante do 
ponto de vista econômico, político e militar, mas são também um país que não 
tem a hegemonia que alguns ideólogos norte-americanos previram ou a influên-
cia que o governo Bush pensava que se configuraria. 

Tem-se o polo europeu, configurado na União Europeia; a China, que é um 
país suficientemente grande para ser um polo em si mesmo; a Índia, com um peso 
crescente; e a Rússia pós-Yeltsin, que agora adquiriu uma importância enorme de-
pois que superou aquele período de grande debilidade, que foi da queda do Bloco 
Soviético até a saída do Yeltsin. Então, já se configura como um novo polo e espera-
mos, com algum fundamento, que aqui, na nossa região, também se configure um 
polo. Isso seria, no meu entender, um polo sul-americano e não latino-americano. 

A possibilidade de que isso exista sempre é encarada com certo ceticismo 
pelo brasileiro, porque o brasileiro tem certa tendência a não acreditar no Brasil e 
em si mesmo. Mas apesar da nossa descrença no país e em nós mesmos, por algu-
ma razão, que independe da nossa vontade, o país vai se firmando e vai assumindo 
um papel cada vez mais significativo no plano internacional.

Antes de entrar nessa questão do Brasil, seria interessante chamar a atenção 
para uma mudança bastante importante que está acontecendo em nível interna-
cional, com o peso relativo das economias em desenvolvimento, chamadas emer-
gentes, e as velhas potências desenvolvidas, EUA, a Europa Ocidental, Japão.  
Se nós observarmos – sobretudo do ano 2000 para cá – os dados da econo-
mia internacional, levando em conta o comportamento das grandes potências 
e dos países emergentes (países em desenvolvimento de modo geral), veremos  
novidades bastante importantes.
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Particularmente de agosto de 2007 para cá aconteceram coisas que, se não 
são inéditas, não são muito comuns em termos de posicionamento de países 
como o Brasil no quadro internacional. A que eu estou me referindo? Estou me 
referindo ao fato de que o peso das economias emergentes e em desenvolvimento 
na economia internacional tem crescido quase continuamente na década atual.  
E o peso relativo das grandes potências, das velhas potências, dos países desenvol-
vidos, vem declinando gradualmente ao longo do tempo. 

Esse processo, de certa forma, se acentuou com a eclosão da crise finan-
ceira dos EUA, que logo se propagou para os mercados financeiros europeus. 
O que é notável nesse período mais recente? A crise é gravíssima em um dos 
mercados financeiros centrais, EUA e Europa Ocidental, e – de uma maneira 
que não sei se é inédita, porque talvez existam outros episódios semelhantes no 
passado que escapam da minha memória no momento – países como o Brasil, 
os países em desenvolvimento, emergentes, com alguma exceção, continuam 
se desenvolvendo rapidamente. Nós poderíamos dizer até o seguinte: os países  
emergentes, os principais, notadamente a China e a Índia, estão desempenhando  
um papel estabilizador na economia internacional, compensando o impacto da 
desaceleração americana e europeia. 

O Brasil também tem crescido, mas em menor medida que esses gigan-
tes asiáticos, China e Índia. Mas nós temos uma situação que talvez configure 
a formação de um novo polo dinâmico na economia mundial, que estaria nas 
nações emergentes, na periferia. O ministro da Fazenda, Guido Mantega, até 
mencionou nessa última reunião em Washington, na primavera, reunião dos mi-
nistros dos países membros do FMI. Ele fez uma observação histórica que talvez 
tenha fundamento, talvez nós estejamos assistindo agora, neste início de século 
XXI, a um deslocamento do polo dinâmico da economia internacional dos países  
desenvolvidos para os países emergentes, entre eles o Brasil, semelhante àquele 
que ocorreu no século XIX, com o deslocamento do polo dinâmico da velha  
Europa gradualmente para os EUA. Algo semelhante talvez esteja se configurando 
no momento presente.

Como é que fica o Brasil nisso? Queria dizer uma coisa que me impressio-
nou muito quando me mudei para Washington um ano atrás, exatamente. Há 
muito tempo não morava no exterior, há muito tempo vivia continuamente no 
Brasil e, como vocês todos, estava submetido à barragem de percepções negati-
vas que o Brasil propaga e vários brasileiros propagam para outros brasileiros. 
Eu gosto de morar no Brasil e morar no exterior não foi uma coisa que eu fiz 
com grande satisfação, mas uma coisa que compensou essa distância do país foi 
verificar como a imagem que o Brasil tem de si mesmo é pior que a percepção 
que existe no exterior sobre o Brasil. É uma diferença marcante. Todas as pessoas  
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que têm atuação internacional, que têm contratos no exterior sabem que isso é 
fato. Os assuntos que mobilizam e preocupam o brasileiro no dia a dia, com razão 
ou sem razão, não têm no exterior a repercussão que têm aqui. 

O que se vê no exterior é um país dinâmico, com uma democracia emer-
gente, em fase de consolidação, mas que tem uma democracia. Vejam uma coisa 
importante: se vocês pegam os quatro principais países emergentes, Brasil, China,  
Rússia e Índia, há uma diferença. Esses quatro se dividem em dois grupos.  
Brasil e Índia, democracias, e China e Rússia, regimes autoritários, principalmente  
a China, mas também a Rússia de Putin. Então, uma declaração que repercu-
tiu muito aqui no Brasil, não tanto no exterior quanto aqui, que é sintomática, 
foi uma declaração de John McCain, candidato republicano à presidência dos  
Estados Unidos, que disse que “seria conveniente tirar a Rússia do G8 e colocar o 
Brasil e a Índia”, com um argumento político. Eu não acho que ele tenha razão. 
Eu defendo que o Brasil e a Índia entrem num G8 ampliado. Não seria preciso 
tirar a Rússia. Mas é sintomática essa observação do John McCain. 

Estou fazendo essas observações, mas não pensem que elas têm um caráter 
partidário; não é apenas, ou principalmente, por causa da política brasileira atual, 
do governo atual, que existe essa percepção do Brasil no exterior. É por motivos 
mais estruturais. O Brasil tem um peso no cenário internacional que o brasileiro 
não costuma perceber, é um peso natural. Quando cheguei ao Fundo Monetário 
Internacional  imediatamente percebi que o peso do Brasil no FMI é muito sig-
nificativo, independentemente do nosso percentual de votos, que não é grande.  
Nenhuma decisão importante é tomada num órgão como o FMI sem que a  
cadeira do Brasil seja consultada, chamada a participar. Isso não é verdade em 
se tratando de outros países em desenvolvimento. É verdade para Brasil, Rússia, 
China, Índia, mas não é para outros. 

Nós estamos numa posição que, por mais incompetente que seja o governo, 
por mais incompetentes que sejam os nossos representantes nas diferentes organi-
zações internacionais, esse peso natural acompanha os representantes, nos dá uma 
força automática que podemos aproveitar, bem ou mal, conforme a circunstância. 
Então queria deixar registrado que, quando pensamos no país num longo prazo, 
nós temos de perceber que já estamos, do ponto de vista internacional, numa 
posição de relativa força, de relativa importância. Isso tem várias razões. 

Tem razões que são méritos nossos e tem razões que são sorte. Eu não sou 
contra sorte, não critico ninguém por ter sorte, porque, como dizia Napoleão 
Bonaparte, “sorte não é questão de mero acaso, é um atributo da personalidade”. 
E nós temos sorte. Temos sorte quando um país da importância dos EUA, com 
seu peso e capacidade natural de exercer hegemonia na nossa região em particular, 
resolve não só eleger, mas reeleger George W. Bush. Como já perceberam os mais 
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esclarecidos nacionalistas americanos, que são muitos, ele fez um enorme desser-
viço ao poder dos EUA no mundo. Não só pela condução da política econômica, 
mas também, e principalmente, pela condução da política externa. E mais do que 
qualquer outra coisa, pela decisão de invadir daquela maneira o Iraque, com as 
consequências que até hoje são sentidas.

Esses desastres, esses erros estratégicos que o governo americano cometeu, 
deram um espaço de atuação ao Brasil maior do que nós teríamos se eles tivessem 
exercido o poder, que eles têm, de maneira mais inteligente. Porque, como dizem 
os teóricos da política externa americana, é fundamental combinar hard power 
com soft power. E os americanos têm um arsenal de soft power, que é o poder que 
se exerce por meio de cultura, ideologia, propagação de ideologias, conhecimen-
tos, propagandas e todo tipo de mensagem. Eles têm um poder soft extraordiná-
rio. Eles têm um poder hard extraordinário, mas têm também uma capacidade 
de sedução e de influenciar que, de alguma forma, desperdiçaram nesses últimos 
anos, nesses dois mandatos do governo Bush. Por isso é desagradável dizer que 
tivemos sorte, porque essas incompetências do governo americano desarmaram 
(politicamente) o partido americano nos países da América Latina, por exemplo, 
e em outras regiões do mundo. 

Ficou muito mais difícil argumentar o caso de uma aliança estratégica, de 
um alinhamento com os EUA, como era nos tempos de Bill Clinton, porque ele 
sabia utilizar uma combinação de hard power com soft power muito perigosa para 
um país como o Brasil, que sofre desse complexo profundo de vira-lata. Diante 
de um americano que usa esse poder com eficiência, o brasileiro tem mais dificul-
dades. Agora, diante de um presidente que tem truculências simplórias, às vezes 
o Brasil ganha espaço.

Vou dar outro exemplo de porque o Brasil se fortaleceu. De novo é a sorte. 
Nós temos vizinhos que, por um lado, nos atrapalham, mas por outro lado, ao 
criarem um modelo de confrontação exagerado com os EUA e outros países en-
volvidos, criam a necessidade de apelar para o Brasil. Bem, para bom entendedor, 
meia palavra basta.

Já no campo dos méritos, eu creio que é justo dizer que nossa política ex-
terna evoluiu para melhor nos últimos anos. Ela se tornou mais afirmativa, mais 
independente, e isso abriu espaço. O atual presidente da República do Brasil tem 
um prestígio pessoal no exterior que logo se fez sentir, quando se elegeu e tomou 
posse. E esse prestígio continua basicamente intacto, talvez tenha crescido, e dá 
força também ao Brasil. 

Eu estou dizendo isso tudo porque sempre fui criado num ambiente nacio-
nalista por parte de pai e de mãe, isso veio no leite materno e sempre mantive isso. 
Dizem que “a coerência é a virtude dos que não tem imaginação”. Essa virtude eu 
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posso reivindicar. E não foi fácil manter essa linha nos anos 1980 e 1990, porque 
nós passamos uma fase terrível. Então vocês me permitem, agora que o Brasil está 
numa fase consideravelmente melhor – do ponto de vista econômico, politico e 
das relações internacionais – como nunca esteve nos últimos 25 anos, celebrar um 
pouco isso. Tanto mais agora que, morando no exterior, eu noto uma percepção 
externa muito mais favorável do que aquela que o brasileiro costuma cultivar aqui 
dentro. Aqui no Brasil existe até um mercado bastante dinâmico para escritores 
e jornalistas que se especializam em desancar o país. Tem um público para isso. 
Quem fazia isso com mais cultura, com mais graça talvez que seus atuais discípu-
los, era o Paulo Francis. Tem vários Paulo Francis na praça, mas quem lançou esse 
mote e descobriu esse mercado foi o Paulo Francis.

Não quero com isso dizer que não temos problemas enormes. Tudo isso eu 
digo contra um pano de fundo que ninguém pode negar, que o Brasil é um país 
subdesenvolvido ainda. E será por um longo tempo. Mas é um país subdesen-
volvido que tem uma perspectiva e que está visivelmente ganhando terreno em 
termos relativos e absolutos no plano internacional. 

Falarei rapidamente, para terminar, sobre o que significa o nacionalismo no 
projeto de desenvolvimento. Eu escrevi isso antes de me mudar para Washington 
e continuo com a mesma opinião. Pouca gente fala nisso, mas eu estou vendo o 
Paul Singer aqui na plateia e eu me lembro que ele foi uma das poucas pessoas 
que tratou disso aqui no Brasil. Pouca gente se dá conta da ligação entre nação 
e democracia. Porque, na realidade, é só no âmbito nacional e infranacional que 
a democracia, com todas as suas complicações e imperfeições, se exerce, existe. 

No plano internacional, no plano das organizações multilaterais, não existe 
democracia no mesmo sentido que domesticamente. Os organismos internacio-
nais, o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial, a Organização Mundial  
de Comércio (OMC) e mesmo as Nações Unidas são organismos oligárqui-
cos controlados por um grupo relativamente pequeno de países desenvolvidos.  
A maioria deles está na fase do voto censitário, no qual o poder econômico deter-
mina o poder de voto. É o caso do Fundo Monetário Internacional. Nós estamos 
reformando isso, vale a pena lutar por isso, já demos um passo nessa direção, mas 
é um processo muito lento. 

Nós não podemos ter ilusões de que seja possível, num prazo visível, tornar 
essas instituições tão representativas para que o Brasil possa confiar a elas o essen-
cial do seu projeto de desenvolvimento. Isso tem de estar na órbita nacional ou, 
no máximo, regional, quando existe um projeto regional sólido, de integração 
profunda de países cultural e geograficamente próximos. É essencialmente no 
plano nacional que esse projeto de desenvolvimento precisa ser articulado. Com a 
ressalva de que, em países subdesenvolvidos como o Brasil, esse projeto nacional 
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está sempre sujeito a contestações internas, e essas contestações internas são mais 
perigosas, a meu ver, do que as contestações externas. Ao longo da minha vida 
eu tenho visto isso recorrentemente. Algum dia, alguém vai ter de escrever todo 
um tratado detalhado sobre as maquinações e articulações da “quinta coluna” em 
países como o Brasil. A “quinta coluna” cria mais dificuldades para nós do que os 
interlocutores e adversários externos. 

Parte das elites locais obedece a motivações que são distintas daquelas que 
se esperaria de uma elite capaz de articular um projeto nacional de desenvolvi-
mento. Por quê? Primeiro, porque os países dominantes sabem cooptar, oferecer 
algo àqueles que se encaixam de alguma forma nos seus planos hegemônicos in-
ternacionais. Mas tem outra coisa, menos concreta, que é o treinamento – talvez 
a palavra mais adequada seja adestramento – das elites da periferia nas universi-
dades dos países centrais, nas instituições financeiras privadas, em organizações 
internacionais como o FMI, o Banco Mundial. É uma antiga tradição imperial 
que continua. Os romanos, por exemplo, transplantavam os filhos dos líderes das 
tribos germânicas para Roma, onde eles eram devidamente aculturados e volta-
vam à terra natal como integrantes leais e assimilados do Império Romano. Algo 
semelhante acontece nos dias de hoje. Você cria dessa maneira, por meio desses 
mecanismos variados, o que Charles de Gaulle chamou certa vez de “tecnocracia 
apátrida”, mais identificada psicológica e emocionalmente com as nações mais 
adiantadas do que com os próprios países de origem. 

A preservação do atraso e da dependência passa a ser articulada por den-
tro, onde é mais eficiente do que nas relações coloniais clássicas, porque é uma 
dominação que se faz sem sotaque “físico”, porém com “sotaque espiritual”, ci-
tando Nelson Rodrigues. O pior sotaque não é o sotaque físico, mas o espiritual. 
Essa dominação indireta, que se faz por meio de prepostos locais, é a mais peri-
gosa e muito mais eficaz que os métodos coloniais tradicionais. Os economistas 
têm dado uma contribuição especialmente importante a isso, não todos, mas boa 
parte dos nossos. Em muitos países como o Brasil, os cargos mais importantes 
e as alavancas decisórias na Fazenda, Planejamento e Banco Central acabam na 
mão de uma rede de economistas, e outros profissionais, que têm “trânsito” em  
Washington, mas pouca identificação com as nações que supostamente representam  
ou governam. É o caminho para perpetuar a dependência e o subdesenvolvimento.





CAPÍTULO 3

Perspectivas para o Brasil no Cenário Internacional1

Flávio Helmold Macieira

A complexidade do passado e do presente anuncia a complexidade futura.  
As grandes linhas da atuação futura do Brasil, no campo diplomático, podem ser 
intuídas a partir do exame das prioridades atuais da política externa brasileira.

O Brasil é um país que detém ampla capacidade de atuar internacional-
mente, por sua estrutura produtiva, sua população, pela área que dispõe, por seus 
recursos naturais, por sua matriz energética em expansão, por sua produção de 
alimentos em grande escala, seu agronegócio, pelas empresas que estão se mul-
tinacionalizando, por sua democracia representativa, pelas parcerias que temos  
(ao mesmo tempo com o Norte e com o Sul), por sua tradição de pacifismo, 
por seu principismo jurídico internacional, pela defesa de princípios funda-
mentais de civilidade internacional de não interferência, de igualdade entre os 
estados e de princípios da solidariedade. É preciso não ter medo do futuro e 
administrá-lo da forma que for possível.

Claro que também existem problemas muito sérios internamente. Ainda 
nos desafiam a pobreza e a desigualdade, o baixo desenvolvimento social, as lacu-
nas na educação, a formação de quadros, a carência da infraestrutura e da logística 
nacional. Ainda existem pendências na área da efetiva integração racial com justi-
ça e igualdade de oportunidades. Temos um dever de casa a fazer. Mas é um país 
que tem potencial suficiente para enfrentar o futuro.

A primeira ideia básica que gostaria de expor, em termos de como o Brasil 
deverá enfrentar esse futuro, diz respeito mais à perspectiva puramente diplo-
mática. A trajetória diplomática do Brasil é uma linha de continuidade, não de 
sobressaltos. Há uma variação de ênfases, e a variação de ênfase nessa fase atual  
é notável, mas as raízes estão preservadas desde o momento em que o Brasil 
descobriu que podia andar sobre as próprias pernas – na época de formação da  

1. Palestra proferida no Seminário Perspectivas para o Brasil no cenário internacional, ocorrido no Auditório do Ipea, 
em Brasília, no dia 24 de abril de 2008.
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nacionalidade – e quando deixou de ser um país produtor monopolista de café, 
diversificando sua economia e ampliando as possibilidades políticas. A tradição 
diplomática foi incorporando uma série de fatores novos, novas formas de pensar 
e de agir.

A segunda ideia básica para especular-se sobre como o Brasil reagirá ao fu-
turo do mundo é a de que tudo vai depender de nossa evolução interna. Não é 
como o Brasil se coloca em relação ao mundo, mas como o Brasil se coloca em 
relação ao Brasil. Teremos de manter o desenvolvimento, superar as vulnerabi-
lidades, a pobreza, melhorar a distribuição de renda, tratar o déficit da infraes-
trutura, as carências da educação e da tecnologia. Teremos de continuar o nosso 
esforço de desenvolvimento, criando condições para nós mesmos sermos mais 
pró-ativos, em matéria internacional. Isso é uma tarefa de política interna, e não 
propriamente de política externa, mas é fundamental para que conheçamos no 
futuro as premissas da nossa política externa.

Em relação à nossa atuação internacional nos próximos decênios, podemos 
afirmar que a primeira linha de ação do nosso governo é a de conservar a prio-
ridade sul-americana. Por quê? Porque a América do Sul é nossa área natural de 
influência, nossa primeira área natural de projeção econômica, e a integração  
sul-americana é uma forma de preparar esse futuro. 

Hoje falamos em matriz energética. Uma prudente preparação do futuro 
pressupõe pensá-la em termos de complementaridade continental. A realidade 
objetiva é a de que a natureza colocou o gás na Bolívia, não no Brasil; o centro 
consumidor, os homens colocaram em São Paulo; o petróleo, uma boa parte dele, 
na Venezuela. Esses três polos estão destinados naturalmente a interagir e a explo-
rar suas complementaridades. O dado essencial é o de que o Brasil “transborda” 
economicamente, e a área imediatamente atingida é a contígua. Então, a área  
sul-americana é a nossa área de influência natural. Além do mais, nós não pode-
remos pensar em um desenvolvimento para o Brasil que nos deixe como uma ilha 
de prosperidade cercada de estagnação.

A integração prepara também algumas vocações históricas do Brasil como a 
saída do Pacífico e o acesso ao Caribe. Há grandes projetos de integração física em 
marcha e eles são essencialmente voltados para a preparação do futuro brasileiro 
e continental. O projeto Manta-Manaus, que é uma ligação do porto de Manta 
(Equador) à cidade de Manaus, tem uma importância extrema para a produ-
ção de Manaus, mas é pouco conhecido, tem sido discutido e planejado quase 
em surdina, talvez por desinteresse da mídia em focalizá-lo. É muito conhecido 
regionalmente, as pessoas sabem que um acesso ao Pacífico irá propiciar para a 
Zona Franca de Manaus uma vantagem enorme, irá facilitar muito a conexão do 
mercado amazônico com suas fontes supridoras de bens de consumo, porque são 
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mais próximas do que o Sul do Brasil. Por que na Amazônia ainda se constrói em 
palafitas? Em grande medida, porque não existe oferta suficientemente diversifi-
cada de material de construção, que tem de ser trazido do Sul do Brasil. Então, a 
ideia é que, a partir do momento que Manta-Manaus funcione, poderemos trazer 
material de construção do Equador e do Peru com grande economia de recursos 
para a região amazônica. 

Visitei recentemente outro projeto de extrema importância: a construção 
da rodovia interoceânica que liga o Brasil ao Peru – liga o Peru ao Acre e, do 
Acre, até São Paulo. Ele ainda precisa ser complementado, mas é tido como uma 
redenção em várias regiões que atravessa. Na verdade, os dois países nunca se  
“conheceram”, nunca “conviveram” de forma intensa e interativa. Estiveram  
separados pela selva e pela cordilheira. Agora passam a se conhecer, e os seus 
respectivos mercados também. Quando alguém visita o Peru, chama a atenção o 
fato de que não há muitos carros brasileiros rodando no país e, no entanto, é um 
país vizinho. Predominam os carros de fabricação japonesa. Mas se nossas carretas 
chegarem ao Peru, as coisas se modificarão naturalmente. São preparações para 
o futuro que já estão em marcha. Essa integração física da América do Sul é em-
preendida em paralelo ao grande exercício do Mercosul e do exercício mais novo
da Unasul, que é um exercício mais ambicioso, com mais dificuldades. A ideia
de uma integração sul-americana foi lançada nos anos 1950, 1960, mas sempre
encontrou dificuldades para se materializar. Ela é relançada agora na Unasul por
meio da convergência do Mercosul, reforçado com a presença da Venezuela, com
a Comunidade Andina e a incorporação também da Guiana e do Suriname.

É um exercício novo que, para ser realista, em vez de visar imediatamente  
à abertura de um campo integrador demasiadamente vasto, aborda metas  
específicas, de extrema importância para a implantação de uma dinâmica inte-
gradora: fixaram-se como metas iniciais de trabalho, no âmbito da Unasul, a  
integração física e a integração energética continentais. Apesar desse comedimento  
no escopo imediato do processo integrador, que não haja ilusões! A criação da 
Unasul faz parte da nossa preparação para o enfrentamento dos desafios futuros.  
O gasoduto do sul é preparação para o futuro, como também o é a construção da 
Refinaria Abreu e Lima e das interoceânicas. Mais de 60 projetos de exportação 
brasileira de serviços em infraestrutura, na América do Sul, já foram acordados, 
com financiamento do BNDES, a metade deles já concluída. As firmas brasileiras 
multinacionalizadas ampliaram sua escala de atuação aos países vizinhos, e essa é 
uma presença que tende a se intensificar. Então, a prioridade sul-americana abre 
a minha lista de prioridades.

Eu diria que a segunda prioridade, com vistas ao futuro do Brasil, é a sua 
participação nas instâncias colegiadas de deliberação internacional. Todos conhe-
cem a campanha do Brasil para ocupar um assento permanente no Conselho de 
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Segurança das Nações Unidas, que é o órgão encarregado de evitar os conflitos 
mundiais. E por que interessa ao Brasil participar do Conselho de Segurança? 
Porque o Conselho de Segurança dita normas que nós temos de cumprir, inte-
grando-o ou não. Para um país emergente da dinâmica do Brasil, da extensão do 
Brasil, do potencial econômico do Brasil, é altamente desaconselhável não parti-
cipar da preparação, do debate e da votação dessas normas. 

O G8 é, também, um centro de poder importante, embora não propria-
mente institucionalizado. É mais um colegiado de ideias, mas é um colegiado 
que, de vez em quando, dita normas que têm uma aplicação muito mais prática 
do que se pensa. O Brasil tem se aproximado do G8, participando do grupo cha-
mado G8+5, criado para discutir questões tópicas, basicamente meio-ambiente. 
Essa participação é limitada. O presidente da República tem participado das reu-
niões do G8 como convidado – o G8 tem adotado a prática de convidar países 
emergentes para encontros no quadro de suas reuniões de cúpula. O Brasil é um 
dos poucos desses países. Isso tem acontecido regularmente. Um convite ao Brasil 
para ingressar definitivamente no G8 dependerá, em princípio, da continuidade 
de nossa marcha ascendente em direção ao desenvolvimento econômico pleno.

O terceiro centro interessante de poder mundial ao qual não pertencemos 
é a OCDE. Aí a coisa é um pouco diferente, porque ainda não pertencemos à 
OCDE por opção própria. Aparentemente, seria possível obter o status de mem-
bro-pleno da Organização. Estamos em fase de observação, participando de vários 
comitês, e analisando o que implicaria uma eventual participação plena. Na ver-
dade, o Brasil ainda não completou o seu desenvolvimento econômico, e a ideia 
é que mantenha a capacidade de manobra, no que respeita à elaboração de sua 
política econômica, de forma a completar esse desenvolvimento. Não poderemos  
ingressar na OCDE se esse ingresso nos impuser disciplinas redutoras de nossa 
capacidade de continuar a crescer. 

Da mesma forma, continuará a ser importante abordar, com toda atenção 
e aplicação, as negociações econômico-comerciais internacionais, as rodadas da 
OMC de política comercial, onde o objetivo brasileiro é exatamente o mesmo, ou 
seja, evitar um resultado que bloqueie nosso desenvolvimento, e procurar obter 
um resultado que o amplie, o acelere e o facilite. 

Depois, entre as realidades do presente que se manterão no futuro, nós te-
mos a cooperação com os países “do Sul”, o mundo em desenvolvimento. Hoje 
o Brasil já não usa o “terceiro-mundismo” como método, mas sim o solidarismo.
A cooperação com a África, e com o mundo em desenvolvimento em geral, garante
à nossa economia dispor de área de expansão internacional e amplia o poder de
mobilização econômica e política detido pelo Brasil. O Brasil é um global trader
e o Ministério das Relações Exteriores, em função disso, está buscando aparelhar
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nossa estrutura para uma maior participação do Brasil no mundo. Nós abrimos, 
desde 2003, mais 40 postos diplomáticos. 

Citaria, ainda, que nós temos de dar seguimento às relações com o mundo 
desenvolvido em bases de igualdade. São relações tradicionais que também têm 
se reforçado ultimamente. 

Lembraria, por fim, que buscaremos também no futuro, isso é muito im-
portante, manter um vínculo com nossa colônia de expatriados, porque o Brasil, 
de uns anos para cá, deixou de ser um país de imigração e passou a ser um país de 
emigração. Faz parte da preparação de nosso futuro como nação, administrar essa 
relação com a colônia brasileira presente no exterior, atuando em favor da pre-
servação dos vínculos civis, mas também afetivos e culturais, que a unem ao país.

Como conclusão, volto à ideia de que o desafio do Brasil é continuar tran-
sitando da periferia para o centro do sistema internacional, como tem feito, 
prosseguindo em sua marcha para o desenvolvimento pleno. A política externa 
naturalmente vai continuar sendo elaborada em torno dessa meta, enquanto 
ela não for alcançada. Nossa política interna, de resto, manterá, enquanto for 
necessário, a mesma meta como seu principal desiderato.
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Desenvolvimento, Estado e Sociedade:  
as Relações Necessárias, as Coalizões  
Possíveis e a Institucionalidade Requerida





capítulo 4

DESENVOLVIMENTO, ESTADO E SOCIEDADE:  
AS RELAÇÕES NECESSÁRIAS, AS COALIZÕES POSSÍVEIS 
E A INSTITUCIONALIDADE REQUERIDA1

Marco Aurélio Nogueira

No que segue, pretendo discutir precisamente aquilo que o seminário anuncia: 
relações entre Estado, desenvolvimento e sociedade, vistas sobretudo do ponto 
de vista das coalizões e da dinâmica institucional. Tanto a ementa do seminário 
como seu próprio título sugerem com perfeição tudo o que é fundamental para 
que se possa examinar a questão do desenvolvimento nos dias atuais e de uma 
perspectiva democrática e progressista. 

Todos sabemos que o desenvolvimento é um processo inevitavelmente com-
plexo onde quer que se delineie e seja implementado, especialmente no período 
mais recente da história da humanidade. No mundo moderno, de capitalismo 
industrial, nunca se discutiu desenvolvimento em termos espontâneos, como algo 
que derivaria do mero jogo econômico ou das forças do mercado. Ele sempre foi 
tratado como um produto social, como um valor, expressão de um desejo, por-
tanto como um processo politicamente induzido, conduzido, comandado ou ao 
menos regulado pelo Estado. Precisamente por isso, não há mesmo como abordar 
o tema sem incluir relações, coalizões, institucionalidades.

Em nome disso, busquei fixar uma questão inicial que espero possa orien-
tar a exposição. Se o desenvolvimento que estamos discutindo é induzido, e se 
depende de uma série de requisitos para poder ser implementado e ganhar mate-
rialidade, então nos deparamos desde logo com um duplo problema. 

Por um lado, se pensarmos sobretudo nas condições desafiadoras deste início  
de século XXI, precisamos partir de uma ideia de desenvolvimento: de que 
desenvolvimento estamos falando? Já chegamos a um ponto da discussão em 

1. Palestra proferida no Seminário Desenvolvimento, Estado e sociedade: as relações necessárias, as coalizões possíveis 
e a institucionalidade requerida, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 17 de junho de 2008.
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que aprendemos a distinguir desenvolvimento de crescimento. Não faz muito 
sentido, hoje em dia, falar somente de crescimento, ainda que todo processo de 
desenvolvimento tenha, de modo inevitável, uma dimensão fortemente concen-
trada na expansão econômica. O conceito de desenvolvimento tem um com-
ponente “qualitativo” forte, com o que adquire outro estatuto. Ele é um fato 
muito mais abrangente e complexo, que envolve e exige uma ideia de sociedade, 
de comunidade política, de justiça social, de Estado e de economia. Justamente 
por isso, necessitamos de um denominador mais consistente, de uma base firme, 
que estou chamando aqui de “ideia de desenvolvimento” – um conceito, uma 
estratégia, um plano de voo que possa gerar consensos e adesões. 

Salvo melhor juízo, temos aí uma primeira grande ausência. Não dispomos 
dessa ideia consensual de desenvolvimento. Na ausência dela, ficamos despro-
vidos de um impulso que projete o desenvolvimento como aspiração política e 
como possibilidade efetiva.

Talvez não tenhamos essa ideia básica porque o momento em que nos en-
contramos hoje é particularmente dramático. Nos dias atuais, paradoxalmente, 
o desenvolvimento é ao mesmo tempo desejado e não desejado. Há muita gente
que trabalha com uma ideia passiva de desenvolvimento porque valoriza ou en-
fatiza os altos custos que o desenvolvimento das últimas décadas implicou para a
sociabilidade humana no mundo. Somos hoje herdeiros de uma fase de expansão
do capitalismo que levou a humanidade aos portais da barbárie. Se é assim, por
que mais desenvolvimento? Será que nós, ao incentivarmos a busca por mais
desenvolvimento – podem perguntar alguns – não estaríamos incentivando o
prosseguimento ampliado dessa barbárie? Barbárie no sentido de algo que está
se apropriando de maneira indevida da natureza, que não está promovendo a
incorporação do social, que produziu, no curso de algumas décadas, um aprofun-
damento dos abismos e das fraturas sociais e está transformando a vida humana
em uma usina produtiva em tempo integral, sem intervalos.

Há na discussão atual uma vertente revestida de forte apelo ético e político, 
que põe em xeque as proclamadas virtudes do desenvolvimento. 

Além disso, entre os defensores do desenvolvimento, não há propriamente 
um consenso em relação ao que ele deve ser. Até muito recentemente, quando 
se falava em desenvolvimento se pensava estritamente em ativação do mercado, 
ativação produtiva. Hoje, esse discurso não está certamente morto, perdeu legiti-
midade. Quando muito, só aparece de forma escamoteada. Já não se pode dizer 
que tenha defensores combativos. No início de junho de 2008, por exemplo, foi  
divulgado um relatório de crescimento patrocinado pelo Banco Mundial. Ali a ideia 
de desenvolvimento, seguramente, não é a de ativação produtiva pura e simples.  
É uma ideia mais sofisticada, que apresenta o desenvolvimento como tendo um 
conjunto de metas que não se reduzem à vida econômica e são bem mais abran-
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gentes do que ela. Do mesmo modo, ali se reconhece – de maneira atípica e 
surpreendente, se levarmos em conta o pensamento predominante nas últimas 
décadas – a relevância estratégica do Estado. 

A ideia de desenvolvimento sugere hoje, de fato, algum tipo de convergência 
com o intuito de evitar sua limitação à dimensão econômica. Mas o modo como 
a economia e as demais dimensões são concatenadas nos projetos de desenvolvi-
mento é bastante diversificado. Por isso não poderíamos partir do pressuposto de 
que existe um consenso preliminar para se discutir desenvolvimento. 

Temos portanto uma dificuldade inicial quando pensamos em desenvol-
vimento em termos políticos, em termos públicos, para a sociedade, que é a 
dificuldade derivada da ausência de uma ideia básica daquilo que se poderia 
chamar de projeto de desenvolvimento. 

Essa, porém, é somente a primeira parte do problema, e não me parece a 
parte mais complicada. Atrapalha bastante, mas se houver continuidade na dis-
cussão, é provável que se consiga avançar, pelo menos em termos das formulações 
mais gerais.

O problema é mais grave quando pensamos no segundo requisito básico de um 
projeto de desenvolvimento, que é a existência de uma articulação social favorável a 
ele, aquilo que poderíamos chamar, para economizar algumas palavras e introduzir 
uma expressão que convida à polêmica e à reflexão, de pacto social desenvolvimentista. 

Se reunirmos então essas duas faces do problema, entramos num ambiente 
de discussão extremamente turbulento. A questão tem uma dramaticidade ex-
tra porque nenhum projeto consistente de desenvolvimento poderá excluir nem 
o social – ou seja, os ganhos sociais do crescimento – nem a sustentabilidade.
São dois limites que freiam qualquer ideia de desenvolvimento que queira buscar
legitimidade e apoio social ativo, que tenha pretensões hegemônicas e consiga
angariar defensores, militantes, e que possa contar com o eventual “sacrifício”
momentâneo das expectativas de uma parte da sociedade. Evidentemente, não
podemos partir de uma perspectiva inocente e ingênua de achar que todos serão
igualmente beneficiados ao mesmo tempo com o desenvolvimento. Como nossa
sociedade é, cada vez mais, estruturalmente heterogênea, e como no modo de
vida atual os desejos e expectativas dos indivíduos tendem sempre a se multiplicar
sem muita coordenação, haverá ganhos e perdas nesse processo. Apoios e suportes
terão de ser buscados o tempo todo.

Se o desenvolvimento se apresenta inevitavelmente como uma proposição 
complexa em si mesma, então ele exige um pacto social igualmente complexo, 
que tenha não só algum tipo de vertebração, mas muita flexibilidade na sua agen-
da e muita generosidade ética e política.
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Seria interessante complicar um pouco mais o argumento do pacto social 
para dizer o seguinte: até por ser desesperadamente estratégico, o pacto social é 
uma operação de viabilidade altamente discutível. E isso é assim por condições 
estruturais e subjetivas, associadas ao modo de vida que estamos sendo levados a 
viver. Se queremos pensar em desenvolvimento, precisamos não só de uma ideia 
de desenvolvimento, mas também de uma reflexão sobre o poder, de uma teoria 
da sociedade (uma sociologia) e de um projeto de sociedade. A teoria da sociedade 
talvez já tenhamos, mas a reflexão sobre o poder não temos. Quanto ao projeto 
de sociedade, também não o temos e suspeito que, no mundo tal qual existe hoje, 
não poderemos ter.

Então ficamos em uma situação delicada, difícil. Paradoxalmente, esta é 
uma situação excelente para os intelectuais, e especialmente para os intelectuais 
públicos, que se sentem inteiramente à vontade para especular sobre o futuro do 
mundo, agindo normativamente, para dizer como as coisas devem ser, ou como 
elas não podem ser.

Creio ser muito difícil, hoje, obter o fundamental, qual seja, boas condições 
para um pacto social de tipo desenvolvimentista. A dificuldade básica é que vive-
mos numa era de esgotamento, crise e ausência de projetos de modo generalizado. 
Esgotamento do quê? Antes de tudo, esgotamento da ideia de desenvolvimento 
que fez a fama do capitalismo. Tal ideia continua a ser reproduzida, talvez até 
esteja no âmago dos projetos e das ideias desenvolvimentistas que trafegam por 
aí, no mundo ou no Brasil. Ou seja, esse desenvolvimento agressivo, como fala o 
relatório do Banco Mundial, a ideia de desenvolvimento que admite a ditadura 
do desenvolvimentismo, que fala em catch up mentality, a mentalidade de você 
correr atrás. Como se fosse razoável imaginar que exista um padrão desejável nos 
países mais desenvolvidos que deva ser perseguido por todos os povos. Seria como 
dizer que enquanto não tivermos uma renda per capita de US$ 75 mil por ano 
não teremos chances de ser bem-sucedidos ou felizes no mundo. Então essa ideia 
continua a ser apresentada, mas parece esgotada. Não obterá grandes apoios no 
plano das diferentes sociedades. 

Também está esgotada a solução neoliberal que foi proposta para as crises da 
economia capitalista das últimas décadas. Tal solução, que tentou ser uma inter-
venção para manter viva a ideia de desenvolvimento do capitalismo, também con-
tinua a ser reproduzida, mas perdeu consensos importantes e está sendo obrigada 
a incorporar reformulações que, no médio prazo, acabarão por “desconstruir” 
toda a proclamada coerência da proposta neoliberal. 

Esgotou-se também a ideia desenvolvimentista que fez a glória dos países 
periféricos nos anos 1950, 1960 e 1970. Um desenvolvimento unilateralmen-
te induzido pelo Estado, forte, substitutivo de importações, nacionalista etc.  
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Não conseguiremos extrair muita coisa da repetição, mais ou menos mecânica, 
dessas ideias de desenvolvimento. 

Ao lado desses esgotamentos, há algumas crises que também ajudam a 
complicar a discussão. Vou reduzi-las a um único elemento: a crise da esquerda.  
E por que dar tanta importância assim à crise da esquerda? Basicamente, porque a 
esquerda foi nos últimos 150 anos o motor da unidade política da sociedade. Foi 
ela que promoveu todas as grandes agregações virtuosas na sociedade. Não foram 
os liberais, que não têm capacidade ética e doutrinária para fazer isso. Não foi 
evidentemente a direita, ainda que a direita – que é organicista – tenha ajudado 
a organizar a sociedade. Fez isso, no entanto, em um sentido inflexível, centra-
do na autoridade e em valores tradicionalistas, bem mais que na liberdade de 
pensamento ou em valores democráticos. Foi a esquerda que conseguiu traduzir 
politicamente a insatisfação social e organizar o protesto, o conflito. E se esse per-
sonagem entra em crise, praticamente ele despoja a sociedade dessa capacidade de 
traduzir politicamente a insatisfação. Com isso, as sociedades ficam sem o poder 
de produzir sínteses, ficam flutuando entre as suas contradições sem que isso gere 
novas soluções, ou uma nova forma de Estado, de comunidade política. 

A crise da esquerda me parece hoje evidente, para dizer o mínimo, e não 
é evidente apenas no Brasil, é um fenômeno mundial. Ela complica bastante a 
montagem de qualquer arranjo social, de qualquer coalizão que tenha no hori-
zonte um desenvolvimentismo de novo tipo, mais flexível, inteligente e generoso 
do que qualquer outro do passado. 

A sociedade em que vivemos não se caracteriza pela passividade, é uma so-
ciedade que verbaliza a insatisfação com bastante frequência, tanto no sentido 
literal como no metafórico. A insatisfação é ostensiva na vida de hoje. Não está 
politicamente organizada porque essa sociedade está despojada de atores capazes 
de alcançar as devidas sínteses. Não está, evidentemente, despojada em absoluto, 
mas em nível suficiente para atrapalhar bastante o processo político e social. Po-
deríamos ficar discutindo um bom tempo esse ponto, mas agora, nesta ocasião, 
vou somente deixá-lo registrado com um sinal de gravidade.

Observo por fim – levando ao limite a linha “esgotamentos-crises-ausências” 
– que estamos vivendo em uma época de ausência de projetos nacionais, não ape-
nas em decorrência da crise da esquerda, mas também como resultado do modo
de ser do capitalismo globalizado em sua fase “informacional-tecnológica”. Nesse
estilo de vida e de produção, que se espalha rapidamente pelo mundo, temos pou-
cas condições de encontrar elementos que produzam novos projetos nacionais.

Primeiro porque unidade nacional, hoje, em uma visão otimista, mais se as-
semelha a uma meta e um desejo do que a um dado de realidade. Não existem uni-
dades nacionais dadas, elas existem, eventualmente, como algo a ser construído,  
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conquistado, obtido com o passar do tempo, e nem sempre com uma dose alta 
de confiabilidade. Isso porque o mundo que está se organizando diante de nós, 
como sugere o sociólogo polonês Zygmunt Bauman, está disseminando um modo 
de vida líquido e flutuante.2 Esse modo de vida – que necessitaria ser esmiuçado 
criticamente, é evidente – complica bastante qualquer esforço de unificação. 

Somos brasileiros e estamos sendo levados, de boa ou má vontade, a entrar 
no mundo da vida líquida. Independentemente de se concordar com essa me-
táfora, e passando ao largo de uma discussão teórica e epistemológica sobre as 
proposições de Bauman, creio que podemos usá-la com as devidas ressalvas e os 
necessários cuidados. É inegável que ela contém uma elevada dose de sugestão. 
Também no Brasil estamos ficando supermodernos, intoxicando-nos de tecnolo-
gia, de velocidade, de rapidez. Estamos nos individualizando e convertendo a in-
dividualização (ou seja, o movimento de descolamento relativo dos indivíduos em 
relação aos grupos e instituições sociais) em critério de estruturação da sociedade. 
Estamos também nos democratizando em termos comportamentais, em termos 
sociais. Estamos questionando a autoridade, a ordem, a hierarquia, problemati-
zando as instituições, tornando-nos mais reflexivos, ou seja, absorvendo muitas 
informações, processando-as e forçando-as a repercutir sobre a vida social, que se 
dinamiza e se instabiliza bastante. Por essa via,  podemos pensar em vantagens e 
desvantagens da vida líquida. 

O problema é que estamos entrando na vida líquida em condições periféricas,  
pagando o custo do legado colonial e autoritário que nos é típico. Ou seja, esta-
mos nos tornando líquidos sem deixarmos de ser pobres, com taxas de exclusão e 
miséria muito altas, o que seguramente produz uma química altamente explosiva, 
que só não explode de fato em uma guerra civil porque não tem elos, porque 
não tem personagens que politizem isso. Mas a situação é explosiva no sentido 
passivo – se é que seja possível pensar numa “explosividade” passiva – qual seja, o 
de conspirar justamente contra a elaboração de projetos, de pactos, de unidades, 
de organizações, bem como contra a fixação de instituições que sejam capazes de 
comandar minimamente a ordem social. 

Essa condição de supermodernidade periférica é a base do nosso dilema atu-
al. Digo dilema porque acho que vale a pena explorar as coisas positivas que exis-
tem na supermodernidade: a liberação dos indivíduos, a conversão dos indivíduos 
em polos ativos da sociedade, com alguma indiferença institucional, algum “des-
respeito” organizacional e uma dose talvez elevada de “autossuficiência”. Trata-se 
de algo que pode produzir vida comunitária de novo tipo. Dá-se o mesmo com a 

2. Zygmunt Bauman, sociólogo polonês radicado na Inglaterra, define a vida líquida como a forma de existência 
contemporânea marcada pela mercantilização das relações, caracterizada pela fluidez, incerteza, fragmentação e pre-
cariedade (BAUMAN, Zygmunt. Vida líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2007) (Nota dos Organizadores).
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alta reflexividade, a facilidade de manusear informações, de pensar, de estabelecer 
comunicações, de interagir com os demais. Não há como negar que tudo isso são 
recursos importantes, assim como a democratização, que é real e promove muitas 
alterações emancipatórias nas células básicas da sociedade, na família, na escola, 
onde quer que seja. 

Mas há o outro lado, que ganha proeminência quando se entra em conta-
to com a miséria e que dá origem a uma série de coisas que causam espanto ou 
horror entre nós, como, por exemplo, as novas formas de pobreza e de exclusão, 
o desemprego estrutural, a sofisticação do crime. O crime hoje no Brasil só é so-
fisticado porque existem essas duas portas: a modernidade radicalizada e a miséria
expandida. O somatário disso dá origem ao PCC em São Paulo, para mencionar
um exemplo fácil. Evidentemente isso deve ser mais bem discutido, mas para
mim é um exemplo emblemático, que sugere com clareza a existência de um
problema que precisa ser incluído em uma agenda dedicada ao desenvolvimento.

Em condições de modernidade radicalizada na periferia, nas quais estão da-
dos o esgotamento dos modelos, a crise da esquerda e a ausência de projetos 
nacionais, como pensar em desenvolvimento num registro complexo e sofistica-
do, ou seja, em uma ideia sustentável de desenvolvimento? Se mergulharmos na 
defesa de um projeto de desenvolvimento que não traga consigo uma solução, ou 
pelo menos um equacionamento para esses problemas de base, poderemos assistir 
a um longo ciclo desenvolvimentista no final do qual haverá apenas melhorias das 
condições da economia e do mercado, e poucos ganhos sociais, poucos ganhos em 
termos de comunidade política no sentido autêntico da expressão. 

Como pensar então em desenvolvimento sustentável? Gostaria de arriscar 
um caminho exploratório, preliminar, que não resolve a questão, mas pode ser 
importante para sua solução. 

Primeiro ponto: temos de pensar em desenvolvimento sustentável excluindo 
a centralidade unilateral do Estado. Ou seja, encontrando um modo de pensar 
coalizões que efetivamente liguem pedaços da sociedade, não pedaços do Estado 
como são os partidos políticos. Os partidos hoje, concretamente, na vida bra-
sileira, expressam algumas partes do Estado, mas não expressam, efetivamente, 
partes da sociedade. Temos de pensar em coalizões que saibam manter o aparelho 
do Estado e uma ideia de Estado no centro, mas que não se limitem a isso; que 
tragam para o palco do projeto de desenvolvimento aquelas forças sociais que não 
estão necessariamente representadas no aparelho de Estado ou no sistema político 
do país. 

Como fazer isso? Como operacionalizar tal perspectiva? Teremos de esquen-
tar um pouco nossas cabeças para descobrir um modo de trazer – com serieda-
de e democraticamente – para o palco da discussão, pedaços da sociedade que 



54 Diálogos para o Desenvolvimento

parecem ter dificuldade para se agregar. Porque a sociedade a cuja constituição 
estamos assistindo é uma sociedade de indivíduos, não é uma sociedade que se 
deixe “modelar”, como antes, pela dinâmica e pela cultura das classes, ainda que 
as classes existam e continuem a ser fundamentais. Mas os indivíduos estão soltos 
das classes, estão soltos dos grupos de referência, das organizações, por mais que 
se relacionem com elas. 

É meio paradoxal, mas vivemos em uma sociedade hiperfracionada e muito 
conectada. Todo mundo está interligado e “encaixado”. No entanto, são baixas 
as taxas de lealdade. Onde está a adesão aos parâmetros institucionais? Como 
promover o ingresso organizado dos pedaços de uma sociedade que se está con-
vertendo em uma sociedade de pedaços que são indivíduos, que formam muitas 
vezes grupos fugazes, nos quais se compartilham desejos, mas não pautas de ação? 

Trata-se, portanto, de um exercício complicado. Precisamos de um desen-
volvimento que seja estatal, que tenha uma dose expressiva de condução do Esta-
do, de intervenção de seus aparatos, mas que não se reduza a isso; que produza e 
traga consigo coalizões que sejam supraestatais, que agregue os múltiplos pedaços 
de sociedade e encontre um jeito de se disseminar. As instituições que darão re-
gras e operacionalidade ao desenvolvimento terão de ser mais amplas do que as 
instituições políticas, mesmo que venhamos a reformar a face sistêmica (as regras 
do jogo) da política no Brasil. 

Ganharemos mais se melhorarmos o sistema educacional. A institucionali-
dade mestra do desenvolvimento é o sistema educacional, a comunidade acadê-
mica, científica. Essa área – que não é imediatamente política – pode interagir 
com o sistema político, pode participar dessa coalizão maior do que a coalizão 
promovida pelo aparelho do Estado, e pode seguramente dar uma instituciona-
lidade forte para o desenvolvimento. Esta, no entanto, é uma institucionalidade 
que terá de ser não apenas criada, mas educada para vivenciar isso e se tornar, 
digamos, desenvolvimentista. 

Ela não está preparada para isso por diferentes motivos, por algumas des-
graças que vêm do passado, outras que podem ser atribuídas aos governantes ao 
longo do tempo, ao Estado e à organização das escolas. Mas o sistema educacional 
também é vítima de um processo autoimune de inflamação, por problemas que 
estão dentro dele e dependem dele, e que o paralisam e enfraquecem na medida 
em que não são resolvidos. Porque no sistema educacional também há um mundo 
de dissonâncias, também ali se vive em situação de “sofrimento organizacional”, 
ou seja, tudo é muito difícil, tem um custo muito alto e um rendimento muito 
baixo, com o que se cria um clima insuficiente para que se produzam lealdades 
e projetos coletivos, para que as pessoas se agreguem em torno de algumas coisas 
que tenham a ver com o “bem comum”. 
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Hoje o palco das organizações também está individualizado e todo esforço 
para superar isso é altamente custoso e demorado. Vivemos um momento muito 
paradoxal no mundo, com “vantagens” e “desvantagens” que se acumulam sem 
muita clareza. Reitero a ideia-força desta exposição: este é um mundo que está 
roubando da sociedade as chances que ela tem de se agregar em torno de algumas 
ideias, como por exemplo, a de desenvolvimento. Ele também está reduzindo, 
como consequência lógica, a capacidade que os governos têm de governar. A au-
sência de governo ou os erros governamentais que podemos contabilizar não são 
apenas provenientes da eventual incompetência dos governantes, por mais que 
ela possa ser denunciada, mas são problemas que derivam da estrutura da vida. 
Se hipoteticamente pudéssemos ficar trocando sem cessar os governantes, não 
acredito que teríamos ganhos substantivos em termos das políticas públicas. Elas 
seriam mais ou menos as mesmas, e obteriam mais ou menos os mesmos resulta-
dos, porque hoje o poder tem menos poder, o poder político tem menos poder 
e está o tempo todo sendo atropelado pelo poder da economia, pelo poder dos 
indivíduos, o que complica bastante a organização da vida coletiva.

Tudo isso é paradoxal porque ao mesmo tempo em que podemos registrar 
esse gargalo, podemos perceber que está nascendo um novo tipo na sociedade – 
com o que se está reinventando o protesto, o conflito, as formas de contestação, 
de confrontação. Estamos no começo desse espetáculo, e no começo dos espe-
táculos históricos todas as coisas tendem a ganhar um grau de imprecisão, uma 
dificuldade muito grande de se traduzir em termos de comunidade. Creio que 
está aí o impasse maior da discussão a respeito do desenvolvimento.





capítulo 5

DESENVOLVIMENTO, ESTADO E SOCIEDADE:  
AS RELAÇÕES NECESSÁRIAS, AS COALIZÕES POSSÍVEIS 
E A INSTITUCIONALIDADE REQUERIDA1

Francisco de Oliveira

Vou direto ao ponto: eu não queria estar na pele do Ipea, isto é, a de um autor em 
busca de um personagem.2 Um autor tecnicamente preparado em busca de um 
personagem, que é o desenvolvimento. Isso é uma situação extremamente custo-
sa, desconfortável, como talvez nunca tenha se apresentado na história brasileira, 
exatamente pelas razões que Marco Aurélio tão bem cercou e explicitou, pelo que 
ele chamou, tomando emprestado de Zygmunt Bauman, de “vida líquida”, um 
enigma torturante que come vocês diariamente. 

Como começou tudo isso? Não é uma história muito longa. No Brasil te-
mos a mania de remeter para o passado, lá na escravidão, mas não foi, não. Isso se 
passou aqui, há 30 anos vem se desenvolvendo e tem um ponto de inflexão. Este 
ponto foi a destruição da capacidade do Estado brasileiro; se situa na transição 
de Fernando Collor para Fernando Henrique. É aí que foi dada uma paulada 
fundamental que desmontou as estruturas do Estado. Aquele enorme esforço ins-
titucional, histórico, que custou vidas, que custou gerações e que não foi fácil, foi 
desfeito de um momento para o outro. 

Daí a consequência importante que as políticas subsequentes do governo 
Lula só podem ser da “vida líquida”, que elas só podem ser funcionalização da 
pobreza, ser Bolsa-Família e outros “quetais” para tentar transformar esse “líqui-
do” em algo concreto. O projeto Lula teria sido outro se as condições do Estado 
brasileiro não tivessem sido despedaçadas naquele momento. É claro que tem a 
ver com a internacionalização, com a globalização, com todos esses processos.  

1. Palestra proferida no Seminário Desenvolvimento, Estado e sociedade: as relações necessárias, as coalizões possíveis 
e a institucionalidade requerida, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 17 de junho de 2008.
2. O autor faz referência a peça de Luigi Pirandello intitulada Seis personagens à procura de um autor (Nota dos 
Organizadores).
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Aí tem um ponto de inflexão fundamental, porque aquele fantasma havia sido ma-
terializado por séculos de história nacional, por esforços desesperados de conseguir  
chegar ao padrão que, segundo nos diziam, todos os países deveriam alcançar.  
E o trágico no capitalismo é que devem ir mesmo, senão você fica jogado ali onde 
só há “choro e ranger de dentes”, senão você fica na “vida líquida”. Se não tentar-
mos alcançá-los, essa é a tragédia, aí seremos reduzidos a uma Índia de menores 
proporções. Já somos quase: as nossas cidades já são acampamentos. Elas não são 
mais cidades, elas são acampamentos onde cada um faz o que pode à custa do 
outro, porque a característica do sistema capitalista, como ele divide a sociedade, 
é que, ao contrário do que pensávamos, nós socialistas, internacionalistas de longa  
data, de cem anos atrás, a miséria só rouba do miserável, não rouba do rico.  
O crime só se dá entre os miseráveis, não se dá do miserável para o rico. Então 
essa sociedade “líquida”, ou uma sociedade de exceção,3 como diria Agamben, 
perpetra essa perversidade.

A construção do Estado nacional desenvolvimentista sem recursos foi um 
esforço para sair daquela situação e tentar construir uma sociedade onde os desti-
nos não fossem desse “indivíduo líquido”. Isso foi detonado e tem consequências 
muito sérias para decifrar esse enigma. Porque planejar, eu também já passei por 
cursos de planejamento, sou mais velho do que vocês e sou calejado. Tem um co-
mercial do PPS que diz: planejando dá certo! Doce ilusão! Doce ilusão! Planejar 
não é nada do que aprendemos nos manuais de planejamento. E eu fiz dos bons! 
Eu segui o que de melhor o pensamento latino-americano criou no século XX. 
Mas planejar não é nada disso.

Planejar é escolher, planejar é, usando uma palavra mais forte, discriminar. 
Você tem de discriminar, e discriminar contra alguém e a favor de alguém. E a 
“vida líquida” torna impossível você discriminar e escolher, porque se trata exa-
tamente de indivíduos “líquidos” e não há escolhas. O Estado se dedica a uma 
tarefa impossível, que é exatamente, seguindo essa pauta, de atender a cada indi-
víduo. É impossível! Aí se multiplicam as ONGs, os programas focais, nenhum 
deles chega ao alvo, nenhum deles consegue o objetivo, que é retirar o indivíduo 
da “vida líquida” – nenhum deles consegue. 

Pelo contrário, se cria um efeito perverso pelo qual o que você faz é para 
manter a pobreza, não é para eliminá-la. É para mantê-la em níveis razoáveis, em 
níveis decentes. Vou usar uma coisa muito forte: é para, como diz o presidente 
Lula, dar um prato de comida a cada um. Isto é o fim da picada! Isto o Estado 
realmente não pode fazer a não ser recriando, não o indivíduo, mas os grupos. 

3. O filósofo italiano Giorgio Agamben, seguindo a trilha de Walter Benjamin em suas Teses sobre a História, defende a 
ideia de que o estado de exceção, aquele no qual a normalidade jurídica é suspensa, ou seletivamente empregada pelo 
poder soberano, tornou-se o paradigma político dominante do mundo contemporâneo (AGAMBEN, Giorgio. Estado
de exceção. São Paulo: Boitempo, 2004.) (Nota dos Organizadores).
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Recriando de alguma maneira as coletividades por meio das quais, e pelas quais, 
a ação universalizadora pode atuar e chegar a resultados. 

Ao longo dos últimos anos, qual foi a única redução da desigualdade que se 
operou no Brasil? Os estudos do Ipea dizem, só os benefícios da seguridade social 
conseguiram esse objetivo, nenhum outro. Nenhum dos programas focais, ne-
nhum dos programas funcionais conseguiu o mais medíocre resultado. Só aquele 
que realmente saiu do estado “líquido” e atacou de frente o problema, que é o 
lugar desse indivíduo na classe, nesta sociedade. Não houve nenhum outro resul-
tado, nem pelo salário real direto, nem pelas outras atividades de benefício, só ali 
onde a sociedade em períodos passados se organizou não para socorrer, porque 
esse é outro mito perigoso que já devíamos ter aprendido com Keynes – a teoria 
geral está fazendo 70 anos. Pelo amor de Deus! Pensar que o social está fora da 
economia! Quando eu vejo os ministros, da Fazenda e outros, falarem uma bo-
bagem dessas... O social tornou-se, no capitalismo contemporâneo a partir dos 
anos 1930, a alavanca estrutural da economia. Qual é o segundo orçamento da 
República? É possível considerar a seguridade social, o segundo orçamento da 
República, como algo fora da economia? É a alavanca fundamental da economia, 
muito mais do que o setor privado, muito mais! Mas a paulada que desfez essa 
estrutura tornou o enigma mais difícil, mais estranho e, redundantemente, mais 
enigmático. 

Quais são as forças a quem você deve beneficiar? Contra quem você deve 
discriminar e a favor de quem você deve escolher? E nós continuamos seguindo 
modelos e pistas de baixa complexidade quando é o contrário que se deve fazer. 
Nós temos de trabalhar com os enigmas mais complexos e não com os mais fáceis. 
É fácil nomear os atores que estão na cena social e econômica brasileira. Eu posso 
dizer do alto da minha indignação que foram os banqueiros, o agronegócio. Tudo 
bem, e daí? O que é que eu faço? Como discrimino? Como escolho? Até porque 
estão bastante emaranhados. É uma característica do capitalismo contemporâneo 
que você pode dar a paulada na cabeça de um e acertar o outro, naquele que você 
não queria acertar. Portanto, não se trata de reduzir a modelos simples, mas tratar 
a questão com uma nova complexidade. É uma sociedade “líquida”, mas altamen-
te complexa, na qual não é fácil discriminar, não é fácil fazer escolhas, que é toda 
a tarefa do planejamento. Sabemos distinguir os interesses? Dificilmente! 

O capitalismo contemporâneo no Brasil operou aquilo que outros perse-
guem há séculos. Operou o milagre de fazer com que os interesses da fração orga-
nizada da classe trabalhadora  coincidam hoje com os do  grande capital. Como 
isso se faz? Onde isso se fez? Onde esses interesses coincidem e se reforçam? Nós 
fizemos, o Brasil fez. Pode-se erguer esse galardão mais alto do que a bandeira 
que está na Praça dos Três Poderes. Os interesses de uma fração organizada dos 
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trabalhadores são os mesmos do grande capital por meio dos fundos de pensão. 
É simples: chega um projeto no BNDES, no seu Conselho de Administração, no 
qual têm assento as centrais sindicais, e o projeto vai para apreciação dos conse-
lheiros. O projeto é para, digamos, homenagear o “Caldo Maggi”,4 para expandir 
o agronegócio no Mato Grosso. Vai a julgamento e lá estão os conselheiros das
centrais sindicais, que vão decidir em torno do seguinte dilema: se eu negar esse
projeto, as ações dos fundos que fazem parte do portfólio do meu fundo de pen-
são podem não se valorizar; se eu aprovar, elas certamente vão se valorizar, mas eu
mato 50 índios, desemprego 200 camponeses. Pra onde devo decidir? Ele decide,
inevitavelmente, a favor do projeto que dá a maior taxa de retorno. É fatal! E se
não fizer isso, é um mau gestor. Se fizer, é um assassino. Esse é o dilema.

O fantasma tornou-se mais espesso, mais confuso, menos delineado, não se 
vê sua face. Isso cabe às decisões que os governos tomam todos os dias. Não está 
se decidindo sobre as bobagens que preenchem a pauta de trabalho do Congres-
so. Está se decidindo sobre questões reais que afetam o cotidiano. Como disse o 
economista Luiz Gonzaga Beluzzo: “fenômeno interessante é que não é o Estado 
que perturba a economia, é a economia que perturba o Estado”. É o inverso! E na 
velha piada infame, neste caso é o rabo que balança o cachorro! Como assim? Du-
rante a crise política de quatro anos atrás, quando eu ouvia os comentários, acha-
va um escândalo o que todos os comentaristas, todos os âncoras de televisão, toda 
a imprensa era unânime em dizer: “essa crise, qualquer que seja o seu desfecho, 
não deve afetar a economia.” Ora! Uma crise política que não afete a economia. 
Não tem mais o que fazer! Pois a política é exatamente a invenção grega funda-
mental por meio da qual você corrige as assimetrias que a economia cria. Isto é 
que é política! Política não é fofoca de Renan Calheiros. Política é decidir sobre 
isso. Ora, se você retira da política essa capacidade, não há mais política. Acabou. 
É isso o que Marco Aurélio estava tentando nos dizer. Anula-se a capacidade da 
política e, portanto, o enigma permanece: como planejar? O que escolher? O que 
hierarquizar? Não sabemos mais. 

A sociedade ganhou em complexidade. Para Juscelino Kubistchek, o herói 
desta cidade,5 era fácil discriminar. Aqui no cerrado era um imenso vazio, as la-
cunas do setor industrial eram visíveis e enormes, era relativamente fácil. Assim 
mesmo, atenção: custou-lhe três tentativas de golpe de Estado. Mesmo sendo fácil 
escolher, mesmo sendo fácil discriminar. Imagine hoje com essa teia de interesses 
extremamente emaranhada, que se reforça, e que na verdade expulsa o Estado 
das decisões. Aí não dá outra: nesta sociedade “líquida”, o que sobra ao Estado é 

4. O autor faz um trocadilho com o nome de Blairo Maggi, governador do Mato Grosso (Nota dos Organizadores).
5. A palestra aconteceu em Brasília (Nota dos Organizadores). 
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aquilo que Agamben chama de “a vida nua”.6 O que sobra é socorrer os pobres no 
extremo da linha. O que sobra é não deixar que morram de fome no extremo da 
linha. Mas resgatá-los, retirá-los da pobreza não é mais tarefa do Estado. O Estado 
renunciou e nós renunciamos a isso. Nós renunciamos por meio de nossas ações 
e de nossas opções. Esse é o dilema real. 

O Brasil cumpriu a missão de fio a pavio. Esta é, certamente, depois da 
Índia, a sociedade com organização democrática mais completa. Temos tudo. 
O Brasil cumpriu tudo, tem instituições políticas notáveis, firmes. O eleitorado  
brasileiro, paradoxalmente, cresceu enormemente devido à obrigatoriedade de 
votar. E a Folha de S. Paulo me vem com essa besteira neoliberal de que o voto 
deve ser livre, de vota quem quiser. Wanderley Guilherme dos Santos mostra 
como, sistematicamente, a democracia brasileira cresceu, expandiu-se. Você pode 
votar hoje no Maranhão além da opção de Sarney ou Sarney. Quem fez isso?  
O crescimento do eleitorado brasileiro. O crescimento da democracia brasileira, 
a fundamentação das instituições democráticas do Brasil. De forma que cumpri-
mos a lição de casa perfeitamente. Temos todas as instituições necessárias para um 
bom funcionamento da sociedade e da economia. Só não temos o personagem, só 
falta ele. Porque este está sendo roubado pelo predomínio da economia. Enquan-
to todos os ministros e qualquer funcionário da União podem ser processados, 
o presidente do Banco Central não pode. Ele ganhou estatuto de ministro para
quê? Para blindar a economia. Para quê? Para retirá-lo da ação política ao alcance
dos cidadãos.

E o nosso ministro da Fazenda – que é um homem honrado, devo dizer logo 
de saída, pois alguém pode pensar que eu estou aqui com ressentimento – propôs 
o Fundo Soberano.7 O que quer dizer Fundo Soberano? Você aprende com Ber-
told Brecht: leia pelo avesso que a verdade sai! Fundo Soberano quer dizer investir
na soberania dos outros. O Fundo Soberano sai do alcance dos cidadãos. Ele vai
estar no exterior para ações no exterior. É retirar de novo uma parte importante
do PIB brasileiro do alcance dos cidadãos. É isso o Estado da “vida líquida”. Aí
você desmonta o pouco que a sociedade conseguiu duramente construir para sair
de uma “vida líquida” pretérita, anterior, onde era cada um por si e, me descul-
pem os crentes, Deus contra. Agora nós voltamos a isso. A confusão é tão grande
que um diz que é para uma finalidade e o outro diz que é para outra. O ministro

6. Agamben define como vida nua, a vida pura, isto é, a simples vida, desprovida de todos os seus atributos políticos. 
A vida nua, zoé para os gregos, se contrapõe ao bíos, a vida qualificada, aquela exercida dentro dos muros da polis 
(AGAMBEN, Giorgio. Homo sacer I. O poder soberano e a vida nua I. Belo Horizonte: UFMG, 2003) (Nota dos 
Organizadores).
7. “Os fundos soberanos, também conhecidos como Sovereign Wealth Funds (SWF) ou Fundos de Riqueza Soberana 
(...) são, pois, um patrimônio em moeda estrangeira, em geral aplicado fora do país. Administrados por organismo 
estatal, geralmente são utilizados no apoio à produção nacional ou em projetos internacionais de interesse do governo 
que os detêm.” (BELLO, Teresinha da Silva. Um fundo soberano brasileiro: É o momento?. Texto para Discussão
FEE, n. 25, jan. 2008) (Nota dos Organizadores).
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da Fazenda, o presidente do BNDES e o presidente do Banco Central, ninguém 
se entende a respeito do Fundo Soberano. Mas não tenham dúvida que ele será 
criado. Vai tirar uma parcela a mais da riqueza brasileira produzida pelo conjunto 
da sociedade das decisões políticas que dizem respeito a ela. Uma espécie de cul-
minação desse processo glorioso.

Hoje, seria fácil discriminar – portanto, planejar. Todas as lacunas anteriores 
foram preenchidas, mas falta o personagem. Este personagem cabe à institucio-
nalidade política também, largamente completada, sobretudo completada como 
no Ocidente, quando entrou para valer na arena política o partido de massas; 
enquanto isso, a democracia brasileira era algo como perfume francês: uma coisa 
excitante, mas evanescente. Mas entrou para valer o partido de massas na arena 
política e aí começou a democracia. Portanto, havíamos completado a estrutura 
política necessária para essas coalizões, para essas escolhas, e aí, de repente, nos 
escapou das mãos, foi-se por entre os dedos. Como explicar isso?

Explica-se, primeiro, pelo fato de que a estrutura fundamental que suporta-
va o projeto desenvolvimentista brasileiro, sem vergonha e sem rebuços, foi para 
o espaço, foi detonado. Reconstruí-lo não é fácil, nem necessário, pelos velhos
caminhos. Por onde ir? Os movimentos sociais que deram a pauta em algum mo-
mento foram tragados, só restou o MST, e ele é anacrônico. O movimento social
vigoroso que restou é rigorosamente anacrônico. Ele quer de novo o país de três
alqueires e uma vaca. Este não é mais o problema, esse problema foi superado,
está para lá disso. O Brasil é um paradoxo constante, um país de famintos que é o
maior exportador mundial de carnes. Quem já viu uma coisa dessas? Portanto, o
projeto dos três alqueires e uma vaca está superado. Trata-se de outra coisa: trata-
se de realmente apropriar de forma pública e democrática essa superação. É colo-
car o “Maggi” no fundo da panela, de onde ele nunca devia ter saído, e apropriar
esse enorme avanço que o agronegócio fez. Deixar de pensar em escolhas fáceis;
elas não são mais fáceis, elas requerem uma alta complexidade política e social.

Uma vez, eu estava em um seminário do PT discutindo com ninguém me-
nos que João Pedro Stédile; estava discutindo um paper, tentando desemaranhar 
a estrutura de classe brasileira e João Pedro veio e me disse facilmente: existe a 
burguesia, os latifundiários... e eu disse: que fácil João! E por que você não pega 
eles e os enforca todos como prometeu Voltaire um dia? “Enforca o último bur-
guês nas tripas do último cura!” Por que você não faz isso? Porque você não pode, 
João! Porque os seus assentamentos só existem se o Estado brasileiro der dinheiro, 
e para de conversa. 

Não é, portanto, voltar, nem dar um passo atrás. O velho mestre insuperá-
vel, e o tático mais eminente que a política mundial criou, chamava-se Vladimir 
Lênin e ele disse que era preciso dar um passo atrás e dois para frente. É isso que 
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temos de fazer! É um passo atrás e dois para frente e vocês do Ipea estão com a 
massa na mão. Vamos amassar essa massa, senão só haverá espaço para políticas 
funcionais. Vocês serão convocados para desenhar em minúcias a cesta básica.  
O salário mínimo decretado por Vargas em 1940 tinha mais dignidade semântica, 
ele chamava-se mínimo mesmo. E não essa história de cesta básica; isso é “tuca-
nês” segundo José Simão, que é o melhor analista político do Brasil.
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capítulo 6

REDEMOCRATIZAÇÃO, ARRANJOS PARTIDÁRIOS E PACTOS 
POLÍTICOS: DESAFIOS À CONSTRUÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
E DA CIDADANIA NO BRASIL1

Fábio Wanderley Reis

Eu começaria observando que há, em muito da discussão que se tem feito sobre a 
atualidade política do país, a propensão a um institucionalismo estreito, no qual 
a atenção para os aspectos “institucionais” da dinâmica política não é acompa-
nhada da devida atenção às conexões entre esses aspectos e a dinâmica socioeco-
nômica subjacente, como parte crucial da própria dinâmica política. Tende-se a 
omitir, assim, o fato de termos, latente ou de modo mais aberto, um substrato de 
conflito de interesses, em particular o chamado conflito distributivo, que ajuda 
decisivamente a conformar aquilo que se acha em jogo no processo institucional. 
No estudo da política como disciplina acadêmica, isso costuma expressar-se na 
contraposição entre uma ciência política com pretensões de autonomia e outra 
que se reconhece como fatal sociologia política.

Naturalmente, acha-se envolvido aí um problema em relação à ideia mesma de 
instituições. Tomada adequadamente, essa noção remete à articulação apropriada 
entre o que se passa no plano dos dispositivos ou das entidades institucionais,  
no sentido estreito, e o que se passa no plano do substrato, isto é, o jogo ou o  
enfrentamento dos interesses que ocorre no dia a dia. A grande questão é a de 
como e em que medida o plano institucional chega a ser capaz de processar estavel-
mente em seus próprios termos (isto é, sem ruptura das regras ou mecanismos institu-
cionais e, portanto, sem a irrupção da violência) os inevitáveis conflitos de interesses.  
Trata-se, assim, justamente de “domar” ou “domesticar” institucionalmente tais con-
flitos. Creio que o desafio de fazer bem feita essa articulação é algo que pode ser 
visto como um problema “constitucional” no sentido mais ambicioso da palavra, o 
problema constitucional por excelência. Nesse sentido ambicioso, o “constitucional”  

1. Palestra proferida no Seminário Redemocratização, arranjos partidários e pactos políticos: desafios à construção das 
instituições e da cidadania no Brasil, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 20 de agosto de 2008.
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certamente não se esgota no plano legal por si mesmo, mas leva à questão crucial do 
“enraizamento” das leis e dos “artificialismos” institucionais na psicologia coletiva, 
com normas que “peguem” e se tornem efetivas como fator condicionante do contex-
to do jogo político cotidiano e dos compromissos que envolve. E esse “enraizamento” 
não tem como deixar de ser condicionado ele próprio, por sua vez, pelas feições “es-
truturais” do conflito distributivo.

Costumo usar, a propósito da ideia da dimensão sociológica do problema 
constitucional, uma distinção introduzida há muitos anos pelo jornalista Marcos 
Sá Corrêa, que me parece traduzir o problema de maneira sugestiva com referên-
cia ao Brasil. Ele confronta o que se poderia designar como o Brasil dos eleitores e 
o Brasil dos contribuintes. Se tomarmos a expressão “contribuintes” para indicar
aquelas pessoas que têm renda suficiente para que devam pagar o imposto de
renda, o número correspondente a essa categoria é muito menor do que o corres-
pondente aos eleitores. Os eleitores brasileiros estão atualmente na faixa de 130
milhões, enquanto os contribuintes, tal como definidos, não vão além de uns 20
milhões; ou seja, os contribuintes são aproximadamente 15% dos eleitores.

Esses números expressam de maneira simples e dramática algo que me 
parece extremamente importante com respeito à dinâmica político-eleitoral do 
país. Ocorre que o jogo eleitoral tende a ser fatalmente incorporador: se vamos 
a meados do século passado, vemos que de lá para cá o eleitorado brasileiro 
se expande em ritmo acelerado, muito mais acelerado do que o do grande 
crescimento populacional que também acontece no período. Ao contrário, a 
incorporação econômico-social da população é viscosa e resiliente: não obs-
tante o fato de que o Brasil seja, desde fins do século XIX, um dos países de 
maior crescimento no mundo, continua a ser também um dos países de maior 
desigualdade, marcado por altos níveis de pobreza e por grande precariedade 
quanto ao acesso de muitos a bens de saúde, educação, seguridade social etc. 
A consequência geral é que, enquanto as decisões mais importantes no dia a 
dia socioeconômico da vida do país são tomadas pela “elite” (o que a famosa 
imagem de Edmar Bacha fixou como a parte “Bélgica” de nossa “Belíndia”), no 
momento das eleições o país como que muda de mãos, e quem decide é o que 
segue sendo a vasta “Índia” do chamado povão.

Ora, não há como negar as deficiências que caracterizam os estratos po-
pulares do eleitorado brasileiro, em ampla medida desinformados, desinteressa-
dos e desatentos quanto aos problemas da política. Não somos propriamente 
uma exceção a esse respeito: o interesse pela política e o envolvimento nela estão 
fortemente correlacionados com a posição socioeconômica em diferentes países 
pelo mundo afora. De todo modo, como expressão de nossa desigualdade e de 
sua conexão com o pesado legado do escravismo brasileiro, no nosso caso essa 
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correlação é intensa. Ainda recentemente, a propósito de um livro de Alberto 
Carlos Almeida lançado em 2007 (A cabeça do brasileiro), matéria da revista Veja 
se dedicou a apontar com ironia, e de maneira algo torpe que redunda em xingar 
a vítima, as deficiências do eleitorado popular, confrontando-as com a idealização 
do povão que tende a ocorrer nos meios de esquerda. À parte a motivação política 
que possa ter tido a matéria, os dados de Almeida não trazem, quanto ao assunto, 
nenhuma novidade: do ponto de vista da informação de que dispõe o eleitorado 
popular e de sua sofisticação política geral, a idealização esquerdista sem dúvida 
não se justifica, e quem quer que tenha lidado um pouco mais detidamente com 
pesquisas de tipo “survey” sobre temas político-eleitorais no Brasil não pode senão 
se impressionar com o quadro negativo que surge reiteradamente. Destaque-se 
apenas que os dados brasileiros a respeito se mostram claramente negativos até 
mesmo quando comparados com os dos demais países latino-americanos, como 
têm revelado as pesquisas do instituto chileno Latinobarómetro. Ainda em 2002, 
para tomar um exemplo revelador, era de nada menos que 63% a proporção de 
eleitores brasileiros que se mostravam incapazes de dar qualquer resposta à per-
gunta sobre o que significa a democracia (em contraste com 46%, no país cuja 
marca negativa vinha em seguida, El Salvador). Nem sempre temos plena consci-
ência do peso da herança escravista que subsiste entre nós.

Durante boa parte do século XX, a preservação da desigualdade ocorreu 
num quadro de transformações estruturais (industrialização e deslocamento ma-
ciço da população para os centros urbanos) que ensejou, mantida a deficiência 
de incorporação social e de acesso educacional dos estratos populares, a mobili-
zação político-eleitoral da população feita em termos populistas e a instabilidade 
político-institucional geral. Dando-se no contexto internacional da Guerra Fria, 
em que a instabilidade doméstica surge como manifestação particular do enfren-
tamento planetário entre capitalismo e socialismo e é vista como ameaçando sub-
verter o próprio sistema capitalista, o processo que experimentamos é descrito por 
alguns (especialmente Samuel Huntington) como “pretorianismo”: um círculo 
vicioso em que a fragilidade das instituições políticas a um tempo ocasiona e é 
mantida pela incitação permanente a um jogo de vale-tudo em que cada foco 
particular de interesses usa diretamente na arena política os recursos de qualquer 
natureza de que disponha. Daí resulta o “protagonismo” dos militares, dada a 
peculiaridade dos recursos por eles controlados, os instrumentos de coerção física. 

Com a derrocada do socialismo mundial e a globalização, rompe-se a di-
nâmica da Guerra Fria, substituída pela afirmação vigorosa dos mecanismos de 
mercado em escala transnacional e de um ideário neoliberal que chegou mesmo 
a visualizar, em sua hegemonia, o “fim da história”. Do ponto de vista da política 
doméstica brasileira, tais mudanças no contexto internacional são decisivas para 
permitir (à parte as disposições existentes nos meios militares, em que vários 
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indícios sugerem a manutenção de um ânimo de desconfiança e resistência ao 
controle civil) a experiência atual de construção institucional da democracia uma 
vez superada a ditadura militar de 1964. Na experiência democrática de agora – 
singularmente longa se confrontada com as turbulências de várias décadas recen-
tes – não obstante os escândalos de corrupção e crises como a do impeachment 
de um presidente da República ou a que abalou o governo Lula em 2005, as 
dificuldades vêm sendo processadas institucionalmente e resultam elas mesmas, 
assim, num fator de gradual amadurecimento e fortalecimento das instituições. 

No novo quadro, desaparece aos poucos, e já a esta altura quase totalmente, 
a percepção de ameaça subversiva anteriormente ligada ao populismo. Mas, nas 
condições que caracterizam o eleitorado popular, dificilmente se poderia esperar 
que os mecanismos populistas como tal desaparecessem da vida política do país. 
Ao contrário, eles seguem claramente presentes, e os matizes relativos à operação 
do populismo constituem um aspecto relevante na caracterização de nossa dinâ-
mica eleitoral e partidária.

O “modelo” ideal que costuma guiar a avaliação da participação político-elei-
toral entre nós, como em outros países (e que costumo designar como o modelo  
da “política ideológica”), é o de um eleitor atento aos seus próprios interesses,  
ou aos de sua classe ou categoria definida segundo critérios socioeconômicos  
relevantes, e que escolhe aderir a esse ou aquele candidato ou partido com base na 
correspondência entre aqueles interesses e as posições do candidato ou partido.  
O partido é visto como devendo cumprir, antes de mais nada, a função de  
vocalizar e trazer à arena política as posições ou ideias correspondentes a cada um 
de diferentes conjuntos ou focos de interesses que se dão na sociedade e que se 
agregariam naturalmente em razão da proximidade na distribuição dos interesses 
pela estrutura social.

A ideia de populismo supõe, em vez disso, a identificação com lideranças  
políticas (eventualmente associadas a partidos mais ou menos precários) em função  
de imagens “populares” difusas e da defesa ou promoção, percebida negativa-
mente como em alguma medida fraudulenta e “irresponsável”, de ganhos ou  
vantagens para os setores populares. Nas análises clássicas do populismo na América  
Latina da segunda metade do século passado (como, por exemplo, as do sociólogo  
argentino Torcuato di Tella), o aspecto de fraude que se pretendia associar a 
ele incluía o fato de que as lideranças populistas eram vistas como tipicamente  
originárias das “elites” e como se dispondo a “manipular” as massas. Mas nas 
manifestações recentes de populismo na América Latina (que alguns, como  
Suzanne Gratius, designam como “populismo carismático”) é frequente a presença 
de líderes de origens mais autenticamente populares (Chávez, Morales, o próprio 
Lula), e é notável que se possa registrar, como mostram os relatórios da CEPAL, 
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que os países caracterizados por tais experiências “populistas”, e em alguns casos 
por turbulências políticas mais ou menos intensas em conexão com elas (incluin-
do o Equador de Rafael Correa), venham apresentando redistribuição econômica 
real, mesmo que incipiente – e que isso se associe, como revelam os levantamen-
tos de 2007 do Latinobarómetro (para perplexidade dos próprios pesquisadores 
principais do instituto), com a elevação abrupta das taxas de apoio à democracia 
nesses mesmos países, que passam a competir com as de países como Costa Rica 
e Uruguai, tradicionais campeões nesse apoio. Somos levados, assim, a ponderar a 
questão de até que ponto, em vez da ênfase em supostas distorções populistas da 
democracia, a questão real não seria a de como apreender de maneira apropriada 
traços que se ligam naturalmente à simples operação da democracia num contexto  
de desigualdade e de massas material e educacionalmente carentes. 

Nos estudos do problema geral em perspectiva comparativa de maior alcan-
ce, pode-se apontar uma convergência básica em torno da ideia de que a demo-
cracia eleitoral por si mesma é, em última análise, redistributiva, razão pela qual 
ela é o foco perene de conflitos. Em volume recente, D. Acemoglu e J. Robin-
son (ACEMOGLU e ROBINSON, 2006) recorrem a uma fórmula que supõem 
apropriada como síntese: “os pobres querem democracia e, se conseguem poder, 
eles a obtêm” – em princípio, de elites forçadas a concedê-la. Mas, à luz do novelo 
de interconexões envolvido, é igualmente plausível, e provavelmente mais realista, 
dizer que os pobres querem bens socioeconômicos variados e tratam de obtê-los 
se dispõem do sufrágio e da democracia. Acemoglu e Robinson pretendem que 
sua fórmula aponte numa direção que dispensaria de atentar para o papel das 
instituições como tal na produção da democracia. Mas acabam por dedicar longo 
espaço às instituições como instrumento de poder de jure e não apenas de facto, 
tornando-se mecanismos de compromisso estável e confiável quanto à assigna-
ção e à distribuição de poder ao longo do tempo. Ou seja, é preciso normas, e 
normas efetivas, leis que “peguem”. E o desafio, como nas experiências mais bem 
sucedidas da social-democracia europeia, é construir a aparelhagem normativa e 
institucional em termos que incorporem a redistribuição como meta legítima e a 
banalizem como tal.

De toda maneira, se temos desigualdade e se ela coexiste com o sufrágio ou 
a democracia eleitoral, ela acabará por expressar-se no plano eleitoral. No caso 
brasileiro, é altamente reveladora a observação, permitida pelas eleições de 2006 e 
inédita no nível de nossas eleições para a Presidência da República, da alta corre-
lação entre o voto por Lula ou Alckmin, de um lado, e a posição socioeconômica 
dos eleitores, de outro: o apoio a Lula cresce linearmente e o apoio a Alckmin 
diminui de modo também linear à medida que se desce na escala socioeconômica.  
A correlação se observa igualmente, em São Paulo, no confronto entre PT e anti-
PT em eleições anteriores e posteriores; nas eleições de 2006, por outro lado, 
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ela se projetou com clareza em termos regionais (de maneira a permitir análises 
em que se pretendeu ligar o apoio a Lula a um Brasil “atrasado”...). Além disso, 
também merece menção o fato de que, não obstante as reservas e críticas dirigidas 
pelos partidos oposicionistas, e pela imprensa em geral, aos programas governa-
mentais de transferência de renda ao estilo do Bolsa-Família, Alckmin, como can-
didato, não tenha podido furtar-se ao apoio a tais programas e a comprometer-se 
com eles.

Na perspectiva geral que assim se obtém, a indagação crucial do ponto de 
vista da eventual institucionalização estável do processo político-eleitoral é a  
de como ir além dos aspectos limitadores do populismo, com destaque para seu  
ingrediente personalista. A resposta remete fatalmente aos partidos e à canalização 
estável que venham a se mostrar capazes de fazer da participação político-eleitoral 
da população, em particular dos estratos populares majoritários. Que esperar,  
porém, se as características do eleitorado popular inviabilizam o partido idealizado  
que, como vimos, o modelo da “política ideológica” exige?

A trajetória do PT ilustra as possibilidades – e as dificuldades. Ele repre-
senta claramente uma experiência singular na história dos partidos no Brasil ao 
juntar efetivo esforço de construção institucional na faixa partidária, envolvendo 
vínculos reais com movimentos sociais e populares diversos e o apego suposto a  
objetivos ideológicos ambiciosos e princípios éticos, à atração popular (populista?) 
exercida pelo simbolismo difuso associado à liderança de Lula. Não há dúvida de 
que, nas condições que caracterizam a maior parte do eleitorado, considerações 
ideológicas complexas são, por si mesmas, irrelevantes como fator a garantir as 
identificações políticas dos eleitores, que tenderão a reger-se por mecanismos afins 
aos do populismo e clientelismo. No entanto, se queremos escapar às limitações 
do personalismo e do jogo clientelista mais ou menos fraudulento, um partido 
capaz de trazer certa “marca” ideológica consistente é indispensável – eventu-
almente viabilizando a transição social-democrática experimentada em diversos 
países europeus, em que a superação do radicalismo ideológico, permitindo o 
alargamento e a diversificação eleitorais da mensagem dos partidos envolvidos, 
não significou o esvaziamento do compromisso social e igualitário inicial nem a 
perda de significado da marca partidária.

Assim, Lula e o PT podem ser vistos, nessa ótica, como se completando 
do ponto de vista da penetração eleitoral e da produção de identidades político-
eleitorais estáveis, que certamente explicam as proporções singularmente altas de 
identificação que o PT tem tendido a obter no conjunto dos partidos brasileiros 
da atualidade. Os limites dessa confluência positiva foram evidenciados em 2005 
com a crise do chamado “mensalão”. Ficou patente, então, como a postura ide-
ológica de quadros partidários importantes pode acabar por “virar o fio” e ser o 
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fator decisivo de um maquiavelismo tosco e arrogante que se permite tudo em 
nome de metas presumidamente maiores e nobres. O resultado é que a crise não 
só foi o pior momento da liderança de Lula – no mínimo perplexa e vacilante 
diante das revelações e do abalo trazidos –, mas também levou a defecções e  
rachas no partido e comprometeu a própria identidade partidária. Não obstante, as 
mesmas razões que tornam a ideologia como tal amplamente irrelevante para as 
preferências e identificações do eleitorado popular, tornam igualmente secundá-
rias, em sua participação eleitoral, as questões éticas que tanto espaço ocupam no 
noticiário e nos debates políticos da imprensa — ainda que as posições a respeito 
de tais questões possam expressar-se em respostas “convencionais” diante de per-
guntas diretas nas pesquisas de opinião. E o fato é que não só o PT, apesar dos 
efeitos negativos da crise, continua a contar com importante penetração eleitoral, 
mas, em particular, o carisma de Lula e suas políticas sociais o levam a níveis 
inéditos de aprovação popular mesmo em momento avançado de um segundo 
mandato, que deveria talvez produzir desgaste, e nas circunstâncias de uma ame-
açadora crise econômica mundial.

Seja como for, a crise do PT rompe em medida importante a convergência 
institucionalmente propícia entre a viabilidade eleitoral ligada, sobretudo, a Lula 
e a construção de uma entidade partidária especial. Mas há um outro aspecto a 
realçar da dinâmica partidário-eleitoral em seguida ao fim da ditadura de 1964: 
além da presença do “lulo-petismo”, com seu ineditismo, tivemos a presença do 
PSDB e seu enfrentamento continuado com o PT pelo comando político do 
país em diferentes níveis. As razões desse enfrentamento podem ser vistas como 
circunstanciais, sendo perfeitamente imaginável que, como chegou a insinuar-se  
em tentativas precoces de composição eleitoral, as lideranças ligadas aos dois  
partidos viessem a convergir num campo social-democrático a que se refere o pró-
prio nome do PSDB e a que o necessário aprendizado de moderação e realismo 
levou, no exercício do poder, também o PT. Não sendo circunstancialmente pos-
sível a convergência, porém, o fato de que a disputa se travasse entre eles parecia 
prometer a condensação e eventual simplificação do sistema partidário brasileiro 
em torno dos dois partidos de maior consistência, com identificações estáveis de  
diferentes setores do eleitorado com cada um deles, nos moldes da correlação 
básica indicada acima. 

Mas a sugestão trazida por essa perspectiva algo estilizada é posta em xeque 
por alguns fatores. Em primeiro lugar, as condições gerais do eleitorado e das 
disputas eleitorais nos níveis federal, estadual e municipal abrem amplo espaço 
para a política de características mais tradicionais e de cunho mais marcadamente 
clientelista, da qual se tem valido com especial êxito o PMDB. Além disso, as 
duas derrotas dos candidatos presidenciais do PSDB diante de Lula e a penetração  
deste junto ao eleitorado resultaram em certo enfraquecimento da presença  
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nacional do partido e de sua marca ou identidade, além de ensejarem disputas 
internas que ameaçam, agora, chegar eventualmente até a comprometer-lhe a 
unidade. 

Esse quadro traz um grau importante de incerteza quanto à forma que virá 
assumir, nos próximos episódios do jogo político-eleitoral e partidário, o desdo-
bramento fatalmente moroso e problemático do processo de amadurecimento 
institucional. Mas um ponto parece certo: o de que esse amadurecimento depen-
de de que aquele jogo, com todo o realismo necessário em seu exame, venha a 
produzir a identificação estável dos eleitores com alguns partidos, como condição 
de que a mera “fidelidade partidária” obtida por artifícios legais ou barganhas 
tópicas seja substituída por algum grau de coesão partidária efetiva, respaldada, 
quando nada, na expectativa de sanções eleitorais.
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capítulo 7

REDEMOCRATIZAÇÃO, ARRANJOS PARTIDÁRIOS E PACTOS 
POLÍTICOS: DESAFIOS À CONSTRUÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
E DA CIDADANIA NO BRASIL1

Rachel Meneguello

Vou falar de dois grandes pontos: o funcionamento do presidencialismo de coali-
zão e os problemas que ele coloca e, por outro lado, vou tratar da outra ponta do 
sistema representativo, especificamente o campo das intermediações do cidadão 
com o sistema. Em alguma medida, vou – isso não foi combinado – debater um 
pouco com o Fábio [Wanderley Reis] sobre algumas coisas que ele colocou aqui, 
não exatamente para mostrar uma visão muito positiva, mas para apontar que há 
coisas que funcionam, sim, no campo dessa lógica do presidencialismo de coalizão. 
Nesse sentido, vou na direção de procurar responder quais os vetores que compõem 
o funcionamento do sistema político e investigar os problemas que ele coloca.

Em suma, a minha conclusão é que o presidencialismo de coalizão funciona, 
e acompanho alguns colegas que têm feito reflexões sobre o tema do presidencia-
lismo e sobre o que se afirma sobre o termo presidencialismo de coalizão. Quando 
esse termo foi grafado em 1988, o referencial dos pactos políticos e coalizões estava 
dado pela lógica dos arranjos partidários do sistema de 1946 e a ainda inaugurada 
democratização não permitia verificar mudanças no campo dos partidos e da repre-
sentação (ABRANCHES, 1988). O contexto da política tradicional, da sociedade 
dividida em urbana e rural, da democracia de massas limitada, e da presença de 
partidos representativos de interesses limitados de elites, conformados em torno 
do eixo estatal – notadamente PSD, UDN e PTB –, são os componentes da lógica 
de formação de governos, em que arranjos para composição de maiorias específicas 
garantiam o funcionamento do sistema. Assim, a noção original de presidencialismo 
de coalizão traz juntamente a ideia de crise de governabilidade, aquela em que o ar-
ranjo ou a coalizão assegura o funcionamento debilitado pela lógica presidencialista.

1. Palestra proferida no Seminário Redemocratização, arranjos partidários e pactos políticos: desafios à construção das 
instituições e da cidadania no Brasil, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 20 de agosto de 2008.
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A lógica do presidencialismo de coalizão se manteve no período pós-1985, 
mas sob uma natureza alterada.  O sistema se transforma em boa medida na nossa 
democracia, embora, ainda, com as debilidades e fragilidades que todos nós já co-
nhecemos. Mas temos alguns aspectos da engenharia institucional ou da lógica de 
funcionamento transformada com a Constituição de 1988 que retiram a natureza 
de crise que essa expressão até então vinha trazendo. 

Na verdade, o bom sistema de relação entre o Executivo e o Legislativo 
começará a funcionar a partir de 1994, devido, inclusive, às transformações im-
postas pela eleição presidencial daquele ano. 

Assim, em primeiro lugar, é importante explicitar os mecanismos e os com-
ponentes que definem o funcionamento do presidencialismo de coalizão, porque 
eles têm consequências específicas sobre os arranjos entre os partidos e governos.  
Primeiro, sobre o sistema presidencialista, acho que não é o caso de fazermos o 
debate ou discussão sobre as suas virtudes e vícios, sempre em contraposição ao  
parlamentarismo, ou, ainda, fazer a conhecida referência à singularidade  
latino-americana e às possibilidades de hiperatrofiamento do poder Executivo que 
emergem a partir de estratégias de lideranças específicas. Vários estudos de vários cole-
gas vêm mostrando que o funcionamento entre governo e Legislativo no presidencia-
lismo de coalizão (votações, iniciativas de lei etc.) segue a mesma lógica de produção 
de arranjos políticos dos sistemas parlamentaristas de democracias mais consolidadas. 

Parlamentarismos e presidencialismos, portanto, no que se refere à produ-
ção de arranjos, vêm funcionando para resultados muito semelhantes; então, não 
parece ser esse o problema do funcionamento do sistema. No entanto, há me-
canismos que regem essa lógica e, nesse ponto, a institucionalidade dada pela  
Constituição de 1988 foi central para definir esse funcionamento. Estamos falando  
não apenas na ampliação dos poderes presidenciais frente ao Legislativo, mas 
também na lógica de formação de governos.

Falando sobre os mecanismos, o primeiro e mais importante deles a tratar é o 
sistema de eleição presidencial, pois é ele que define a capacidade do sistema elei-
toral e do sistema partidário de caminharem juntos e terem a representatividade  
do sistema expressa nas bases do governo. Estamos falando aqui de duas coisas:  
dependendo do tipo de eleição presidencial, as maiorias negociadas emergem  
antes da própria eleição. Foi o caso da eleição de Tancredo, indireta, com o colé-
gio eleitoral coincidindo com a composição do congresso. As equipes de governo 
de Tancredo e de Sarney respeitaram a Frente Democrática que se articulou no 
Congresso, aliando PMDB e PFL em todo o curso do governo Sarney, e a com-
posição das equipes de governo refletiam essa coalizão.

No caso da eleição direta chamada solteira, a eleição presidencial pode pro-
duzir um resultado descolado da correlação de forças partidárias, e isso ocorreu 
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em 1989, com a eleição de Collor. Quando você verifica a natureza das coalizões 
do governo Collor, ele produz as equipes de menor participação partidária. De 
fato, a representação dos partidos no governo Collor vai versar em torno dos 
25%. Isso é muito pouco. O presidencialismo de coalizão significa que o gover-
no funciona à base de maiorias negociadas. Vinte e cinco por cento das bases 
partidárias de um Congresso representados no governo significa certamente uma 
dificuldade de negociação e, claro, beneficia o terreno para a apresentação de um 
pedido de impeachment como ocorreu no caso daquele presidente. 

Esses exemplos servem para introduzir outro aspecto da engenharia de for-
mação do presidencialismo de coalizão que é a simultaneidade dos pleitos presi-
dencial e Legislativo: ela é um vetor central na produção de arranjos partidários 
que refletem a correlação de forças políticas produzidas nas eleições. Assim, o 
presidencialismo de coalizão começa de fato a funcionar a partir da eleição de 
1994, seguindo para as eleições de 1998, 2002 e 2006.  Esse ponto é importante 
porque dele decorre a relação positiva e eficiente entre o Executivo e o Legislativo. 

Alguns estudos mostram que a taxa de sucesso dos presidentes (a relação 
com o Congresso nas votações) é muito alta. Em geral, o que o governo apresenta 
ao Congresso, é aprovado. No período democrático considerado, os governos 
saíram vitoriosos das votações no Congresso em 91% das vezes (769 em 842 
votações). No caso de matérias constitucionais, o mesmo quadro se repete no se-
gundo governo FHC – o governo teve vitória em 31 de 32 votações; no primeiro 
governo Lula, a mesma coisa, 31 em 32 (LIMONGI, 2006). Além disso, os dados 
sobre o comportamento Legislativo mostram que as negociações partidárias se 
desenvolvem a partir das lideranças dos partidos que formam a base do governo, 
ou seja, não são definidas a partir de negociações individuais. A ideia, portanto, 
de que as bases de governo são frágeis e comprometem a governabilidade não 
procede em absoluto. Mais ainda, o funcionamento à base de coalizões partidárias 
mostra que o desenho institucional favorece o papel de maiorias.

Assim, o segundo aspecto que define o funcionamento do presidencialismo de 
coalizão tem a ver com o sistema partidário e com a definição dos partidos efetivos.

Não há dúvida que o sistema eleitoral pode ser aperfeiçoado naquilo que se 
refere à representatividade. O mecanismo do quociente eleitoral – e as possibili-
dades do arrastão de eleitos resultante de votações individuais maciças, colocando 
na Câmara de Deputados parlamentares de agremiações minúsculas e sem repre-
sentatividade – precisa ser repensado. De fato, esse é um dos principais indicadores  
da distância entre os sistemas eleitoral e partidário. 

Não há dúvida de que essa distorção deve ser equilibrada, de maneira que 
a representatividade entre em equilíbrio com a correlação de forças reais dos 
partidos existentes. Dentro desse debate estão as questões do voto distrital e da 
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cláusula de barreira. Eu sei que os debates vêm acontecendo há décadas, e os 
vários colegas que frequentam a Comissão que trata disso no Congresso têm 
mostrado as dificuldades da discussão. No caso do voto distrital, estudos inter-
nacionais têm mostrado que, em países em que esse é o sistema vigente, o siste-
ma provocou distorções de representatividade, levando alguns deles a alterarem 
a sua forma de representação eleitoral. 

Pensando na melhor fórmula para o caso brasileiro, o debate se torna muito 
difícil. No entanto, é claro que o nosso sistema se mostra distorcido quando se 
olha para a Câmara dos Deputados e a representatividade dos partidos. Se tomar-
mos as eleições de 2006, e se tivéssemos uma cláusula de barreira de 5%, 15 dos 
21 partidos que entraram no Congresso estariam fora. 

No entanto, o sistema que conta, desde a eleição de 1994, tem se organizado 
em torno de seis a oito partidos com relevância de governo, ou seja, com papel 
central na formação de maiorias e na composição de equipes de governo. De fato, 
são apenas 14 anos de funcionamento da relação de coalizão entre Executivo e 
Legislativo. A eleição de 2006 é a quarta eleição que aponta para a estabilidade de 
blocos entre governo e oposição, capitaneados por partidos mais fortes, cada um 
a seu lado, e que atraem os menores na formação de posicionamentos.

Não conseguimos ainda fazer afirmações sobre qual é a melhor fórmula de 
representatividade. São apenas 14 anos, entre 1994 e 2008, ou 12, até as eleições 
de 2006, em que essas fórmulas têm sido experimentadas. Agora, o que cabe tam-
bém destacar é que a natureza dos arranjos partidários na direção da governabilidade 
deve-se a uma lógica subjacente partidária parlamentar, que responde ao peso dos 
partidos no Congresso e que define o comportamento dos governos na hora de 
fazer as suas maiorias e de elaborar sua composição. Essa lógica parlamentar não sai 
do nada, ela responde a uma lógica de representação e reflete a capacidade legislativa 
de negociação e influência.

Apenas como um breve exemplo, é possível observar de forma comparada 
como essa lógica foi imperativa na composição inicial dos dois governos Lula. 
No momento de formação do primeiro governo, em 2003, o pequeno número 
de partidos na base do governo e a sobre-representação do PT na equipe ministe-
rial – 20 das 36 pastas – resultaram em claros constrangimentos na relação com o 
Legislativo, o que praticamente impôs, em seguida, a reforma para a inclusão do 
PMDB. Já a equipe inicial de 2006 mostrava uma clara diferença, sendo composta 
por 13 partidos e produzindo uma redução importante nas pastas do próprio PT.

Em suma, a partir de uma análise das lógicas que definem as relações entre o 
Executivo e o Legislativo, e embora reconhecendo as fragilidades que o sistema car-
rega, é possível sugerir que a dinâmica de coalizões garante o seu funcionamento. 
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Agora, o que ocorre na outra ponta, no lado da relação do cidadão com o 
sistema representativo? Nesse campo temos um outro déficit importante. Com-
preender o grau de adesão, e a percepção, por parte do público, da importância 
das instituições representativas, como o Congresso Nacional e os partidos, é um 
ponto central para desvendar o paradoxo que contorna o cenário brasileiro no 
qual convivem patamares reconhecidos de consolidação institucional e níveis al-
tos, generalizados e continuados, de desencanto e desconfiança dos cidadãos para 
com os políticos e a representação política. De fato, a trajetória do descrédito no 
sistema representativo é a grande constante do período democrático.

Essa é uma caracaterística que marca inclusive o período democrático ante-
rior. Se formos em busca dos dados de pesquisas por amostragem realizadas nos 
anos 1950 e 1960 (mesmo com toda precariedade metodológica com a qual eram 
feitas) podemos já identificar um déficit grande da relação dos cidadãos com as 
instituições representativas, com o Congresso Nacional. 

No período mais recente, apesar da intensidade e regularidade das eleições 
realizadas a cada dois anos, da formação e fortalecimento dos partidos, e da definição 
de posicionamentos políticos dos indivíduos, a relação frágil com instituições não se 
altera. As instituições representativas continuam com uma trajetória negativa marca-
da pelo descrédito e pela desconfiança.

Sabemos que a erosão da confiança nas instituições representativas em geral 
é um fenômeno que se observa há pelo menos duas décadas nas várias democra-
cias mais consolidadas. A convivência entre o apoio de massa à democracia como 
melhor regime para a organização e funcionamento da vida política e a perda de 
credibilidade no parlamento, nos partidos e nos políticos é uma tendência cres-
cente apontada por estudos internacionais. O caso brasileiro não seria diferente. 
Os dados de pesquisas sobre a confiança institucional e a adesão aos partidos e ao 
sistema representativo mostram que os 23 anos de democracia não foram capazes 
de redimensionar a relação dos cidadãos com a política representativa.

As várias democracias consideradas mais consolidadas têm mostrado que, 
além da diminuição do interesse pela política e do desengajamento cívico, os da-
dos de diminuição na participação em instituições e na militância e filiação parti-
dárias crescem vertiginosamente ao longo dos anos. O que nos interessa aqui é o 
movimento do desengajamento, o movimento do descrédito na política e, nesse 
campo, parece-nos que a busca por fórmulas eleitorais talvez não seja a solução. 

No caso brasileiro, temos um cenário paradoxal, pois ao mesmo tempo que 
o cidadão brasileiro tem um enorme descrédito nas instituições representativas,
nos partidos e no Congresso, mostra uma tendência crescente de preferência
para a democracia ao longo de todo o período. Utilizando dados de pesquisas
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nacionais, inclusive várias de natureza acadêmica, é possível verificar que, entre 
1989 e 2006, mais de 20 pontos de diferença mostram o aumento da preferência 
pela democracia (Gráfico 1). Essa é uma preferência fundada em aspectos nor-
mativos, que mostram que no mapa de orientações sobre o sistema, o cidadão 
brasileiro afirma a importância dos partidos e do Congresso, e ainda, da presença 
de um presidente com bases partidárias. 

Gráfico 1 

Evolução da preferência pela democracia no Brasil, 1989-2006

(%)

Fonte: Pesquisas Datafolha-CEDEC (1989-1993), Estudo Eleitoral Brasileiro 2002 (CESOP,Unicamp) e Pesquisa Desconfiança 
dos Cidadãos nas Instituições, 2006 (Nuppes/USP e CESOP/Unicamp).

O paradoxo emerge porque, apesar disso, o campo das intermediações 
institucionais é dotado de forte descrédito. Os dados sobre o grau de confian-
ça nos partidos políticos entre 1989 e 2006, bem como sobre a confiança no  
Congresso Nacional, percorrem todo o período em patamares baixos e decrescentes  
(Gráficos 2 e 3). No caso da confiança nos partidos, ela sai de 25%, em 1989, e 
chega a 18,9% em 2006, com oscilações ainda piores, por exemplo, no período 
das denúncias do mensalão. No caso da avaliação do Congresso Nacional, as 
avaliações positivas em 1995 estavam em 19%; em 2006, caíram para 12%.  
O que se quer mostrar aqui é que aspectos centrais para o funcionamento de-
mocrático, como a confiança nas instituições por parte dos cidadãos e a percep-
ção da sua capacidade como intermediadores do sistema político, são problemas 
sérios a solucionar. 



Gráfico 2

Evolução do grau de confiança nos partidos políticos Brasil, 1989-2006

(%)

Fonte: Pesquisas nacionais Ibope e Pesquisa desconfiança dos cidadãos nas instituições, 2006 (Nuppes/USP e CESOP/Unicamp). 
Banco de Dados CESOP/Unicamp.

Nota: Respostas “muita confiança+alguma confiança”.

Gráfico 3

Evolução da avaliação do Congresso Nacional, Brasil, 1995-2006 

(%)

Fonte: Pesquisas Nacionais Ibope, Estudo eleitoral brasileiro 2002 (CESOP/Unicamp) e Pesquisa desconfiança dos cidadãos nas 
instituições, 2006 (Nuppes/USP e CESOP/Unicamp). Banco de Dados CESOP /Unicamp.

Nota: respostas “ótimo+bom”.

Esse é um ponto que ganha ainda maior importância quando avaliamos o que as 
pesquisas nacionais mostram sobre o conteúdo da democracia. As pesquisas mostram 
que, de 1989 até o momento, a cognição sobre a democracia aumentou. Em pesquisa 
acadêmica realizada em 1989, aproximadamente 39% dos indivíduos não sabia dar 
uma definição de democracia; em 2006, esse porcentual caiu para 25,5%. É certo que 
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o número de pessoas que não sabem responder o que é democracia continua muito
grande mas, mesmo assim, a cognição da democracia aumentou consideravelmen-
te. E esse é um dado importante porque nesse entendimento as instituições estão
ausentes. A ideia de democracia segundo os cidadãos (coletada por meio de per-
guntas de tipo abertas nos questionários) versa em torno de dois grandes pilares: a
escolha e os direitos. No caso da escolha, destacam-se as eleições, principalmente
as eleições diretas para presidente, que fizeram parte, de fato, da grande retórica da
transição e da fundação da democracia. Concentra-se aqui também no campo elei-
toral a ideia da intervenção no sistema e os referenciais simbólicos da democracia
para os cidadãos. No caso dos direitos, sobressaem a ideia da igualdade, a ideia da
justiça social e dos direitos sociais. Assim, está ausente a ideia de que a democracia
se constitui também de uma institucionalidade representativa e de que partidos
são intermediadores centrais da relação com o sistema.

Em um cenário como esse, de déficit institucional, as referências diretas dos 
indivíduos com o sistema tendem a ser potencializadas.

O que nossas pesquisas têm mostrado mais recentemente, principalmente 
em 2002 e 2006, é a presença de referenciais diretos com a democracia estabele-
cidos pela avaliação do presidente, pela avaliação do governo e pela avaliação do 
desempenho da economia do país. No mapa de referências dos cidadãos, para 
definir sua satisfação com a democracia no país, têm lugar as percepções diretas 
extraídas da avaliação do desempenho pessoal dos governantes, e não a presença 
de intermediários institucionais que ajudassem a  sustentar, por intermédio da 
avaliação do desempenho concreto da democracia brasileira, a preferência que 
aparece de forma estritamente normativa no mapa de valores dos cidadãos. Esse 
parece ser um nó importante a ser desfeito sobre o nosso sistema, talvez o grande 
ponto de discussão.
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capítulo 8

REDEMOCRATIZAÇÃO, ARRANJOS PARTIDÁRIOS E PACTOS 
POLÍTICOS: DESAFIOS À CONSTRUÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
E DA CIDADANIA NO BRASIL1

Carlos Ranulfo

Vou tentar me ater ao plano institucional e iniciar esta palestra com uma breve 
alusão a como tem funcionado o sistema político no Brasil desde 1988. Trata-se 
de um sistema complexo porque é um arranjo que  aponta em direções diferentes. 
Quem o analisa encontra elementos de tipo consociativos – como governos que 
necessitam de grandes coalizões – combinados com elementos claramente majo-
ritários, como aqueles capazes de permitir que o Executivo determine a agenda 
política de maneira unilateral. 

Os elementos consociativos tendem a produzir situações de dispersão de 
poder. No Brasil, o sistema eleitoral é aberto, um dos mais abertos que nós po-
demos encontrar nas democracias contemporâneas: representação proporcional, 
distritos de grande magnitude, sem cláusula de barreira e com lista aberta. Temos 
uma estrutura federativa. Funcionamos com duas câmaras. E, vejam bem, duas 
câmaras que geralmente não têm a mesma composição partidária, porque os sis-
temas eleitorais adotados são diferentes: isso significa que, geralmente, negociar  
com a Câmara dos Deputados não é o mesmo que negociar com o Senado.  
O Lula que o diga. Como os sistemas eleitorais são diferentes, os arranjos parti-
dários daí resultantes costumam ser diferentes. Para completar, temos um sistema  
com muitos partidos, um multipartidarismo que guarda relações com nossa  
diversidade regional e social, mas que se encontra imbricado também com o fede-
ralismo e o sistema de representação proporcional. 

Tais elementos consociativos são contrabalançados pelos amplos poderes de-
legados ao presidente na área da produção legal e pela concentração de recursos 
nas mãos dos líderes partidários no Congresso. Em função disto, algumas pessoas 

1. Palestra proferida no Seminário Redemocratização, arranjos partidários e pactos políticos: desafios à construção das 
instituições e da cidadania no Brasil, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 20 de agosto de 2008.
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chegam a dizer que o presidencialismo brasileiro é imperial. A afirmação é equi-
vocada pois não leva em conta a mescla institucional que caracteriza o sistema 
político nacional: se é verdade que desde 1988 o Executivo é a origem de 80% 
das iniciativas legislativas e tem, em média, 75% de suas propostas aprovadas, isto 
não significa que tal dinâmica se realize contra o poder Legislativo e menos ainda 
sem a sua interferência. 

Mesmo no plano mais estrito, no círculo mais fechado das decisões, nas 
relações entre o Executivo e o Legislativo há uma regra fundamental, segundo 
a qual no Congresso, seja no Senado ou na Câmara, o poder é distribuído pro-
porcionalmente entre os partidos. Se o presidente da República tem poderes, os 
líderes dos grandes partidos também têm, e uma vez que pelo menos parte deles 
se perfile na oposição a maneira como o jogo vai se dar no interior do Congresso, 
nas relações entre os dois poderes, pode mudar completamente. Em outras pala-
vras, o número de atores com poder, pelo menos potencial, de veto no interior do 
processo decisório brasileiro, é expressivo.

Ou seja, não é muito fácil dizer para que lado vai pender essa balança. Se vão 
pesar os componentes majoritários, mais concentradores, ou se prevalecerá uma 
situação de maior dispersão de poder. Em minha opinião, isso depende – e daí 
a complexidade do arranjo institucional brasileiro – de como se distribuem, em 
um dado momento, os recursos de poder entre os atores relevantes, de como tais 
atores se colocam em termos de suas preferências políticas e qual a distância entre 
essas preferências. Collor de Melo, por exemplo, montou um governo minoritá-
rio e aprovou parte substantiva da sua agenda. Dependia, é claro, de negociações 
com o PMDB, que era o maior partido no Congresso e detinha a presidência da 
Câmara. Se não houvesse diálogo com o PMDB, não havia nada que o Collor 
aprovasse. Mas Collor governou; o processo de impeachment não teve origem em 
um estrangulamento na sua relação com o Poder Legislativo. O problema, como 
se sabe, foi outro.

Lula, se vitorioso em 1989, teria muito mais dificuldades para governar, se é 
que conseguiria fazê-lo. Collor, apesar de ser um presidente minoritário, situava-
se, do ponto de vista das preferências políticas, próximo de onde estava a mediana 
das opiniões do Congresso naquele momento. O Congresso brasileiro era majori-
tariamente favorável a uma agenda de reformas orientadas para o mercado. Collor 
também era. Lula, naquele momento, estaria a léguas de distância desse ponto. 
E, portanto, sob o mesmo arranjo institucional, talvez não governasse. Não por-
que algum militar estivesse pronto a dar o golpe, mas porque a distância entre as 
preferências do Lula e do Congresso era muito grande. Quando Lula chegou ao 
governo em 2002 já havia ocorrido uma enorme mudança em suas posições, as-
sim como naquelas defendidas pelo PT. Mas, mesmo assim, se nós compararmos 
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Fernando Henrique Cardoso e Lula, vamos ver que há diferenças sensíveis na ma-
neira como ambos tiveram de operar no interior do sistema decisório. Fernando 
Henrique Cardoso tinha ao seu lado os quatro maiores partidos no Congresso, o 
que significava completo controle, como um cartel, de todo o processo. Lula tem 
dois grandes partidos contra ele, o que confere à oposição maior poder de veto. 
De um governo a outro modificou-se a maneira como os recursos se encontravam 
distribuídos no interior do sistema decisório. 

Mais ainda, Fernando Henrique conseguiu montar uma coalizão homo-
gênea, de centro direita, mais coesa programaticamente. Lula não conseguiu.  
A coalizão de Lula é completamente heterogênea. Não fosse a necessidade pre-
mente e imperiosa de chegar a uma maioria, pouca coisa faria com que o PT se 
unisse ao PP, ou  mesmo ao PTB. 

Ou seja, ao combinar elementos majoritários e consociativos o sistema polí-
tico faz com que o maior ou menor grau de dificuldade de um governo dependa 
de como se distribuem os recursos e as preferências num contexto de amplas 
coalizões. Em um sistema como esse as mudanças são possíveis, mas tendem a 
ocorrer de maneira incrementada. 

Basta ver que a reforma da previdência foi objeto de mudança em dois go-
vernos e ainda está por se completar. E que ninguém conseguiu fazer uma reforma 
tributária. O que muda, quando muda, é de pouquinho em pouquinho. Isso é 
o que caracteriza um regime consociativo. Mudanças são incrementais. Isso nos
leva diretamente ao ponto dos partidos – porque os partidos, nesse jogo, entram
como atores com poder de agenda e/ou de veto. E é preciso entender como é que
os partidos se distribuem no cenário, quais são suas estratégias, para ver para onde
podem ir as coalizões ou para onde podem ir os pactos.

Antes de prosseguir, um breve parênteses: quando me refiro aos partidos 
brasileiros trato-os como são e sem a expectativa de que nós possamos algum dia 
chegar a um sistema partidário particularmente forte no que se refere aos vínculos 
com a sociedade. Essa oportunidade já se perdeu no Brasil. Nosso atual sistema 
partidário surgiu no último quarto do século XX, um momento em que nas de-
mocracias contemporâneas os laços de identidade entre eleitores e partidos já se 
revelavam mais tênues, numa tendência que desde então não deu mostras de ser 
revertida. Além disso, é bom lembrar que, à exceção do PT e de algumas organi-
zações de esquerda, os partidos brasileiros não consideram que o investimento na 
legenda possa trazer retorno eleitoral. Mas não é esse o ponto que mais interessa 
nesta exposição.

O que vale destacar, neste momento, é que o sistema partidário brasileiro 
tem uma peculiaridade que merece atenção. Trata-se de um sistema que passou 
por um processo muito confuso no seu início. Se você considera o período entre 
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1982 e 1994, o quadro partidário mostrava-se extremamente volátil, marcado 
por uma brutal instabilidade e pela  criação, no interior do Congresso, de inúme-
ras siglas de tamanho pequeno e médio. Tal processo teve seu momento crítico  
após o fracasso do Plano Cruzado e do governo Sarney, quando então ocorreu 
uma implosão do PMDB no interior do Congresso Nacional. A diáspora dos  
“peemedebistas” – mais de cem deputados abandonaram o partido – deu origem 
ao PSDB, mas também alimentou diversas siglas, da direita à esquerda. 

Mas, a partir de 1994 e à medida em que as eleições foram se sucedendo, o 
sistema partidário começou a adquirir forma e passou a funcionar com base em 
duas dinâmicas distintas e que comportam estratégias diferenciadas por parte dos 
partidos: uma direcionada para a disputa presidencial e outra destinada a explorar 
o caráter federativo do arranjo institucional.

Quando observamos as eleições presidenciais desde 1994, é evidente que o 
sistema partidário adquiriu estabilidade. De lá para cá apenas dois partidos, PT 
e PSDB, têm polarizado a disputa pelo Palácio do Planalto. E a explicação para 
tanto não se encontra no tamanho de tais partidos. Fosse esse o caso, o PMDB 
teria lançado candidatos. O que diferencia petistas e tucanos dos demais é a ca-
pacidade de coesão em torno de nomes e programas de governo, ou em outras 
palavras, de apresentar projetos para o país. Em consequência, estabeleceu-se uma 
espécie de bipartidarismo no plano da disputa presidencial – característica que 
estará presente também em 2010. Tal fato possui um impacto positivo sobre o 
sistema político na medida em que fornece uma referência ao eleitorado e mesmo 
ao conjunto dos atores políticos. 

Por outro lado, isso não significa que o Brasil esteja a caminho de um siste-
ma bipartidário. No que diz respeito ao Congresso, existe uma dinâmica multi-
partidária que vai se manter como tal. Vejamos por que.

O caso do PMDB é muito interessante e ajuda a entender o que ocorre. 
O PMDB é um partido que, sem nunca ter apresentado um candidato compe-
titivo para as eleições presidenciais, consegue se manter como o maior partido 
do país e, ademais, um partido sem o qual ninguém governa. No que se refere à 
Presidência da República, o partido tem podido se dar ao luxo de ficar esperan-
do que o vencedor da eleição o chame para conversar. Isso é possível porque a  
estrutura federativa do país permite que o PMDB mire nas eleições dos governos 
dos estados e acerte na Câmara dos Deputados: bons resultados nas primeiras  
garantem uma boa bancada na segunda. Em menor escala, o que é verdade para 
o PMDB também é para uma série de partidos no Brasil.

Então, temos um sistema que, no plano da disputa presidencial, encontra-se 
estruturado em termos de dois polos: o bloco formado pelo PT, PC do B e PSB 
(tendo o PDT como parceiro menos frequente) e a aliança de centro-direita entre 
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PSDB e Democratas – onde este entra como sócio menor, ainda que tenha tenta-
do nos últimos anos, sem sucesso,  apresentar uma alternativa própria. Entre esses 
dois polos oscilam partidos como PTB, PP, PMDB, PRS, PRB, PPS e que podem 
aderir a um ou a outro, como quem troca de sapato.  

Trata-se, é claro, de uma posição extremamente cômoda. Tais partidos sequer 
precisam disputar, dar a cara à tapa no processo presidencial. Ninguém pensaria, 
por exemplo, em cobrar responsabilidades do PMDB se o governo Lula fosse  
um fracasso – o que não é o caso. O que o PMDB teria a dizer? Nada. Na sua 
posição, o partido mira os bônus de ser governo, sem se preocupar com os ônus. 

Aonde isso tudo nos leva? Eu estou querendo dizer que existe no Brasil duas 
possibilidades claramente configuradas. Não de pactos, ainda que saibamos que 
pactos têm origem nas coalizões que se estabelecem entre as elites. Sem esse início 
não há pacto nenhum. Uma das possibilidades é a de um bloco de centro-direita 
que tem como principal característica e como principal qualidade o fato de ser  
ideologicamente homogêneo; mas que tem como principal problema, em minha 
opinião, o fato de não ser capaz de produzir o tipo de pacto que o Brasil precisa: 
dificilmente equacionaremos nosso déficit social com uma coalizão que se apoie 
de modo tão expressivamente no conservadorismo. 

A outra possibilidade é o bloco articulado pela esquerda, mas que, em fun-
ção das dimensões deste campo e da peculiaridade da relação entre PT e PSDB, é 
obrigado a buscar aliados no outro lado do espectro político. Em 2005, o Centro 
de Estudos do Legislativo da UFMG realizou uma pesquisa no Congresso com os 
deputados. Pedimos aos entrevistados que se autoclassificassem ideologicamente 
e classificassem os outros partidos em uma escala de 1 a 10, sendo 1 esquerda e 
10 direita. Os deputados do PT classificaram o PP, seu companheiro de aliança, 
na posição 9.2, e o PTB na 8.9 – ou seja, posicionaram seus aliados claramente à 
direita. O que dá ideia das dificuldades envolvidas na coordenação dessa coalizão. 
Esse segundo bloco, em minha opinião, encontra-se mais afinado com a demanda 
social do país, em que pesem alguns “companheiros de viagem”: eu não chamaria 
o PP para mudar o Brasil.

A terceira possibilidade, evidentemente, seria a de você estabelecer um di-
álogo entre o PT e o PSDB. O  problema é que esta possibilidade não se mostra 
factível. Pelo menos no curto prazo ela está bloqueada por opções feitas no passa-
do e que contribuíram para criar uma dinâmica onde os dois partidos disputam 
o mesmo espaço. Basta ver toda confusão criada, no diretório nacional do PT, a
partir da  aliança Aécio-Pimentel em Minas. Não havia nenhuma razão progra-
mática, de fundo, que impedisse a aliança; tratava-se de algo simbólico, de manter
uma sinalização com vistas a 2010.
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No curto prazo estamos, portanto, fadados a oscilar entre uma aliança mais 
homogênea e conservadora, puxada pelo PSDB,  e uma aliança que tem seu nú-
cleo duro na esquerda, mas que se vê obrigada a aceitar parceiros ideologicamente 
muito diferenciados, o que limita o seu alcance. O governo Lula é um sucesso, 
pelo que disseram as urnas em 2006 e não se cansam de repetir todas as pesquisas 
de opinião publicadas neste país, mas apresenta dificuldades para levar adiante 
medidas que necessitem apoio de três quintos do Congresso. Sua base é mais 
instável do que a de FHC, que pôde conduzir um governo de reformas constitu-
cionais. Lula, por seu lado, baseia seu governo em programas, como o PAC e o 
Bolsa-Família. E parece certo, apenas para ficar em um exemplo, que o presidente 
Lula gostaria de aprovar as reformas  sindical e trabalhista no Brasil, mas não 
consegue. 

É nesse sentido que eu acho que as coisas andariam mais facilmente se 
conseguíssemos contornar essa “dependência de trajetória” e fazer com que PT 
e PSDB conversassem. Mas não vejo muita chance disso acontecer agora, nas 
atuais circunstâncias.
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VINTE ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: AVANÇOS 
E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL1

Plínio de Arruda Sampaio

Nós viemos aqui para avaliar a Constituição. Em 20 anos, o que aconteceu, o que 
ficou, o que valeu, o que não valeu? Avaliação quer dizer: aferir valor. Portanto, 
para aferir valor eu tenho de comparar alguma coisa com um parâmetro. Toda 
avaliação é uma comparação. Portanto, avaliarei esse texto chamado Constituição 
Federal a partir de um parâmetro. Antes, porém, é necessário destacar uma coisa 
importante para discutirmos a partir da realidade: a avaliação aqui se refere ao 
texto de 1988, pois isso que está aí não é mais o texto original. 

Quais seriam, então, os parâmetros dessa avaliação? O parâmetro é o con-
ceito de Constituição. Mas o que é uma Constituição? É a organização de um 
Estado, um Estado-nação (pelo menos da Constituição moderna), que se faz 
numa determinada oportunidade para institucionalizar esse Estado. O que é essa 
institucionalização? Ela é, na verdade, um processo de cortar privilégios e de re-
conhecer direitos. Ou seja, uma Constituição é feita exatamente por uma força 
vencedora para tirar os privilégios da força derrotada e reconhecer os seus direitos. 
É isso que define um processo constitucional. Em minha perspectiva, no entanto, 
creio que o mais importante numa Constituição é o processo que ocorre antes de 
sua produção. Porque uma Constituição é uma coisa que ocorre após um forte 
embate político que, geralmente, retira poder de um grupo social dominante e 
gera um outro poder, que precisa se institucionalizar. 

O primeiro parâmetro que eu quero trazer para julgar essa Constituição (do 
texto que saiu em 1988, que eu assinei, porque esses outros eu não assinei) é o 
seguinte: o que quer dizer “lei” no Brasil? Existem, em nosso país, três categorias 

1. Palestra proferida no Seminário Vinte anos da Constituição Federal (1988/-2008): avanços, limites, desafios e hori-
zontes para as políticas públicas e o desenvolvimento nacional, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 14 
de outubro de 2008.
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de pessoas em relação à lei. Há os que têm de obedecer a lei, e os que não pre-
cisam. Para cerca de 80 milhões de brasileiros, a nossa Constituição quer dizer 
muito pouco, isto é, se quer dizer alguma coisa. Para cerca de 60 milhões, entre 
os quais estamos incluídos, a Constituição tem validade. Se um guarda quiser 
nos prender, perguntamos o seu nome e se ele tem uma ordem de prisão. Mas, 
seja pobre, seja pedreiro, e pergunte para o guarda qual é o mandato que ele tem 
para prendê-lo! Na minha casa ninguém entra, na de vocês também. Se entrar é 
com mandato de juiz e no tempo do sol – assim diz a Constituição. Mas, seja um 
favelado e more no morro da Rocinha, e veja quando é que entra e como é que 
entra um policial na sua casa. Então, essa lei que nós vamos discutir tem vigência 
para uns 60 milhões. 

Por outro lado, avalio que haja algo como 500 mil pessoas que estão acima 
da Constituição. Quem consegue um habeas corpus em 24 horas no Supremo 
Tribunal Federal, como aconteceu há pouco, está acima da Constituição, pois 
todas as outras pessoas esperam dois anos apenas para que os relatores de seus 
processos sejam designados. Portanto, estamos falando de um processo muito 
parcial na sociedade brasileira. Isso é importante para não nutrirmos ilusões,  
tecendo fantasias sobre a nossa realidade. A Constituição é um instrumento  
dentro desse quadro. 

O segundo parâmetro é: quais foram as forças vitoriosas que possibilita-
ram a realização da constituinte? Quem venceu para que fosse necessário criar 
uma constituinte? Isto se coloca da seguinte maneira: esse antes da Constituição, 
o antes do processo constituinte, esteve pautado pelo grande projeto brasileiro
depois dos anos 1930, de construção de uma nação industrial na periferia do
sistema capitalista. Esse é um projeto sempre associado a Getúlio Vargas, a Juscelino
Kubitschek, ao que foi, enfim, a minha geração. Nasci em 1930, e tenho, portan-
to, minha vida consciente passada no interior desse processo de fazer esse projeto
virar realidade.

O que de decisivo ocorreu nos anos 1980, precedente à Constituição, foi 
justamente a inviabilização da construção de um projeto nacional na periferia 
do sistema. O que estava ocorrendo no mundo era uma nova divisão interna-
cional do trabalho, na qual o Brasil, que era periférico, continuou periférico 
e, na minha opinião, mais periférico. Portanto, esse período que antecedeu a  
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Constituição foi muito ruim, porque nós não fomos vencedores para fazer uma 
nação. Nós fomos derrotados. 

Outro elemento que precedeu a Constituição, no front interno, foram três 
processos. Por um lado, uma retirada militar, determinada da seguinte manei-
ra: “lenta, gradual e segura”. Que ela foi lenta, todos nós sabemos. Que ela foi 
gradual, também. Primeiro faz-se uma distensão, depois faz-se uma semianistia. 
Trouxeram o Plínio, que não era tão perigoso, o Almino [Afonso],2 que é gente 
finíssima, mas não os guerrilheiros. Depois veio todo mundo. Mas demorou para 
eu perceber o que era o “segura”. 

Abertura “segura” significava que iríamos sair de um ponto, daríamos uma 
volta, mas retornaríamos ao mesmo ponto inicial. A sociedade era hierárquica, o 
establishment burguês estava aí; ele mexeria em tudo, só que voltaríamos ao mes-
mo Estado burguês. Ou seja, o povo que estava sem direitos, iria ganhar algumas 
concessões, mas nada iria frear o que já estava estabelecido. É isso o que signifi-
cava “segura”. Isso é o que estava na cabeça do Golbery [do Couto e Silva],3 e foi 
isso o que aconteceu. 

Houve um outro processo igualmente curioso. Na hora em que o mundo 
disse que não era mais possível ter uma nação industrial, autônoma, independente,  
um Estado nacional como a França, a Inglaterra, a Alemanha, a Itália, na periferia,  
o que faz a burguesia brasileira? – burguesia essa que nasceu nesse processo e que
foi criada pelo Estado brasileiro corporativo. Ela ficou no seguinte dilema: faço,
continuo o processo e brigo com o centro do capitalismo, ou concordo e aceito
uma posição secundária? Só que nesse processo ela viraria uma burguesia de
pequenas comissões, que é o que acontece hoje. É só ver os operadores. Eles estão
nos jornais todos os dias. Alguns dentro da burguesia diziam: “vamos brigar!”
Outros diziam: “vamos aceitar logo esse negócio”.

Terceiro processo: a ascensão de massas. Em 1964 houve um primeiro movi-
mento de ascensão de massas. Esse processo foi um pouco exagerado, e, às vezes, 
muito maltratado. O Caio Prado tratou muito mal a nós, nós do Jango, em 1964. 
Ele disse que nós não éramos de nada. Acho que foi meio injusto. Mas também 
não era um movimento de massa que estava com a revolução na porta. 

Esse processo teve 20 anos de catacumba, de onde emerge na hora em que os 
militares deram algum espaço. Então você tem os militares se retirando, divididos 

2. Almino Afonso, ministro do Trabalho e Previdência Social no governo João Goulart. Cassado em 1964, retornou ao 
Brasil em 1976 (Nota dos Organizadores).
3. Golbery do Couto e Silva ocupou diferentes cargos durante o Regime Militar. Foi ministro chefe da Casa Civil, Pla-
nejamento e Justiça (Nota dos Organizadores).
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lá dentro (vejam a OAB e vejam o Rio-Centro4). A burguesia estava perplexa e não 
mandava sinais muito claros para o centro político, e o centro político estava, por 
sua vez, sem esses sinais – o centro político era composto por Ulysses Guimarães,  
Franco Montoro e Tancredo Neves; eles eram grandes figuras. 

Portanto, realmente há uma situação curiosa na constituinte. Há um exérci-
to lutando e fazendo alianças para poder abrir e se retirar, já que ele se legitimava 
pela competência e pelo resultado. No entanto, não houve mais resultado porque 
não existiam condições de manter um crescimento de 10%, 9%, 13% ao ano, 
como nunca mais houve. Dessa forma, ele teve de recuar e se retirar. Enquanto a 
burguesia hesitava, o povo vinha dizendo: agora nós vamos! 

Foi isso que formou a problemática da constituinte: será necessário incorpo-
rar um pouco da massa. Mas até onde? O que se vai permitir? Qual é o tamanho 
do corte do privilégio, e qual é o tamanho do reconhecimento de direitos? Foi 
justamente isso o que foi discutido. Só que não foi discutido assim. Ninguém 
viu isso falado dessa forma, porque isso foi dito da seguinte maneira: Colégio 
Eleitoral ou Diretas Já? 

E aí você tem, curiosamente, a mudança das alianças. Porque para poder 
fazer a eleição direta, era necessário um entendimento entre o grupo do Ernesto 
Geisel, uma parte do exército que chamaremos de “grupo democratizante”; o 
“centro”, cuja figura era Ulysses Guimarães; e o “grupo popular”, representado 
por Lula. Mas na hora que o povo foi para rua, que venceu, e dobrou o sistema 
militar e pedia a eleições, as “Diretas” não poderiam ocorrer porque os militares 
vetaram. E por que eles vetaram? Porque o povo ganharia poder demais; e se 
ele ganhasse poder demais a retirada já não seria “lenta, gradual e segura” para a 
burguesia e para os militares – aliás, a saída foi tão segura que até hoje não conse-
guimos saber quem torturou e quem não torturou. Nesse momento, o centro foi 
para a direita. Ele aceitou o Colégio Eleitoral e derrotou a massa popular. 

Depois, o problema era se a constituinte seria congressual ou exclusiva. E os 
nossos amigos advogados, que adoram discutir Direito, fizeram tremendas digres-
sões sobre o assunto. Na verdade, discutiu-se o seguinte: enquanto está fazendo 
a Constituição, a constituinte vai poder tomar alguma deliberação que fira as leis 
institucionais da ditadura ou não? Porque se puder, é um perigo, não é segura.  
Se não puder, tudo bem, dará tempo para organizar a segurança. 

Nessa hora, nós tivemos de novo uma grande discussão, que se deu em dois 
tempos. No primeiro tempo, discutiu-se se haveria uma constituinte congressual 

4. O autor faz referência à carta-bomba enviada à sede da OAB, no Rio de Janeiro, em 27 de agosto de 1980, vitiman-
do a funcionária Lydia Monteiro da Silva; e ao atentado do Rio-Centro, ocorrido em 30 de abril de 1981, quando uma 
bomba explodiu dentro de um carro, matando os dois oficiais do exército responsáveis por plantar a bomba em um 
evento público que ocorria no local (Nota dos Organizadores).
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ou não, mas defenestraram o relator, que era o Flávio Bierrenbach,5 e fizeram a 
constituinte congressual. E quando se entrou na constituinte, veio de novo a mes-
ma discussão sobre a forma, no regimento interno, se era permitido ou não fazer 
decreto que tivesse força de lei própria. Houve então um embate tão apaixonado, 
quando fiz parte da comissão, que falei: “isso é briga de cachorro grande, não dá 
nem para entrar”.

Mas havia uma outra briga ali que não foi muito percebida e passou: a 
Constituição não começou com um texto pronto – como foi feito pelo professor 
Mário Masagão,6 em 1946 – e depois sujeita a emendas do Plenário. Ela começou 
com 24 comissões temáticas que deviam chamar as pessoas do povo, ouvi-las e 
acolher as emendas populares. Nesse momento aconteceu algo inédito, decisivo: 
o povo acreditou e foi para o Congresso. Tínhamos uma média de 30 mil pessoas
por dia. Os corredores foram inundados, assim como os gabinetes dos deputados.
Topávamos com delegações a todo o momento. Foi a primeira vez, por exemplo,
que as prostitutas fizeram uma delegação para exigir seus direitos. Foi a primeira
vez que os gays foram à constituinte para exigir os seus direitos também. Todos
foram, inclusive ministros do Supremo Tribunal Federal. A diferença é que os mi-
nistros do Supremo não iam para o Plenário, mas sim para o gabinete do Ulysses
Guimarães. Foram também generais, carteiros, marinheiros e outros.

Naquele tempo, a CUT era a CUT, coisa que depois acabou. Do mesmo 
modo, o PT era o PT, e depois deixou de sê-lo. Naquele tempo, a CUT colocava 
um grande cartaz com a cara do cidadão que não votasse numa matéria de seu 
interesse. Isso era terrível e mortal no colégio eleitoral do dito cujo. Eu rece-
bi inúmeras solicitações para tirar o cartaz pelo menos na cidade do deputado. 
Eles diziam: “pelo menos na minha, porque o meu filho vai à escola, Plínio, fica 
olhando aquilo ali, é uma humilhação, tira da minha cidade, eu já voto com você 
esse negócio que você quer aí.” Desde que não fosse a propriedade privada, eles 
podiam fazer vários negócios. 

Pois bem, o que aconteceu? A presença do povo nos corredores e nas ruas, 
e a chegada das emendas populares deixaram a burguesia perplexa. No primeiro 
tempo estava 1 x 0 a favor do povo. Nós fizemos uma Constituição parlamenta-
rista, programática, para criar um Estado de bem-estar social. Mas esse projeto 
não passou do primeiro tempo porque, no segundo tempo, os homens responsá-
veis da burguesia resolveram se reunir aqui no Hotel Carlton. Eles se reuniram, 
chamaram os deputados, e disseram: “isso não pode, não. Imagina se isso aqui 

5. Flávio Bierrenbach, deputado pelo PMDB na legislatura de 1983-1987. Foi relator da Comissão Mista encarregada 
de convocar e instalar a Assembleia Constituinte de 1988 (Nota dos Organizadores).
6. Mário Masagão foi professor de Direito da USP e Deputado Constituinte pela UDN na legislatura de 1946-1950 
(Nota dos Organizadores).
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vai para o Plenário, isso é uma loucura. Tem de parar com isso. E para com esse 
negócio de querer fazer nação aqui. Não, não, nós temos de aceitar o que nós 
somos”. Então, se formou um negócio chamado Centrão e ele derrotou a todos. 

Mas o peso do povo era tão grande que não foi possível tirar tudo. Um dos 
problemas dessa burguesia perplexa foi que ela pôs na Comissão de Economia o 
senador Severo Gomes, que era um burguês. Quando eu fiz o plano de reforma 
durante o governo Carvalho Pinto7 em São Paulo, ele foi nosso inimigo figadal. 
Porque ele não queria nem pensar na revisão agrária que nós propusemos. Ele era 
de direita, só que era nacionalista. Por esse motivo, fez um capítulo protecionista. 
Ele reservava o mercado brasileiro para a empresa brasileira; e reservava as riquezas 
naturais para o Estado brasileiro. Ele montou um capítulo econômico fantástico. 

Embora o Centrão tenha arrebentado com quase tudo, esse capítulo especi-
ficamente não conseguiu derrubar. Quem acabou com esse capítulo foi Fernando 
Henrique Cardoso, muitos anos depois. E acabou com tudo mesmo. 

Com isso, e esse é outro momento, aquilo que foi uma concepção mais ou 
menos harmoniosa perdeu a harmonia. Nós fizemos uma Constituição para ser 
parlamentarista, e ela virou presidencialista. Por exemplo, institutos como a me-
dida provisória – que tem muito sentido na ordem parlamentarista, porque no 
interregno de governo é preciso que o ministro interino tenha força para resolver 
alguma coisa – não têm sentido na ordem presidencialista, e a medida provisória 
virou um decreto-lei que transformou o Legislativo num apêndice do Executivo. 

Gostaria de enfatizar quais avanços acho que ainda permanecem. A cons-
titucionalização dos direitos trabalhistas não instituiu nem reconheceu direito 
nenhum, porque já estava tudo na legislação do Getúlio Vargas. Apenas tiramos 
da legislação ordinária e pusemos na Constituição para ser mais difícil de revogar, 
e nada mais. Na ocasião, os juristas, os constitucionalistas, diziam: “mas como? 
Isso não é matéria constitucional!” Eu falei: “e o que é constitucional?” Consti-
tucional, para mim, é o que entra na Constituição. Na Constituição inglesa, por 
exemplo, que é oral, tem quatro Leis. Uma delas diz assim: “O Duque de Norfolk 
tem o direito de se sentar três cadeiras à direita do Rei em qualquer solenidade 
pública”. Ora, eu acho que inserir a lei trabalhista, que garante férias para o ope-
rário, é tão constitucional quanto isso. 

Eu quero dizer o seguinte: nós pusemos na Constituição o que foi possível. 

A previdência social foi um tremendo avanço, e isto se deve muito ao pro-
fessor Aloísio Magalhães. Houve inclusive um pequeno artigo de lei que pas-
sou batido. Nem eu mesmo lembrava muito bem dele. O artigo diz o seguinte:  

7. Carvalho Pinto foi governador do Estado de São Paulo entre os anos de 1959 e 1962 (Nota dos Organizadores).
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o homem e a mulher, aos 60 anos de idade, que teve uma economia familiar
como agricultor, posseiro, minifundista, pescador artesanal, ou como garimpeiro,
enfim, o homem que conseguiu sobreviver recebe um salário mínimo do país.
Esse foi a meu ver o artigo mais importante dessa Constituição, aquele que reali-
zou a maior distribuição de renda que já houve até hoje, informação essa confir-
mada inclusive pelo Ipea. É bom lembrar que só não houve uma fome mais grave
em 1997 porque o pessoal tinha dinheiro na mão.

O mais importante, no entanto, não foi isso e sim o resgate da dignidade 
da pessoa idosa, da família camponesa, do handicapped que era,

 
em termos 

americanos, uma liability, e virou um asset. Foram R$ 36 bilhões. O Bolsa-
Família é pequeno perto disso. Esse foi um avanço real, que está provocando  
um movimento que nós precisamos começar a entender, para não ficar  
dizendo coisas do passado por aí. 

Em terceiro lugar, houve o capítulo do meio ambiente. Sem dúvida nenhu-
ma, um grande capítulo. Índios: uma beleza de capítulo! Na minha área – fui 
relator do Poder Judiciário – houve a Adin,8 o Juizado Especial e o Ministério 
Público; sem dúvida, são avanços. 

Um retrocesso, no entanto, foi o direito de propriedade, que permaneceu prati-
camente intacto: jus utendi, jus fruendi, jus abutendi, com uma pequena função social 
difícil de mostrar, que até hoje não funcionou. O outro retrocesso foi a reforma agrária. 

Para concluir, vou dizer que aquilo foi uma grande ilusão. Hoje estou con-
vencido disso. Na época não, é óbvio. Mas hoje, vendo restropectivamente, acho 
que foi uma grande ilusão em que caímos todos. Eu, por exemplo, não tenho 
muita dificuldade para me iludir  – sou muito fácil de ser iludido, tanto que fui 
iludido pelo Fernando Henrique Cardoso; depois pelo Lula. Mas até o Florestan 
Fernandes, que era um marxista daqueles, noivou com a Rosa Luxemburgo e 
conhecia tudo, também se iludiu. 

Qual foi a nossa ilusão – e uma ilusão que acho que precisamos perder se qui-
sermos caminhar? A ilusão de que é possível domesticar o capitalismo; de que é possí-
vel fazer um capitalismo com cara humana; de que é possível recompor um Estado de 
bem-estar social. O que eu tiro da Constituição como um avanço é essa consciência 
de que nós precisamos enfrentar os problemas do país com muito mais radicalidade, 
com muito mais profundidade do que nós conseguimos naquele tempo. 

Vocês me perguntarão: joga essa Constituição fora? De jeito nenhum! Ela é 
a arma que nós temos hoje. Hoje não temos um processo que justifique uma nova 
constituinte. Nós temos de criá-la com lucidez. 

8. Adin é sigla de Ação direta de inconstitucionalidade (Nota do Revisor).





capítulo 10

VINTE ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: AVANÇOS 
E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL1

Aloísio Teixeira

Concordo que uma coisa é a Constituição, o sistema de leis que temos hoje, e ou-
tra coisa é o texto que foi aprovado em 1988. Fui buscar nos meus arquivos uma 
edição de 1988 para que pudéssemos comparar com a que existe hoje. 

Minha proposta de intervenção é tentar mostrar o que era a Constituição de 
1988, aquilo que (mesmo com todas essas mudanças) ainda se manteve. Gostaria 
também de tentar recuperar o que foi o contexto político interno e externo que 
cercou a sua elaboração. A riqueza dessas discussões é que, embora haja uma gran-
de convergência de ideias e de detalhes, as diferenças de opinião e de interpretação 
sobre os fatos passados e sobre as possibilidades de desdobramento são muito 
evidentes. Portanto, gostaria que aqueles que viveram a experiência fizessem junto 
conosco essa viagem pelo que eu chamo de o “litoral” da saudade. Não vamos 
para o interior, porque seria muito mais complicado. 

Eu acho que há uma lacuna na historiografia e nos exercícios ensaísticos em 
relação a todo esse período que se abre no início dos anos 1960. São mais de 40 
anos passados e não temos ainda estudos sérios sobre o que foi o golpe de 1964, o 
que foi a ditadura militar, o que foi o processo de término da ditadura militar, o 
que foi o processo da constituinte e o que tem sido esses 20 anos. 

Se nós nos lembrarmos que nos anos 1950 toda a literatura importante 
sobre a Revolução de 1930 já havia sido publicada, talvez tenhámos uma ideia da 
dimensão do problema e do atraso na interpretação dos fatos da história recente 
do Brasil. Tenho feito alguns trabalhos sobre a Constituição, que é um traba-
lho de arqueologia. Hoje eu peguei alguns pedaços de ossos para ver se consigo  

1. Palestra proferida no Seminário Vinte anos da Constituição Federal (198-/2008): avanços, limites, desafios e hori-
zontes para as políticas públicas e o desenvolvimento nacional, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 14 
de outubro de 2008.
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reconstituir esse dinossauro. E nessa tentativa de recompor aquilo que era a espi-
nha dorsal da Constituição de 1988, vou destacar três coisas. 

Qual é o primeiro conjunto de ossos? É o que aparece no Título I, “Dos 
Princípios Fundamentais”. Isso é muito importante para entendermos o que 
moveu não apenas o congresso constituinte, mas o movimento político da épo-
ca. O Artigo 1º é muito interessante. Ele começa definindo o que é a República. 
“A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados,  
Municípios e do Distrito Federal; constitui-se num Estado Democrático de  
Direito e tem como fundamentos: a soberania, a cidadania, a dignidade da pes-
soa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo 
político”. Há o Artigo 2°, que explicita os poderes da União. O Artigo 3° indica 
os objetivos fundamentais da República. O Artigo 4° lista uma série de princí-
pios que regem as relações internacionais do Brasil, com um parágrafo muito  
interessante que destaca a importância da integração latino-americana. Não 
há uma Constituição no continente que tenha um parágrafo que afirme que a  
integração latino-americana é um princípio constitucional. 

O segundo conjunto de ossos é o que aparece no capitulo da ordem eco-
nômica. Por quê? Porque tem o título que fala da tributação e do orçamento, e 
tem o título que fala da ordem econômica e financeira. No capítulo da “Ordem  
Tributária e Orçamentária” há um conjunto de artigos que define as compe-
tências tributárias da União, dos estados e dos municípios, e estabelecem a  
repartição das receitas tributárias entre os entes federativos. Por que isso está 
na Constituição e por que isso é importante? Porque nós viemos de uma dita-
dura altamente centralizadora, na qual as questões tributárias e orçamentárias 
eram decididas de uma forma fechada, sem nenhuma audiência sequer com o  
Congresso Nacional e sem nenhuma possibilidade de debate. 

O que estava na cabeça daqueles que queriam uma Constituição era um 
sistema no qual a gestão orçamentária, a competência tributária, estivesse mais 
próxima da cidadania. Nesse sentido, a Constituição foi altamente descentraliza-
dora, caminhando em sentido inverso ao que havia sido os 20 anos de ditadura. 

Depois, há o Artigo 165º, que define o processo de elaboração do orçamento. 
Estabelece três momentos. O primeiro é o Plano Plurianual. O que é o Plano Plu-
rianual? Isso introduz na Constituição um princípio de planejamento. Está dito ali 
que as despesas de capital, aquelas que têm efeito de prazo maior, e as despesas con-
tinuadas, que são aquelas que passam de um exercício para outro, têm de ser objeto 
de planejamento. Isso entra no Plano Plurianual como um princípio constitucional. 

O segundo é: diretrizes orçamentárias. É um segundo documento que com-
põe as Leis do Orçamento. As diretrizes fixam as prioridades inclusive nos gastos 
de capital. E o terceiro são os orçamentos anuais. Redigido assim, no plural, com 
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esse artigo definido: “os” orçamentos anuais. O que eram os orçamentos anuais? 
Primeiro: orçamento fiscal. Isso aí tem de ler porque as pessoas esquecem. E acho 
que a gente não pode esquecer. Então, eu vou ler. Diz assim: “Parágrafo 5º – A lei 
orçamentária anual compreenderá: I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclu-
sive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público”.

As pessoas não se dão conta do significado democrático que tem esse artigo. 
Por quê? Porque os fundos e fundações estavam fora do orçamento fiscal. Raphael 
[de Almeida Magalhães], que foi ministro da Previdência, e eu, secretário-geral do 
mesmo ministério, administrávamos um orçamento de mais de US$ 10 bilhões, 
sem que nenhuma instância da sociedade opinasse. Isto acabou com a  
Constituição de 1988. A participação constitui um dos seus eixos centrais, e é 
uma conquista democrática enorme. 

O segundo orçamento era o de investimento das empresas estatais. É outra 
conquista democrática fantástica porque as aplicações eram decididas sem con-
sulta a nenhuma instância da sociedade. Uma empresa tem o seu faturamento e 
suas despesas, e isso faz parte da vida empresarial. O lucro, quem decide é o dono, 
e o dono é a sociedade brasileira. Por isso, esse tema tem de ir para o Congresso 
para se decidir um orçamento de investimento das empresas estatais. E o terceiro 
orçamento é o da seguridade social. Também aqui abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fun-
dos e fundações etc. Mais uma vez estava tudo ali. Tudo está no orçamento, e vai 
para o Congresso. 

O Artigo 166o restabelece o poder do Congresso em matéria orçamentária. 
Também é uma conquista, pois durante a ditadura o Congresso não podia mexer 
no orçamento. É uma conquista democrática da maior relevância. O Artigo 170o 
é uma graça: ele define a ordem econômica e diz quais são os princípios em que 
se baseia a ordem econômica. Eu podia ler todos, mas vou chamar a atenção para 
o inciso 8o: “É princípio da ordem econômica brasileira a busca do pleno empre-
go”. Todos os governos da República, de 1988 para cá, foram inconstitucionais
porque nenhum deles seguiu o princípio da busca do pleno emprego. Isso é alta-
mente revelador daquilo que estava na cabeça dos que elaboraram ou lutaram por
uma Constituição.

O Artigo 171o também é central. Define e prioriza o que seja empresa bra-
sileira de capital nacional. Esse artigo foi revogado pela Emenda Constitucional  
no 6, de 1995, do governo passado. O parágrafo terceiro do Artigo 192o é outra peça.
Ele restabelece a lei da usura. A lei da usura era uma lei de 1933, que estabelecia 
um teto para a taxa de juros, e esse parágrafo terceiro do Artigo 192o restabelecia 
a lei da usura. Foi revogado pela Emenda Constitucional no 40. 
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O terceiro grupo de ossos está no Artigo 219o, no capítulo que trata de 
ciência e tecnologia. Talvez pouca gente tenha prestado atenção nesse artigo. Diz 
assim: “O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos da Lei Federal”. Não há 
Constituição no mundo que diga que o mercado interno é patrimônio nacional. 
Ele é inalienável enquanto patrimônio nacional. Isso aqui resultou de uma discus-
são que passou lá pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Portanto, isso é o que eu chamo de espinha dorsal da Constituição de 1988. 
Que animal, que dinossauro podemos reconstruir com esses conjuntos de ossos? 
O que estava pautado ali? Um Estado republicano, democrático, nacional, popular,  
descentralizado, capaz de promover a justiça social e regional, pacífico e integrado 
no seu continente. Podemos olhar para isso hoje e dizer: era uma utopia. Pode-
mos olhar e dizer: era um projeto de país e um programa de luta. Era disso que 
se tratava. 

O Raphael [de Almeida Magalhães] foi ministro. Nós estávamos aqui em 
Brasília naquela época, lutando em duas frentes. Uma era a frente da constituinte, 
da elaboração da Constituição, particularmente nessas partes que eu falei: direitos 
e garantias fundamentais, organização do Estado, tributação e orçamento, ordem  
econômica e financeira, ordem social. O outro front era o da gestão da administração 
pública desse país, que correta, ou incorretamente, era a frente mais importante.  
Era ali que estávamos inteiramente envolvidos. E as duas foram simultâneas. 

Quero chamar atenção para um fato que não é uma mera coincidência.  
A aprovação da Constituição foi exatamente o momento em que os últimos  
representantes da ala mais progressista do PMDB – e também a mais comprome-
tida com a luta contra a ditadura – saíram do governo. Isso não é casual. Há dois 
aspectos da conjuntura: um é o aspecto interno. Mas é impossível entendermos o 
que estava se passando na política do país se não levarmos em conta o que estava 
se passando no mundo. Houve uma mudança radical no modo de funcionamen-
to da economia internacional, na passagem dos anos 1970 para os anos 1980. 
No final dos anos 1970 houve uma mudança na política monetária americana, 
que subiu a taxa de juros e revalorizou o dólar. Isto causou um choque de juros 
e câmbio geral e uma recessão mundial que desestruturou o mercado voluntário 
de crédito, e redirecionou os movimentos de capital, que saíram do trajeto da 
periferia e se tornaram principalmente intercentros. 

Na verdade, esse é o ponto de partida de uma série de transformações que está 
culminando agora com essa crise da ordem financeira capitalista. Provavelmente na 
época em que estávamos no governo discutindo a Constituição – embora acom-
panhássemos diariamente o que estava se passando na economia internacional –   
não tivemos a clareza completa da profundidade daquelas transformações. O fato 
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é que elas impactaram no Brasil de uma forma muito intensa. Tínhamos uma tra-
jetória de crescimento econômico, com brevíssimos hiatos, de quase 30 anos. E, de 
repente, a economia brasileira parou de crescer. Foi uma recessão de grandes propor-
ções e isso desestruturou toda a base de funcionamento de nosso sistema político. 

Os militares não caíram por obra e graça de Deus, ou por uma conspira-
ção do destino – nem porque perderam a competência. Eles caíram porque o 
mundo passou a girar em outra direção e era impossível para qualquer governo, 
nos marcos e nos limites do funcionamento de um país capitalista periférico e 
dependente, enfrentar aquela crise. Não era problema dos militares. E quem mais 
percebeu isso? Quem mais percebeu foi quem tinha lucro, porque quem vive na 
miséria vive na miséria em qualquer circunstância. Aquela solidariedade que ha-
via entre a elite dominante, a burguesia e o grupo militar se desfez, e ficou claro 
que era impossível manter funcionando o país daquele jeito. Isso é um elemento 
indispensável para entender o momento, a conjuntura política na qual vivíamos. 

Outro ponto é que o presidente era o Sarney. Não nos damos conta disso 
porque ele é um político respeitável do PMDB, está aí até hoje. O Sarney vinha 
de uma longa trajetória de um político ligado à ditadura, às práticas de clientelis-
mo, de cartorialismo  etc. Nessa crise que envolve a sociedade brasileira, quando 
se desfazem as bases políticas de apoio da ditadura, e fica claro que aquilo não 
poderia continuar, quando há o Movimento das Diretas, a derrota da emenda  
Dante de Oliveira, criam-se as condições para se ir para o colégio eleitoral com 
uma candidatura que foi vitoriosa, que foi a de Tancredo Neves. Qual era o 
projeto do Tancredo? Era um projeto de transição política. Jamais passaria pela 
cabeça do Tancredo colocar na ordem do dia qualquer das questões que foram 
colocadas pelo governo Sarney. O projeto dele era um projeto de transição  
política, uma Constituição.

Para encerrar, gostaria de destacar duas coisas: a primeira é que eu acho que 
a Constituição foi muito melhor do que tudo que veio depois. O que significa 
que temos que retomar essa discussão de onde paramos. A pergunta que ficaria é 
a seguinte: por que, no dia em que a Constituição foi aprovada, os últimos rema-
nescentes da ala progressista do PMDB saíram do governo? Primeiro, fica claro 
que aquele era um momento de corte. O presidente Sarney foi para a televisão e 
disse que ela tornara o país ingovernável. A segunda coisa é que não levamos em 
conta – e eu digo isso de um ponto de vista autocrítico, de quem participou inten-
samente daquele processo – que pouquíssimos congressistas tinham consciência  
do que estava sendo discutido e aprovado. Nós passamos o rolo compressor.  
Éramos um bando de intelectuais do Centro-Sul, vindo das universidades, um 
grupo competente de técnicos do Ministério da Previdência, do movimento  
sanitarista, uma frente que ía para o Congresso passar 24 horas por dia batendo 
todas as ideias. Passamos o rolo compressor e a Constituição foi aprovada. No 
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dia seguinte saímos, e não tinha ninguém que fosse capaz de defender aquela  
Constituição. E eu não vou cometer nenhuma indiscrição, mas nem o Ulysses 
defendia mais a Constituição no final da sua vida.

Temos de repensar essa coisa: o ponto de partida é aquele ali, e o ponto de 
chegada não será o mesmo. A História não volta atrás. As transformações que 
ocorreram no mundo e no país não podem colocar como objetivo para nós voltar 
a 1988, isso seria impensável. Mas nós temos de, com base nessa experiência, e 
com base naquilo que foi construído naquele momento, pensar um projeto de 
país que ainda não temos. A discussão desse projeto ainda não está colocada na 
ordem do dia por este governo.



capítulo 11

VINTE ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: AVANÇOS 
E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL1

Raphael de Almeida Magalhães

Fui ministro da Previdência Social de 1986 a 1987, quando se instalou a Assem-
bleia Constituinte. E acompanhei de perto, até a hora em que deixei o Ministério, 
a elaboração do capítulo da seguridade social. O Ministério dispunha de três 
ou quatro especialistas, extremamente habilitados e com conhecimento histórico 
de toda a temática da previdência social brasileira, que é um drama constante.  
E puderam dar ao Congresso Nacional, essencialmente ao senador Almir Gabriel, 
relator do capítulo, constante e fecunda cobertura teórica, que serviu de base para 
a formulação do capítulo da seguridade social. 

De certa maneira, esse capítulo é a essência da declaração do deputado 
Ulysses Guimarães de que essa era a Constituição Cidadã. 

Esse capítulo tem alguns aspectos que eu gostaria de destacar. O primeiro: o 
reconhecimento absoluto do direito à saúde para todos os brasileiros. Até então,  
o homem do campo no Brasil estava à margem da cobertura de saúde, como
estava, de certa maneira, à margem da cobertura previdenciária. A declaração de
que a saúde é um direito de todos foi incluída nesse capítulo da seguridade social,
que constituía uma rede básica de proteção, do nascimento à morte, compreen-
dendo o direito à saúde e o direito a uma aposentadoria decente, qualquer que
fosse a natureza e o local do trabalho.

Esse capítulo da Constituição brasileira deu cidadania ao trabalhador rural 
que, evidentemente, não contribuíra ao longo da sua vida para a previdência, 
mesmo porque as relações do trabalho no campo seguem sendo, até agora, infor-
mais, a não ser, por exceção, em áreas nas quais a agricultura se industrializou e se 
modernizou como aparato produtivo, como é o caso do agronegócio. 

1. Palestra proferida no Seminário Vinte anos da Constituição Federal (1988-2008): avanços, limites, desafios e 
horizontes para as políticas públicas e o desenvolvimento nacional, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 
14 de outubro de 2008.
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Quando assumi o Ministério, havia benefício rural de valor tão ínfimo que 
não compensava o custo para o aposentado recebê-lo. Nivelamos os benefícios 
do aposentado do campo ao da cidade. Foi a primeira vez que se estabeleceu 
uma paridade de tratamento entre o homem do campo e o homem da cidade. 
Hoje, o valor total dos benefícios pagos aos aposentados da área rural, em alguns 
municípios, é superior à renda que a União transfere a esses entes federativos por 
força de sua participação constitucional na arrecadação do imposto de renda e 
do IPI. Houve uma enorme transferência de renda da cidade para o campo com 
uma considerável ampliação da cidadania para o trabalhador rural, um corte re-
volucionário em relação ao tratamento tradicionalmente dispensado ao homem 
do campo brasileiro. 

O Plínio [de Arruda Sampaio] se referiu a um desses novos benefícios, tam-
bém de extrema importância, inserido na Constituição, abrangendo tanto os  
homens do campo como os da cidade: o direito à cidadania assegurado às pessoas 
com mais de 65 anos, incapazes de prover a própria existência, bem como aos 
portadores de incapacidade física ou mental também sem condições de autos-
sustentar-se, grupos aos quais a Constituição assegurou um beneficio no valor 
de um salário mínimo. O montante destinado no orçamento de 2008, sob a 
rubrica de renda mensal vitalícia, para pagamento desse beneficio é superior ao 
valor destinado ao custeio do programa Bolsa-Família: gasto de R$ 15 bilhões por 
conta da renda mensal vitalícia, superior aos R$ 11 bilhões destinados ao Bolsa-
Família. No caso do beneficio da seguridade social, é uma transferência de renda 
resultante do exercício de um direito e não de uma benesse. E, do ponto de vista 
da cidadania, é muito diferente a percepção de um beneficio com origem numa 
determinação constitucional daquele que é fruto de uma escolha necessariamente 
discricionária, como ocorre com o Bolsa-Família. Por isso, ninguém se apropria, 
do ponto de vista político, da recepção da renda mensal vitalícia. É um beneficio 
vinculado ao exercício de um direito e não a um eventual favor sem qualquer 
contraparte, decorrente de um direito na Constituição. 

De modo que a Constituição, a mim, que participei ativamente de sua  
elaboração, no capítulo da seguridade social, proporciona enorme prazer cívico  
ter podido contribuir, ainda que marginalmente, na sua montagem básica.  
Evidentemente, nem todos os direitos que gostaríamos de nele inserir foram  
incorporados. Mas, sem dúvida, alguns pontos foram incorporados ao texto. 

É evidente que as fontes tradicionais de recursos seriam insuficientes para 
cobertura dos gastos com os novos direitos instituídos, como os resultantes da 
equiparação dos benefícios rurais aos urbanos, ou da renda mensal vitalícia para 
os desvalidos e incapazes físicos ou mentais. Por isso, no capítulo da seguridade so-
cial, além da tradicional contribuição sobre a folha de salários que, historicamente,  
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financiava a previdência social – lembram-se do tempo da contribuição tripartite: 
governo, empresa privada e assalariados? – a Constituição, inovadoramente, e 
com grande resistência da bancada tributarista, introduziu duas novas contribui-
ções sociais cujas receitas se destinariam, especificamente, a financiar os gastos 
com a proteção social ampliada na própria Carta. Essas fontes não tinham nada a 
ver com a folha de salário e sim com o lucro e o faturamento das empresas.2 Essas 
duas novas fontes de contribuição eram fundamentais para o equilíbrio entre 
receita e despesa da seguridade social. Pois, ninguém seria insano o bastante para 
ampliar o escopo dos benefícios sem o cuidado de gerar, em paralelo, novas fon-
tes de recursos públicos para garantir o pagamento dos novos benefícios. Mesmo 
porque, já nessa época, a questão do déficit de caixa da previdência frequentava, 
com assiduidade, as manchetes dos jornais, responsabilizado, em grande parte, 
pela inflação brasileira. Essas duas contribuições foram criadas, exclusivamente, 
para financiar a seguridade social. Por isso, não estão no capitulo tributário, mas 
no que regula a seguridade social. Não obstante todos esses cuidados específicos,  
as receitas com essas duas contribuições, cuja arrecadação a União não compar-
tilha com os estados e os municípios, foram, abusivamente, apropriadas pelo  
governo federal para engrossar o superávit primário.3 E, suplementarmente, além 
de engordar o caixa do Tesouro, alimentar uma surda campanha para cancelar 
direitos de cidadania inseridos na Constituição.

Houve um desvio flagrante da função dessas duas contribuições que não são 
fiscais e não poderiam, nunca, serem administradas segundo lógica meramente 
fiscal, uma vez que teriam de se destinar, obrigatoriamente, a financiar os gastos 
com a saúde, a previdência e a assistência social, esta uma das pernas da seguri-
dade social – uma perna que se deseja provisória até que o país consiga elevar, 
significativamente, a renda da massa dos trabalhadores, eliminando a miséria e 
dispensando, em consequência, políticas sociais compensatórias. Mas, enquanto  
existirem bolsões de miséria, os programas assistenciais têm todo cabimento,  
justificando que parte dos recursos dessas duas contribuições tenha sido destinada 
à cobertura de programas de índole assistencial.

A criação dessas duas contribuições levou em conta, também, viabilizar outro  
princípio fundamental da seguridade social explícito na Carta de 1988, a saber:  
nenhum benefício poderia ser reduzido por eventual problema de caixa. Esta cláusula,  
da irredutibilidade dos proventos e benefícios da previdência, seria letra morta sem 
a existência das contribuições. Pois estas, ao contrário do que ocorre com os impos-
tos, podem ser elevadas no curso do ano fiscal, não estando sujeitas, exatamente em  

2. O autor refere-se aqui a CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido) e ao Confins (Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social) (Nota dos Organizadores).
3. O autor refere-se ao FSE, FEE e DRU (Nota dos Organizadores).
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decorrência de sua destinação, nem ao princípio da anuidade nem ao da anteriorida-
de para elevação de suas alíquotas.

E por que as contribuições, que podiam ser elevadas no curso do ano fiscal, 
eram tão relevantes para o equilíbrio das contas da seguridade social? Porque os 
gastos com os programas da seguridade social não podiam ser diminuídos para 
efeito de equilibrar as suas contas. É um gasto imperativo e irredutível, um pas-
sivo cogente assumido pela sociedade por elementar sentimento de solidariedade 
social.  Por isso, era possível ajustar, no meio do exercício financeiro, o valor 
das contribuições sociais. Ou seja, se houvesse necessidade de mais recursos para 
manter integral a cobertura garantida ao segurado, a seguridade social poderia 
elevar as alíquotas das contribuições sociais. Eventuais ajustes far-se-iam não pelo 
lado da despesa, mas pelo lado da receita.

Todo esse constructo foi pervertido depois da Constituição quando o equi-
líbrio das contas públicas foi convertido no dogma absoluto para julgamento dos 
governos. O Aloísio [Teixeira] tocou em ponto realmente relevante. Conseguimos, 
na votação da Constituição, avanços consideráveis na construção de uma rede 
efetiva de proteção social, corrigindo graves distorções estruturais historicamente 
acumuladas. Mas, estou certo, nunca houve consciência muito clara dos efeitos 
sociais resultantes, nem mesmo por parte dos grupos beneficiados. Por isso mes-
mo, a primeira agressão ao capítulo da seguridade social pós-Constituição foi de 
iniciativa do próprio presidente José Sarney, ao declarar, com todas as letras, sob 
a instigação do seu ministro da Fazenda, no dia seguinte ao da sua promulgação, 
que a Constituição tornara o país ingovernável. Desde então, toda pressão se fez, 
como ainda se faz, para reduzir o gasto da previdência, eliminando, por exem-
plo, o salário mínimo como piso do benefício previdenciário. Posteriormente,  
o governo Fernando Henrique Cardoso – não conseguindo base política para re-
fundar a previdência social nos moldes do modelo chileno, para nele introduzir o
sistema da acumulação em contas individuais para financiar as aposentadorias, e
no meio ao terrorismo neoliberal para equilibrar as contas públicas – arrancou do
Congresso Nacional a Lei de Responsabilidade Fiscal, que atingiu, de frente, um
dos pilares da seguridade social ao permitir que a receita das contribuições sociais,
cativas do sistema e fundamento do seu equilíbrio, fosse desviada para o caixa do
Tesouro. E pôde, a partir de então, utilizar essas receitas para engordar o superávit
primário, fraudar o princípio da participação dos estados e municípios na arreca-
dação dos tributos federais e manter sob fogo pesado o desequilíbrio das contas da
seguridade social. Pois, com relação aos estados e municípios, o governo federal
preferiu, sempre, em lugar de ajustar o imposto de renda e o IPI, suas tradicionais
fontes de recursos, que tinha de partilhar, elevar as alíquotas das contribuições –
COFINS, CSLL e lucro – cuja receita retém com exclusividade, sem ter de dividi-
las e que, ainda por cima, podem ser elevadas em pleno exercício financeiro.



109Vinte Anos da Constituição Federal: avanços e desafios para as políticas ...

Essa é uma história que confirma a hipótese política de que os grupos sociais 
fragilizados não têm capacidade efetiva de resistir a iniciativas que afetam, como 
no caso, diretamente os seus interesses. Os grupos sociais dominantes dispõem 
de uma artilharia pesada para defender os seus interesses, a partir da vocalização 
unilateral desses interesses, proporcionada pela agenda da mídia, qualificando 
como demagógica e populista – epítetos, em geral, paralisantes – para a eficácia 
política de qualquer reação a medidas protetoras dos interesses populares, como 
a que transferiu a receita das contribuições sociais voltadas para o financiamento 
da cobertura dos direitos instituídos pela Constituição para a organização de 
uma efetiva rede de proteção social, garantia dos direitos dos brasileiros mais 
pobres. Sempre foi, de resto, bem baixa a capacidade efetiva da massa dos bra-
sileiros socialmente marginalizados de defender os seus direitos. No máximo 
conseguem evitar perdas.  Mas, é claro que, na transferência das fontes de receita 
da seguridade social para o Tesouro, a perda potencial foi gigantesca, pois, sobre-
tudo, abriu o flanco para o discurso de que o desequilíbrio das contas públicas, 
suposta causa da inflação, era provocado pelo déficit da seguridade social. Pois, 
por paradoxal que seja, parte ainda que menor da receita, o Tesouro transfere 
para a seguridade social. E este valor é apresentado ao respeitável público como a 
cobertura do rombo da previdência, base da permanente, como insidiosa, cam-
panha para reformar a previdência.

Contam-se às dezenas as tentativas. Como, por exemplo, reduzir o piso 
dos benefícios previdenciários. Ou para cancelar a equiparação entre os bene-
fícios rurais e urbanos; ou, ainda para reduzir o valor da renda mensal vitalícia. 
Tudo tendo como pano de fundo a transferência para o Tesouro da receita das 
contribuições sociais, retirada da seguridade social, um mero jogo contábil 
para alimentar o discurso dos excessos dos direitos assegurados no capitulo 
constante da Constituição.

Tudo isto, não obstante o cuidado do texto em excluir o salário mínimo 
como indexador da economia, reservado, exclusivamente, como definidor do va-
lor do piso dos benefícios previdenciários e da renda mensal vitalícia. 

Nas circunstâncias em que se processou a Constituição, o debate sobre a 
seguridade social, embora seu caráter generoso, até que passou, de certa maneira, 
batido. Porque, na discussão do capítulo, não havia um núcleo articulado de re-
sistência, como aconteceu, por exemplo, na discussão sobre a ordem econômica, 
sobre o papel do capital estrangeiro e do capital nacional, ou entre estatização e 
economia de mercado. Como, da mesma maneira, as paixões se concentraram 
no debate sobre a natureza do regime, se parlamentar ou presidencialista, e se o 
mandato do Sarney deveria ser de cinco ou de quatro anos. 
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O fato é que os temas da seguridade social hoje são uma referência. 
É importante garantir que as conquistas persistam e que sejam, apenas, um 
ponto de partida para sua ampliação futura; ou para que sejam efetivamente 
financiados com fontes seguras de recursos.

A saúde se integrava no conceito de seguridade social, tendo como funda-
mento o direito à vida. Se, estruturalmente, tivesse se mantido no orçamento da 
seguridade social, como previsto na Constituição, teria sido provida com recursos 
suficientes – até o golpe desfechado pela Lei de Responsabilidade Fiscal – para 
garantir o efetivo exercício do direito à saúde. 

Havia recursos? É claro que havia: a contribuição sobre lucros e a contribuição  
sobre faturamentos. Ambas têm passagem fácil. Basta ver a evolução recente da 
arrecadação do ICMS para se verificar haver certa facilidade para a elevação das 
alíquotas sobre faturamento, base do COFINS.

Falo a respeito por experiência própria. Como ministro, coube-me a inicia-
tiva, por decreto, de criar o SUDS. No meu tempo era SUDS e não SUS, e o “D”, 
posteriormente retirado da sigla, queria dizer “descentralizado” – uma obsessão 
pessoal minha, a descentralização.  Mas não foi o Renato Archer que tirou o “D” 
do SUDS. O SUS foi criado depois da promulgação da Constituição. E o Renato 
deixou o Ministério, com o Celso Furtado e o Luiz Henrique, logo depois da 
promulgação. A ênfase era a transferência de recursos para as prefeituras e esta-
dos, entidades públicas que estão em contato direto com as pessoas e em muito 
melhor condição para prestar serviços de saúde à população que as instâncias de 
um remoto poder central enfiado nos ermos de Brasília. O SUDS tinha seu órgão 
central no INAMPS, integrante da estrutura do Ministério da Previdência. Era 
composto pelas secretarias de saúde dos estados e das prefeituras, formando uma 
organização constituída a partir de uma visão sistêmica da estrutura dos serviços 
públicos de saúde, devidamente articulado com prestadores privados, com graus 
distintos de complexidade, modulada em cada degrau da cadeia, por uma relação 
orgânica de referência e contra-referência, visando à construção de um conjunto 
harmônico e independente, de ações construídas, sempre, de baixo para cima. 
Não havia (como depois aconteceu) simples transferência de recursos da seguri-
dade social para os estados e municípios com base numa mera relação entre um 
valor básico e a população a ser atendida – sem qualquer relação efetiva com os 
serviços a serem prestados.  

O planejamento começava nos municípios e envolvia, gradualmente, as  
secretarias estaduais de saúde, os ministérios da Saúde e da Educação, assumin-
do, cada qual, obrigações, inclusive de natureza financeira, com metas e objetivos 
claramente quantificados – uma nova concepção de federalismo, de cooperação e 
não de antagonismo, tudo se concluindo por um contrato regulando as relações  
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entre as partes. A integração era tão profunda, do ponto de vista estrutural, que os 
secretários estaduais de saúde, com raras exceções, acumulavam as funções de su-
perintendentes do INAMPS no estado. Isso era possível porque, nesse tempo,  
a previdência tinha um superávit de caixa de cerca de US$ 1 bilhão. Não por 
virtude nossa, mas por conta do Plano Cruzado, que fez a economia crescer  
aceleradamente, com os salários disparando, com impacto extremamente positivo so-
bre a arrecadação previdenciária, baseada, então apenas na folha de salários. Desde 
então, aprendi que o chamado equilíbrio atuarial da previdência social é uma relação 
direta entre crescimento econômico e distribuição de renda. Se a renda do trabalho e a 
oferta de emprego aumentarem, a previdência brasileira será altamente superavitária.  
Salários baixos e desemprego em alta são mortais para o equilíbrio financeiro do  
sistema. Para obviar tais desequilíbrios é que a Constituição previa sua cobertura pela 
receita das contribuições sociais que exerceriam, em situação de crise, papel anticíclico 
na recomposição da receita previdenciária. 

O fundamento da nossa ação política, na época, era construir uma socieda-
de social- democrática, baseada numa rede de proteção social, a mais extensa que 
pudéssemos, garantido o seu financiamento por recursos vinculados. A ideia da 
seguridade social, na essência, era essa: criar uma rede de proteção social ampla, 
acoplada ao princípio do pleno emprego, também uma garantia constitucional  
(e o pleno emprego é um princípio constitucional), embora jamais tenha sido levado  
em conta. Se tudo isso tivesse sido efetivamente considerado, evidentemente que 
o Brasil teria experimentado um processo de evolução social muito melhor, apesar
dos contratempos pelos quais passamos a partir do final dos anos 1980 e que
persistiram até quase o final do século, período histórico patético, a justificar, sem
dúvida, o epíteto de década perdida.

Há uma questão de fundo democrático na Constituição brasileira que não 
posso deixar de referir: ela permitiu que o PT se formasse. E poucos anos depois, 
o Lula quase ganhou a eleição que disputou, em 1989, contra o Fernando Collor.
É certo que se tratava de uma eleição de certa maneira atípica, travada no contexto
de uma crise muito grande, resultante da decomposição política final do governo
Sarney. A organização política instituída pela Constituição de 1988 criou as con-
dições para que o PT – que se recusara a assiná-la – chegasse ao poder, como
um partido de massa, sem vínculos, a não ser eventuais, com as elites brasileiras,
fenômeno absolutamente novo no país.

Cristalizou-se entre nós o compromisso democrático. Ninguém pensa 
mais em não dar posse a um candidato eleito, valor extremamente relevante 
para a minha geração, que viveu agruras de golpes e tentativas frustradas de 
golpe a cada pleito. A instabilidade da regra da competição política aberta, uma 
das essências do jogo democrático, permitiu ao PT ir ao poder. Nem mesmo 
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a força constrangedora exercida pela impermeabilidade do sistema de interes-
ses hegemônicos no país impediu a sua eleição ou a sua posse. O mais que 
obtiveram – e foi muito – foi antes do pleito, quando a sua eleição já parecia 
certa, que Lula fosse constrangido a assinar – o que eu chamei de um golpe de 
estado preventivo – um documento se comprometendo, caso eleito, a respeitar 
as condições impostas pelo FMI para conceder um empréstimo ao Brasil que, 
na prática, limitou a capacidade do seu governo de mudar os fundamentos da 
política econômica de corte neoliberal, baseada no Consenso de Washington.

A avaliação política dominante, nesse momento, era a de que, tendo em 
vista a correlação de forças reais na sociedade, Lula não teria como fugir do com-
promisso assumido, cujo descumprimento poderia até mesmo implicar na sua 
não posse, ou na sua eventual deposição posterior. O fato é que ele cedeu e foi ao 
poder. Fez um primeiro mandato aquém da expectativa. Mas se reelegeu e está 
fazendo um segundo mandato muito mais de acordo com seus compromissos 
históricos. O país avançou muito. Talvez até por força das circunstâncias externas, 
pouco importa. O fato político é que o presidente se consolidou como um grande 
líder popular. E se não avançou mais nos programas sociais, revelou, sempre, com 
muito mais clareza, sua especial atenção com a situação dos grandes grupos de 
excluídos. Seu governo avançou na ampliação da proteção aos direitos desses gru-
pos. Sua figura extrapolou o PT. E ele se tornou, sem dúvida, maior que o partido. 

Mas foi o que aconteceu. Estava no papel que Lula assinou no Palácio do 
Planalto, sob a batuta do Fernando Henrique, que a política econômica, por ser 
supostamente correta, não poderia mudar, uma barbaridade do ponto de vista 
democrático. Mas ele teve de fazer isso por cálculo político. 

Discutimos, na época, se Lula deveria aceitar, ou não, a restrição. Ele se curvou  
por prudência e preferiu não enfrentar pressões que poderiam ser desencadeadas 
pelos interesses organizados. Mesmo porque, esses interesses são tão fortes que 
conseguiram, por emenda constitucional, transferir para o Tesouro a receita das 
contribuições sociais para reforçar os cofres do Tesouro. Tudo em nome de limitar 
o gasto público apresentado à opinião pública como o inimigo a abater. E o país,
sob a batuta da mídia, entra em êxtase cívico diante da Lei de Responsabilidade
Fiscal. E um dos pilares da Constituição brasileira, base da Constituição cidadã,
é gravemente atingido. Pratica-se um furto como outro qualquer com relação ao
financiamento de alguns direitos fundamentais da população mais carente. Tem
uma Adin pendente de apreciação no Supremo Tribunal Federal, desde a aprova-
ção da emenda constitucional. Passaram-se 12 anos. Vai ser difícil algum ministro
do Supremo declarar que as contribuições poderiam ser desviadas.

É, sem dúvida, historicamente relevante que um homem, egresso do  
sindicalismo, que fez sua trajetória política dentro de um único partido – que 
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ajudou a fundar e foi seu primeiro presidente – chegasse ao poder e gozasse do 
prestígio e da enorme aprovação popular que desfruta. Tudo isso se deve muito, 
a meu ver, ao conteúdo democrático da Constituição. Ao longo da sua jornada 
rumo ao poder, o cuidado maior do PT foi não permitir mudanças na regra 
eleitoral que pudessem afetar a competição político-partidária. A regra do jogo 
foi mantida. E a manutenção da regra do jogo da competição política, por largo 
período, é instrumento fundamental na disputa eleitoral democrática.

A negociação, a aceitação do outro na interlocução democrática, é da essência  
do jogo político nas sociedades plurais e abertas. Essas virtudes naturais do  
presidente de relativizar os excessos imanentes aos entreveros da rinha política, 
ele as aprendeu na sua experiência de vida, fruto dos embates sindicais em que se  
envolveu. Este aprendizado seria reforçado, depois, na organização e funciona-
mento do PT, do qual, antes da presidência, foi o único e supremo dirigente.

Eu acho que a Constituição de 1988 ainda não chegou a ser testada na sua 
integridade como instrumento para a construção da social-democracia brasileira.  
Mas acredito que um dia possamos vir a construí-la. Ela cria uma estrutura  
extremamente aberta do ponto de vista democrático. Há muitos partidos. Pouco 
importa. Faz parte do jogo político. Há, entre nós, toda uma vasta literatura de 
desqualificação da política, uma tendência de resto universal. Faz parte do jogo da 
própria política democrática que acabará encontrando o seu ponto de equilíbrio 
por meio do amadurecimento do processo democrático.

Estava relendo, agora, o capítulo que trata da organização do Estado. Nele, 
o planejamento é um princípio imperativo. Mas o planejamento nunca foi
levado muito a sério como alavanca fundamental para definir a ação do Estado.
Como expressão concreta, a Constituição cuidou do Orçamento Plurianual de
Investimento como manifestação da estratégia da política de desenvolvimento
econômico-social. Com este objetivo concentrou recursos fiscais e parafiscais no
poder central e cerceou, em grande medida, a atuação dos estados. Mas, nem
por isso, levou a sério planos e orçamentos plurianuais. E, para piorar, o governo
central, em nome da severidade fiscal, constrangeu os estados a aceitarem, em
troca do acerto de dívidas acumuladas no tempo pelos seus bancos oficiais, con-
dições leoninas no acerto dessas contas a ponto de transferirem para a União cerca
de 15% da sua receita tributária, anulando, na prática, sua capacidade de investir.
E, além do mais, submeteu seus gastos de custeio a estreito escrutínio das auto-
ridades fazendárias federais, tudo para alimentar o caixa do Tesouro e engordar o
superávit primário.

O gasto público virou o palavrão da moda. São restrições de todo jeito. 
Somente a disputa eleitoral está sujeita a maiores restrições. É praticamente 
proibido fazer campanha. É quase tão difícil fazer gasto público como fazer 
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campanha política eleitoral. Ora, a informação da população é básica para o 
exercício consciente do direto de voto. E é claro que todas essas restrições ao 
direito de comunicação com o eleitor o torna cada vez mais dependente da  
mídia, que vai se constituindo, na prática, no único veículo de informação dispo-
nível para a comunicação político-eleitor, embora seja este o único e verdadeiro  
detentor legítimo da soberania popular.  

A mídia passa a ser o canal de articulação entre a política e o eleitorado. E o 
seu papel, nos últimos tempos, tem sido o de degradar a política, fenômeno que 
tenho como da maior gravidade. Apresentar a política e os políticos brasileiros 
como canalhas, como desonestos, é uma tentativa de desqualificação de graves 
consequências para a estabilidade democrática, com impacto desanimador sobre 
o grau de mobilização da sociedade, pois incute o desânimo na cidadania, criando
um ambiente desmobilizador que inibe uma participação política mais ativa.
O resultado disso é a conversão da política como mero epifenômeno da economia,
que fica com as galas de uma ciência exata capaz de resolver, tecnicamente, os
problemas da sociedade.

A Constituição criou, como peça orçamentária própria, o orçamento da 
seguridade social. Chegamos a discutir, então, se este orçamento, para caracterizar 
sua singularidade, deveria ser apresentado, ou não, juntamente com a proposta 
orçamentária geral anual da União. Consideramos apresentá-lo em 1o de janeiro, 
pois, nesta hipótese, teríamos o descolamento completo entre os dois orçamentos. 
Por quê? Porque o orçamento da seguridade social não faz escolha com relação 
à natureza do gasto. Este já está previamente definido. Na verdade, o Estado faz 
uma mera distribuição entre arrecadação e destinação de recursos para fins espe-
cíficos, em execução de um amplo contrato social entre brasileiros, intermediado 
pelo poder público, com destinação prefixada e gestão compartilhada entre finan-
ciadores e beneficiários. Inclusive na Constituição está previsto que a seguridade 
social devia ser gerida por um conselho com representação da sociedade civil.

Se esse arranjo tivesse seguido adiante, os recursos da seguridade não teriam 
sido desviados. Este desvio levou à luta pela criação, posterior à Constituição, 
da CPMF, que o Tesouro pleiteava, também, como instrumento de controle da 
arrecadação fiscal. 

O [Adib] Jatene pediu a CPMF. O [José Gomes] Temporão está aí lutando 
por ela. Mas, se as contribuições tivessem sido preservadas, não haveria necessi-
dade da CPMF. Como não havia consciência clara a respeito desse capítulo da 
Constituição, o que drenava para a opinião publica era o rombo da previdência, a 
má qualidade dos serviços de saúde, tudo alimentado por poderosos interesses de 
seguradoras e prestadores privados de serviços médicos ávidos em recrutar como 
clientes os segurados do sistema de seguridade pública. 



115Vinte Anos da Constituição Federal: avanços e desafios para as políticas ...

Admito que haja excessos a corrigir. Insisti para que não constasse do texto 
o direito à aposentadoria por tempo de serviço. E muito mais ainda para que o
texto não estipulasse a idade da aposentadoria. A demografia de um país muda
no tempo, como, aliás, aconteceu no Brasil. A aposentadoria precoce não é cer-
tamente um bem para seus usufrutuários. A expectativa de vida dos brasileiros
é muito mais alta hoje do que na data da Constituição. E, do mesmo modo, as
taxas de crescimento da população são muito mais baixas agora do que na época.
O resultado é que, de certa maneira, o benefício da previdência tornou-se, para
as pessoas de renda mais alta, um complemento do salário na atividade, como
deveria ser, uma renda substituta da renda do salário. Somente para o trabalhador
que ganha até dez salários, a clientela alvo da previdência social, os proventos da
aposentadoria são, como deveriam ser, renda substituta. Por isso, o teto máximo
do beneficio previdenciário é de dez salários de contribuição. Os que ganham mais,
por definição, teriam capacidade de formar poupança complementar e manter, na
aposentadoria, o mesmo padrão quando em atividade. De resto, sua contribuição
previdenciária é, também ela, limitada a dez salários de contribuição.

Vez por outra me provocam com o tema do rombo da previdência, da sua 
inviabilidade atuarial. Tenho as duas imputações como falsas. É claro que o ca-
pítulo da seguridade social poderia ser aperfeiçoado, inclusive com respeito à  
exclusão da aposentadoria por tempo de serviço. Mas, antes da discussão sobre 
o seu aperfeiçoamento, como condição para um debate honesto, seria necessá-
rio que se restabelecesse, na sua integridade, o capítulo da seguridade social da
Constituição de 1988.  Sem essa preliminar não tem conversa. Graças a Deus,
com essa fantástica crise que estamos assistindo, morreu a ordem neoliberal na
economia. Isso abre o caminho para o restabelecimento do capitulo constitucional
sobre a seguridade social. Pois, o que está em caminho de recomposição é o papel
do Estado na economia e os limites óbvios dos instrumentos macroeconômicos
dos mercados desregulados organizarem, com um mínimo de racionalidade, as
atividades econômicas. Ficamos acuados, durante longo tempo, pelos pregoeiros
do Estado Mínimo. Agora, ninguém tem mais coragem de defender a hegemonia,
sem regras, do mercado.

Nós tentamos, assim como todos os que passaram pelo Ministério, melhorar  
o padrão do desempenho gerencial da seguridade social. Muita coisa, nesse
período, avançou. Como, por exemplo, o pagamento bancário dos benefícios, a
extinção dos agentes do Fundo Rural, a forma de cálculo do beneficio, os recadas-
tramentos periódicos e o cadastro dos associados da previdência, há anos em orga-
nização, que começa a ser implementado.  Resta, é certo, muita coisa a fazer. Essa
tarefa, em grande parte, passa pela ampliação dos gastos de custeio e de pessoal da
seguridade social. Gastos esses que foram desconsiderados, de pleno, por implicar
em aumento do gasto público e, por conseguinte, afetar o superávit primário, e a
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obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal. Não obstante a extensão da débâcle 
do capitalismo desregulado, ainda sobraram uns mais radicais que seguem sua ba-
talha contra o gasto público. Mas, com a mesma convicção de antes, são poucos. 
Tudo indica, assim, que vamos entrar num período de reconstituição do poder 
regulamentar do Estado. E a luta vai se travar em torno da definição do papel do 
Estado reabilitado.

Se não houver um esforço muito grande para regulamentar a atuação do 
novo Estado movido por um profundo sentimento de compaixão, visando uma 
forma muito mais fraterna de convivência entre os grupos humanos, fundada na 
cooperação e não na competição, e com as disparidades de renda drasticamente 
reduzidas, enfim, se não formos capazes de construir uma nova estrutura social, 
mais harmônica e menos excludente, é provável que sairá muito dinheiro público 
para salvar os bancos e os aplicadores e muito menos para programas sociais. Se 
falássemos, por exemplo, que o governo socorreu o esporte com parcela, mesmo 
insignificante diante dos recursos que acabam de ser liberados, do compulsório 
bancário, sem qualquer eficácia no mundo real, o mundo viria abaixo. O mesmo 
ocorreria se os recursos fossem destinados a acelerar, por exemplo, a reforma agrá-
ria ou qualquer programa de cunho nitidamente social, como o Bolsa-Família.

O que os americanos ainda relutam em fazer (mas vão acabar fazendo), 
a Europa inteira começa a fazer: estatizar bancos, um bom caminho, sem dú-
vida, para o relançamento da economia porque começa por desmoralizar, em 
definitivo, a panacéia da eficiência apostólica do mercado autorregulado. Essa 
transformação estrutural de que somos testemunhas, é de enorme importância 
para a fixação de uma estratégia para o país. Alguns tabus paralisantes estão sendo 
desconstituídos. Temos uma grande oportunidade para retomar projetos adorme-
cidos como o de implementar, afinal, um programa de pleno emprego. O Brasil 
tem no crescimento do seu mercado interno, que a Constituição declarou ser 
patrimônio nacional, um formidável trunfo. Com investimentos relativamente 
modestos, é possível oferecer emprego remunerado para os subempregados e de-
sempregados, garantindo renda monetária e proteção social para todos. E, sem o 
tabu do superávit primário a frear suas iniciativas, o governo Lula, efetivamente 
comprometido com as classes populares, dispõe de recursos para implementar um 
programa de pleno emprego alinhado com os programas que Barack Obama vem 
anunciando para enfrentar a crise americana. 

Os EUA fizeram isso no New Deal. E há um New Deal aqui para se fazer 
caso não se fique preso nem obcecado em cortar gastos públicos. O ministro do 
Planejamento,

 
em cima dessa crise enorme, fez uma declaração surpreendente: 

“temos de cortar gastos sociais”. Ele não falou nem gastos de investimentos, falou 
“gastos sociais”. Mas não tem onde cortar. Vai cortar onde? 
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Uma das barbaridades que o país decretou foi considerar gasto de pessoal na 
prestação de serviços sociais de responsabilidade do poder público como despesa 
de custeio, quando, na verdade, deveriam tais gastos serem classificados como 
gastos de capital. Pois são, sem dúvida, por sua essencialidade, da mesma natureza 
que os gastos com capital físico, classificados estes como despesa de capital. Sem 
professores, o capital investido na escola é mero desperdício. Como, da mesma 
maneira, investimento hospitalar é inútil sem médicos. Por isso, os salários dos 
professores e dos médicos, bem como de todo o pessoal de apoio, deveriam ser 
classificados como gasto de capital. Manter a atual classificação é uma aberração.  
E, sem reconsiderá-la, haverá, sempre, um entrave psicológico para barrar justas 
tentativas para melhorar a remuneração dos médicos e professores, afetando, sem 
dúvida, a qualidade dos serviços públicos de educação e saúde.

Temos de aproveitar o momento para rever conceitos. Gasto de pessoal 
nas atividades-fim sociais do Estado é gasto de capital como qualquer outro.  
No meu tempo de Ministério, a folha da previdência inteira, incluído saúde e  
assistência social, correspondia a 5% da arrecadação, inferior ao valor transferido,  
mensalmente, para o Sesi, o SESC e o Senai. Se você fizer uma comparação entre 
faturamento de uma empresa e respectivo gasto com folha de pagamento, fica 
evidente a modéstia da despesa. 

De todo modo, a Constituição é um ponto de partida. Temos, nesta hora, 
uma grande oportunidade para não só reconquistarmos avanços perdidos como 
avançarmos mais ainda na implantação efetiva de direitos nela instituídos. Não 
sei, nesta hora, qual será o comportamento do governo diante da crise. Se for um 
comportamento tímido vai seguir pensando que é necessário fazer corte de gastos 
e subir a taxa de juros.  Afinal, o Banco Central do Brasil foi o único no mundo 
que pensou em subir a taxa de juros — coisa que acabou fazendo. Até diretores do 
Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional disseram que não se deveria 
subir a taxa de juros.  

Temos de pedir ao Lula que não deixe subir a taxa de juros, não corte gasto 
social, e, isto sim, aumente estes gastos como remédio anticíclico para enfrentar a 
crise. Pois é evidente, o mercado externo vai cair e haverá recessão, pois o mundo 
entrará em recessão. Mas, temos um mercado interno com potencial enorme de 
crescimento. A reação da China diante da crise foi exatamente essa: expandir 
seu mercado interno, fazendo avançar, por exemplo, a reforma agrária e, assim, 
ampliar o seu universo consumidor. E se há modelo a copiar, este, sem dúvida, é 
o chinês. Não há tantos brasileiros quanto chineses. Mas, de qualquer forma, lá
como aqui, existe mercado interno subutilizado, que poderá servir de plataforma
para ancorar uma estratégia de desenvolvimento voltada para dentro, com dina-
mismo suficiente para sustentar um bom desempenho econômico.
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Para terminar, gostaria de dizer que a Constituição foi elaborada antes 
da débâcle da União Soviética e como fruto da aluição do regime militar au-
toritário, lograda de forma pacífica, sem ruptura radical, como queríamos nós 
do PMDB que, de certa maneira, demos o tom do processo. O que queria o 
PMDB? Primeiro, aglutinar liberais democráticos com a esquerda democrática. 
Houve até mesmo uma tentativa de absorver o próprio PT, antes de sua criação, 
tudo para fundamentar, com lastro na sociedade civil organizada, um projeto 
essencialmente social-democrático. O ideal era que o partido que o Tancredo 
Neves fundou com o nosso estímulo, logo após a extinção da Arena e do MDB 
por ato do governo militar, negociasse com o regime os termos da transição. 
Certamente com o suporte do PMDB, mas sem seu direto envolvimento no 
processo, dando tempo para construir, nós do PMDB, uma base social mais só-
lida, para garantir avanços substantivos para a construção da social-democracia 
brasileira. Cada parcela, assim, do antigo MDB tinha um papel a cumprir na 
transição. Mas, em certo momento, com um quadro partidário em processo de 
consolidação, o governo proibiu as coligações partidárias que se organizavam 
para disputar as primeiras eleições diretas para governador de Estado que se  
realizaram em 1982. Era evidente que as coligações entre o PP e PMDB, na  
disputa das eleições estaduais, eram, por assim dizer, naturais, ambas saídas da  
costela do MDB, que encarnava perante as opiniões a resistência ao regime militar. 
Quando saiu a proibição das coligações, PP e PMDB se fundiram, desaparecendo,  
em consequência, o dualismo tático imaginado para conduzir a transição. 

Muita gente resistiu, sob o argumento de que o PMDB acabaria se transfor-
mando em uma massa amorfa sem projeto nacional alternativo. Mas o principal 
fator aglutinador era o enfrentamento da ordem militar autoritária usando os 
recursos de poder disponíveis, prioridade que, de resto, prevaleceu. Seguiu-se o 
episódio da luta pelas eleições diretas, pedra de toque de uma grande mobilização  
popular quando o PMDB já dispunha de instrumentos efetivos de poder (São 
Paulo e Minas tinham governadores do PMDB). E a emenda das Diretas deixou  
de passar por oito votos –assim mesmo, com Brasília em estado de sítio e proi-
bição da transmissão da votação pela televisão. Se houvesse televisionamento 
é bastante provável que a emenda tivesse sido aprovada. O PMDB requereu,  
infrutiferamente, um mandado de segurança ao Supremo Tribunal Federal para 
assegurar o direito de transmissão. 

Qual era a tese política principal naquele momento? A Constituição  
vigente, mal ou bem, permitia ao partido da oposição existir. Deveríamos, então, 
tentar acumular forças políticas segundo as regras impostas pelo sistema. Isto é, 
não pregávamos uma revolta nem um contragolpe de base militar. O que conse-
guimos foi criar uma brecha entre eles. Mas a sabedoria política nos inclinava a 
aceitar a eleição indireta, mesmo em colégio eleitoral viciado. E quando Tancredo 
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aceitou candidatar-se não havia nenhuma certeza de que seria eleito. A certeza 
da vitória só se deu quando o Maluf derrotou Andreazza na convenção do PDS 
que antecedeu a do PMDB que escolheria Tancredo. Antes da vitória de Maluf, 
Tancredo me perguntou: “o que vai acontecer?” Eu disse a ele: “se tiverem juízo 
vão de [Mário] Andreazza; se não tiverem nenhum juízo vão de [Paulo] Maluf”. 
O Golbery quis o Maluf. Por que, eu não sei.

O Maluf ganhou e todos os governadores que eram do PDS do Nordeste, 
derrotados na convenção, ficaram com Tancredo, que conquistou, ainda, o apoio 
do Aureliano Chaves, do Magalhães Pinto e do Sarney, base para a formação 
posterior do PFL e da Aliança Democrática, decisiva para o êxito da manobra do 
PMDB e para a formação do governo de transição. A vitória do Maluf foi, assim, 
determinante para a vitória do Tancredo, a formação do PFL e a organização, pos-
terior, de seu governo. O Tancredo teria feito uma transição muito mais modera-
da porque, de certa maneira, ele não precisava provar nada. Ele não iria, como fez 
depois o Sarney, reconhecer, por exemplo, o partido comunista. Nem ampliaria 
o alcance da anistia. Deixaria esses temas controversos para serem decididos na
Constituinte. O Sarney, que vinha do PDS, tinha que se legitimar perante as opo-
sições. Por isso avançou na desmontagem do que se intitulou, depois, de entulho
autoritário, empurrado pelo seu ministro da Justiça, Fernando Lyra.

Mas, por justiça, Sarney tinha uma trajetória progressista na política ma-
ranhense, na qual enfrentava a ferrenha oposição do senador Vitorino Freire, 
de notória influência junto ao sistema militar de poder e que tentou, várias 
vezes, cassar os direitos políticos do Sarney, como deputado, primeiro, e,  
depois, como governador eleito – a ponto de me ter surpreendido não vê-lo 
cassado após a edição do AI-5, contra o qual, de resto, protestou na condição de  
governador em exercício.

Discreto, e também prudente, Sarney assumiu a presidência em hora de  
particular dificuldade.  Substituir Tancredo, que a Nação transformara em santo, 
exigiu dele, na transição, cuidado especial. A rigor, o seu governo começou quando  
afastou o ministro Francisco Dorneles, nomeando em sua substituição Dílson 
Funaro, que trouxe com ele a equipe de economistas da Unicamp, liderada pelo 
professor João Manuel Cardoso de Melo, assessor histórico do MDB e, depois, do 
PMDB, e em especial do deputado Ulysses Guimarães.  

Essa é a matriz histórica do Plano Cruzado, de impacto somente comparável, 
na história, ao do Plano Real. Fui ministro nesse tempo. E para homenagear a  
memória de Tancredo, o governo Sarney deslocou-se para São João Del Rei, um 
ano após o seu falecimento. Graças aos efeitos sociais do Plano Cruzado, Sarney 
estava no auge do prestígio popular, a ponto de apagar da memória nacional a 
figura ímpar de Tancredo. Foi a consagração legitimadora para Sarney e a santifi-
cação para Dílson Funaro.
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Na esteira do Cruzado, o PMDB ganhou, espetacularmente, as eleições de 
1986. E conquistou a maioria absoluta no Senado e na Câmara, convocada para 
elaborar a Constituição de 1988, discutida e votada com o país sacudido por 
uma crise profunda, gerada por enorme desequilíbrio nas suas contas externas. 
Esse desequilíbrio foi resultante de uma crise no sistema financeiro internacional  
resolvida, naquele tempo, com sacrifícios insuportáveis para os países em  
desenvolvimento, iniciando-se, para o Brasil, um ciclo histórico de enormes  
dificuldades, marco inicial da denominada década perdida. 



capítulo 12

VINTE ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: AVANÇOS 
E DESAFIOS PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL1

Gilberto Bercovici

A primeira questão que chama a atenção na Constituição de 1988 é sua própria 
estrutura. Por que a Constituição vai prever como princípios fundamentais “que 
o Brasil é um Estado democrático de direito, fundado com base na dignidade da
pessoa humana, no pluralismo político, nos valores sociais do trabalho e da livre
iniciativa, na soberania”? Por que uma Constituição vai colocar no seu texto,
como no Artigo 3o, “que são objetivos da República garantir o desenvolvimento
nacional, erradicar a miséria, eliminar as desigualdades regionais e sociais, cons-
truir uma sociedade livre, justa e solidária”? Por que uma Constituição inclui no
seu capítulo sobre a ordem econômica, além dos princípios estruturantes, a questão
da soberania, da defesa do consumidor, do meio ambiente, da função social da
propriedade? Por que a Constituição vai tentar controlar ou estruturar a maneira
como a economia do país se insere no mercado internacional, como no antigo
Artigo 171o, que trata da proteção da empresa brasileira de capital nacional?
O Artigo 172o continua em vigor e trata do regime de capital estrangeiro, cuja
importância reside no fato de ter sido essa legislação que possibilitou a criação da
dívida externa durante regime militar. E por que a Constituição vai tentar incorpo-
rar no Artigo 219o o mercado interno como patrimônio nacional?

Isto é, o que leva uma Constituição a tratar da questão previdenciária, da 
saúde, da educação? Por que uma Constituição vai falar de tudo isso? Já foi 
mencionado aqui que parece que essas são matérias não-constitucionais. Na ver-
dade, essa é uma visão de direito constitucional do século XVIII, ou antes, que 
defende que questões sociais, questões econômicas, não devem ser previstas no 
texto constitucional. Os que dizem isso, no entanto, esquecem o século XX. 

1. Palestra proferida no Seminário Vinte anos da Constituição Federal (1988/2008): avanços, limites, desafios e hori-
zontes para as políticas públicas e o desenvolvimento nacional, ocorrido no Auditório do Ipea, em Brasília, no dia 14 
de outubro de 2008.
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Todas as constituições que foram elaboradas no século XX, desde a mexicana de 
1917, passando pela alemã de 1919 – a emblemática Constituição de Weimar –,  
até a última, a equatoriana, todas preveem direitos sociais, políticas públicas e 
questões econômicas. 

Isso ocorre por um motivo muito simples: a maior parte dessas constituições 
foi elaborada num contexto de transição para uma democracia de massas. A partir 
do momento em que os parlamentos deixaram de ser compostos pelos membros 
da elite e passaram a ser fruto do sufrágio universal, outras questões entram no 
debate constitucional. Antes dessas assembleias constituintes, no liberalismo, tais 
questões não passavam pelo parlamento, porque, afinal, nenhum parlamentar 
estava preocupado com reforma agrária, com direito à saúde, à educação; não era 
um tipo de problema que eles tinham com que se preocupar. 

Só com a adoção do sufrágio universal houve uma maior representação por 
parte dos trabalhadores e de outros setores da sociedade. Foi só então que esses 
grupos chegaram aos parlamentos e às assembleias constituintes. O que ocorreu, 
então, foi que essas questões passaram a fazer parte do debate. Ou seja, o conflito  
social e o conflito econômico foram incorporados ao texto jurídico, de uma  
forma ou de outra: foram incluídos, dando uma direção, ou foram incluídos para 
serem escamoteados, não dando propositadamente direção alguma. 

Na verdade, essa foi uma situação derivada da maneira como foram elaboradas 
essas constituições no contexto da transição democrática. A Constituição de 1988 
não vai ser diferente. Já se tinha a Constituição de 1934 e 1946, mas na de  
1988, essa questão será muito mais forte. Por quê? A transição para a  democracia, 
no início da década de 1980, apresenta uma série de peculiaridades no Brasil. 

Primeiro, havia todo aquele movimento popular no final da década de 1950, 
início dos anos 1960, que propugnava pelo que hoje chamamos de “reformas de 
base”. Essas são as reformas que até hoje não foram feitas no país: reforma agrária,  
reforma urbana, reforma educacional e reforma dos direitos sociais de uma  
maneira geral. Era a conclusão do projeto nacional de desenvolvimento, a conclu-
são da construção da nação, para usar os termos de Celso Furtado 

Esse projeto, que foi calado e reprimido durante a ditadura, voltou a se 
exprimir. Aquelas demandas reprimidas por 20 anos retornaram, com um pouco 
mais de liberdade de manifestação. Houve também mais condições de influir na 
elaboração constituinte. Foi o momento de ascensão dos movimentos sociais.  
O início do processo constituinte foi um momento de ascensão desse fenômeno. 
Já foi colocado aqui como era a elaboração de uma constituinte, com toda a  
pressão dos mais variados movimentos sociais.
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Esse foi o momento em que os índios, por exemplo, foram ao Congresso 
Nacional para discutir as suas questões. Uma série de grupos apareceu para 
debater, para falar: “eu existo, eu tenho direitos, eu tenho de ser reconhecido no  
Congresso Nacional”. E foi um momento também de – na falta de palavra 
melhor –, talvez, uma distração dos setores conservadores. Talvez eles tenham 
achado que a constituinte não ia dar em nada; talvez não dessem grande aten-
ção para o que estava sendo debatido ali. 

Quando os conservadores perceberam, já na segunda votação da constituinte,  
foi o momento em que montaram o “Centrão”, e então tentaram reverter o 
que puderam dos avanços já conseguidos. Mas não houve como reverter tudo.  
O professor Paulo Bonavides, na História Constitucional do Brasil,2 fala que o 
grande momento da constituinte foi a votação, em maio de 1988, do que virou 
o capítulo da ordem econômica, com o Centrão derrotado. Ali se consolidou o
modelo da Constituição de 1988.

Lógico que ocorreram várias outras derrotas dos setores progressistas. Mas 
essas derrotas foram incompletas. Por exemplo: colocou-se no Artigo 185º da 
Constituição que a propriedade produtiva não pode ser desapropriada. Isso foi 
uma derrota, mas uma derrota pela metade. Por quê? Porque, embora o Supremo 
Tribunal Federal finja que não vê (assim como o constitucionalista José Afonso da 
Silva e toda uma parte da doutrina que o segue), há um parágrafo único no Artigo 
185o que diz que a propriedade produtiva tem de cumprir função social. Se ela 
não cumprir função social, pode ser desapropriada. Essa é a consequência lógica 
do artigo inteiro. Eu falei de um pedaço do artigo. É uma derrota pela metade, 
não uma vitória completa; nem deles, nem dos setores progressistas, pois não 
conseguiram reverter o texto constitucional. 

Já nos direitos trabalhistas, por exemplo, no Artigo 7o, não há nada mais 
que se colocar ali. Onde houve a derrota? No Artigo 8o, na organização sindical. 
Ela foi mantida em estruturas semelhantes às do regime anterior. Houve  
cumplicidade do movimento sindical, que tinha interesse nessa manutenção. 
Houve refluxo na questão dos direitos coletivos. 

O que ocorreu nesse processo foi uma série de idas e vindas, mas em que a 
maior parte do texto, com as conquistas, não foi propriamente desfigurado. E esse 
foi o grande pecado da Constituição de 1988, que, na teoria constitucional, é o 
que se chama de “constituição dirigente”. Essa é uma teoria que vem de Portugal, 
mas na verdade, ela, no fundo, explica as constituições da redemocratização euro-
peia da década de 1970, e da latino-americana dos anos 1980. 

2. PAES DE ANDRADE, Paulo Bonavides. História constitucional do Brasil. São Paulo: Paz e Terra, 1991 (Nota 
dos Organizadores).
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O que há numa constituição dirigente? Há um projeto de organização para 
o Estado e para a sociedade brasileira. A Constituição tem um projeto de desen-
volvimento. E o que ela tentou fazer? Isso já foi colocado também. Em primeiro
lugar: ela tentou recuperar o que existia antes da ditadura militar, isto é, o Estado
nacional desenvolvimentista. Tentou recuperar todo aquele ideal. É só ler o
Artigo 3o e o que está escrito ali. O que está posto na Constituição é o projeto
nacional desenvolvimentista sem tirar nem pôr uma linha. É a conclusão daquele
projeto de construção nacional de integração, pelo mercado interno, de um Estado
autônomo, desenvolvido, socialmente mais justo, na periferia do capitalismo.

Foi esse o projeto da Constituição de 1988. Ela tenta recuperar o planeja-
mento, o controle das estatais, do orçamento público e da questão regional (que 
volta, em vários momentos, no texto constitucional). Portanto, há uma tentativa 
de recuperação daquele Estado nacional-desenvolvimentista, mas uma recupera-
ção com outra perspectiva, não só nacional-desenvolvimentista, mas também de 
ampliação para uma social-democracia. Um pouco além daquele projeto, ou pelo 
menos como modernização do projeto desenvolvimentista original. 

Esse é o modelo original da Constituição. É uma Constituição que, embora 
tenha sido vitoriosa nesse aspecto, vai ser derrotada no dia seguinte. Não é só 
porque no dia 6 de outubro de 1988 se dirá que a Constituição gera “ingover-
nabilidade”. No dia 7 de outubro foi publicado no Diário Oficial um parecer 
do então consultor geral da República, o ministro Saulo Ramos, dizendo que o  
Artigo 192o, que tratava do sistema financeiro, era uma mera “norma programática” 
que não tinha validade, não se aplicava. Do que tratava o Artigo 192o? Da ques-
tão dos juros. O seu parágrafo 3o determinava juros de 12% ao ano. Não vou 
discutir se isso deveria estar ou não na Constituição. A questão é a seguinte: mal 
foi promulgada a Constituição, os derrotados na votação se articularam na reação 
pós-constituinte. 

A Constituição de 1988 foi feita pensando num sujeito histórico que não 
veio. Veio o refluxo no pós-1988, por uma série de razões. Não só a queda do 
muro de Berlim, mas acho que várias outras coisas também. O muro de Berlim 
talvez tenha sido o símbolo, mas há outros fatores que explicam o refluxo dos 
movimentos sociais do pós-Constituinte. 

A partir de 6 de outubro de 1988, todo e qualquer governo da República  
esteve empenhado não em cumprir a Constituição, mas em modificá-la à 
sua imagem e semelhança, para ser o seu plano de governo. A Constituição 
como plano, pelo visto, funcionou. Agora, a questão é que ela não é um plano  
geral, ela é um plano para cada governo. E aqui vemos as curiosidades, que vão 
ocorrer especialmente nos oito anos do governo Fernando Henrique. O grande 
argumento que vai ser usado contra o tipo de Constituição que é a nossa (uma 
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Constituição que traz o conflito para dentro do Direito constitucional) é que 
o Direito não sabe lidar com o conflito, da mesma maneira que não sabe lidar
com a democracia. Ele não sabe lidar com essas questões e tenta fingir que o
conflito não existe. Pelo contrário, o Direito afirma a ideia de que há estabilidade
e harmonia, e não conflito.

Só que a democracia é conflito, é da natureza da democracia, mas o Direito 
não sabe lidar com isso. E o Direito constitucional menos ainda. Não por acaso, 
o Direito constitucional brasileiro, no pós-1988, vai jogar todas as suas armas
e bagagens no fortalecimento do Supremo Tribunal Federal, porque é lá que “a
gente se entende”; com “eles” a gente conversa, “eles” falam a “nossa” língua.
Os juízes do Supremo não são eleitos e não devem satisfação a ninguém. E esse é
um movimento que não ocorre só no Brasil, mas em países da Europa e no Canadá,
África do Sul, Austrália e outros, em que o fortalecimento das cortes constitu-
cionais vem justamente num momento de enfraquecimento dos direitos sociais.
Mesmo que pareça que eles estão garantindo direitos, eles estão retirando. Há um
discurso sobre garantias, mas na prática eles estão interferindo numa seara para a
qual não foram legitimados. Tanto é assim que agora eles se arrogam o direito de
serem um “poder constituinte permanente”  (e o poder constituinte, que eu saiba,
pertence ao povo e não a 11 ministros do Supremo Tribunal Federal).

O que fez o governo Fernando Henrique? Criticou a Constituição como 
sendo dirigente e conflituosa. E por quê? Porque ela era detalhista, previa políticas  
públicas, “amarrava” os governos. E qual vai ser o paradoxo daqueles mesmos 
que criticavam a Constituição porque ela era detalhista, porque “amarrava”, por-
que tinha uma direção, porque impunha uma linha? Quando fizeram o processo  
de mais de 50 emendas constitucionais em 10 anos (eu acho que nenhuma  
Constituição do mundo passou por isso num país democrático), qual foi a surpresa?  
As emendas constitucionais aprovadas não só são mais detalhistas que o texto ori-
ginal, como “amarram” muito mais os governos do que o texto original. A única 
diferença é que elas têm o sinal invertido.

Então, na verdade, a Constituição dirigente das políticas de saúde, educação,  
previdência, reforma agrária, era ruim porque “amarrava”, gerava “ingoverna-
bilidade”, atrasava o desenvolvimento. Nos últimos 20 anos, toda campanha 
da mídia que temos visto no dia a dia xinga a Constituição. Para a mídia, a  
Constituição é um desastre. Ela só serve como garantia da liberdade de imprensa.  
Só aí a Constituição está sendo violada, como em qualquer outra coisa que ameace  
seus interesses. Porque eles confundem liberdade de imprensa com liberdade de 
empresa. Mas esse é um problema da formação dos meios de comunicação no 
Brasil. Não só no Brasil, como nos Estados Unidos também. Foi-se o tempo da 
mídia independente. 
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Portanto, o que a gente percebe é que há todo um discurso de que essa 
Constituição é ruim, mas não a Constituição que se refere à política de restri-
ção, de exclusão de direitos, de superávit primário. Chegou-se até a propor uma 
ideia, que não existe igual em nenhum lugar do mundo, de se constitucionalizar  
o déficit nominal zero, o que é algo absolutamente esdrúxulo para o Direito
constitucional. Essa medida foi blindada por outro meio, a Lei de Responsabilidade
Fiscal. Embora o déficit nominal zero não tenha sido constitucionalizado, foi
assegurado por essa medida.

Esse é um modelo de blindagem oposto ao modelo da Constituição dirigente  
originária, a Constituição dirigente de 1988. Ou seja, o problema não é que ela 
seja detalhista por que prevê políticas públicas, por que “amarraria” a política: o 
problema é o sentido dessas políticas, para quem são essas políticas. A Constituição  
dirigente neoliberal, ortodoxa, de controle fiscal, esta sim seria boa, segundo os 
críticos da Constituição de 1988. 

Além disso, há uma outra reação ao modelo constitucional de 1988: a  
democracia, a implantação e estabilização da regra do jogo foi uma grande con-
quista de 1988. Mas, ao mesmo tempo, há todo um movimento de restrição dos 
espaços democráticos no pós-1988. Quando se criaram órgãos ditos “técnicos” –  
com tudo o que isso queira significar – para decidir, sem nenhum controle  
público, sobre uma série de setores estratégicos da economia e da infraestrutura 
dos serviços públicos, não se fez isso por mais eficiência ou por mais racionalidade.  
Isso foi feito para retirar o poder de decisão pública do debate público e do  
controle social. Foi para isso que se criaram essas “agências”, ou seja lá o nome 
que queiram dar a isso. 

Isso não é nenhuma novidade, isso não é o modelo americano; isso é o  
modelo alemão das décadas de 1920 e 1930. O banco alemão, o Reichsbank, era 
independente, autônomo, e o seu presidente, Hjalmar Schacht,3 não só derrubou 
o governo social-democrata em 1929, como se tornou o banqueiro do Hitler até o
fim da guerra. Ele achou muito correto, e ainda teve tempo de escrever suas memó-
rias dizendo que fez tudo certo e que faria tudo de novo. Ou seja, esse é um modelo,
na verdade, de retirar do debate público uma série de temas que são complexos.
Não quer dizer que o nosso sistema é de saídas técnicas – o plano não é técnico, o
plano é como o técnico: é utilizado para legitimar as alterações que não necessaria-
mente beneficiarão a maioria dos cidadãos ou dos usuários daquele serviço.

Outro exemplo de como a democracia ainda não é efetiva e ainda não é 
firme no país: os instrumentos de participação política direta. Isto está no Artigo 

3. Hjalmar Schacht foi presidente do Reichsbank de 1923 a 1930 e de 1933 a 1939. Foi ministro da Economia da 
Alemanha entre 1934-1936 (Nota dos Organizadores).
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14o da Constituição. Aliás, o Artigo 1o já fala que o povo exerce o poder direta-
mente ou por meio de representantes e o Artigo 14º define os instrumentos de 
participação direta: plebiscito, referendo, iniciativa popular. Esses instrumentos 
só foram regulamentados dez anos depois, em 1998, pela Lei Almino Afonso, 
que era deputado e conseguiu aprová-la.  E hoje, dez anos depois, em 2008, qual 
não é a surpresa em saber que o partido do então presidente da República que 
sancionou essa Lei, Fernando Henrique Cardoso, entrou com uma Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal. Depois de dez anos, 
eles acham que a lei é inconstitucional. Plebiscito, referendo e iniciativa popular  
para eles é inconstitucional. Por quê? Não é à toa que qualquer referência a  
instrumentos de participação direta na mídia é taxado como chavismo, fascismo, 
bonapartismo, cesarismo, qualquer outra forma de autoritarismo que não seja a 
ampliação da democracia. 

O que é contraditório, pois o país que mais faz plebiscitos chama-se Estados 
Unidos da América. Aliás, basta ler os jornais para saber que nas eleições ameri-
canas de 2008, eles votarão não só no partido do presidente, mas também numa 
série de assuntos em plebiscitos. Eles votam uma série de temas e fazem isso em 
todas as eleições. Não há nada de autoritário ou de inovador nisso. 

Mas há uma grande reação ao modelo constitucional, que ampliou direitos, 
que ampliou conquistas, que ampliou a democracia, e uma falta de articulação na 
tentativa de assegurar essas conquistas e esses direitos. Embora, verdade seja dita, 
talvez essa articulação esteja melhorando, porque há dez anos, em 1998, quem fosse 
fazer um congresso sobre os dez anos da Constituição era louco. Não se encontrava 
gente para fazer isso. Hoje já temos vários congressos acontecendo, bem ou mal, em 
lugares que não necessariamente eu esperaria, no Ipea, na Unicamp, na UFRJ, no 
Instituto de Economia, isto é, não só nas faculdades de Direito. Em outras palavras, 
o tema da Constituição está voltando de certa maneira ao debate público.

Esse modelo de Constituição tão criticado, tão retaliado, ainda permanece? 
Permanece, apesar das reformas e da desestruturação que veio com as emendas a 
partir de 1995. Retiraram coisas importantes, mas não conseguiram acabar com 
o essencial, não conseguiram modificar a lógica da Constituição. Não é à toa que
toda hora alguém aparece com uma ideia de assembleia constituinte revisora, ou
assembleia constituinte exclusiva para fazer revisão da Constituição, aquela revisão
constitucional que não deu certo. E não vão conseguir de novo, porque há uma
série de conquistas que, bem ou mal, foram integradas no imaginário popular,
no imaginário social. Ainda não chegaram para todo mundo, mas chegaram para
mais gente do que até então tinha chegado.

O sistema de saúde chegou para mais gente hoje do que jamais tinha che-
gado; o sistema de educação chegou para mais gente hoje do que jamais tinha 
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chegado; o sistema de previdência chegou para mais gente hoje do que jamais 
tinha chegado. Então, houve efetivamente uma ampliação de direitos, uma 
concretização, talvez não a ideal, não a que a Constituição prevê, mas aquela 
que, apesar de toda a campanha contra, apesar de todo o desmonte, foi pos-
sível fazer. Mas qual é a possibilidade de sobrevivência de uma Constituição  
dessas, ou a necessidade de uma Constituição dessas? 

A necessidade de sobrevivência é de refazer uma coisa, e eu acho que esse 
é bem o espírito do projeto aqui do Ipea e de outras frentes de pensamento: 
reestruturar o Estado. Sem reestruturar o Estado nacional não é possível pensar 
em democracia, quanto mais em social-democracia, em Estado democrático de 
direito ou Estado constitucional. Sem a reestruturação necessária e a capacidade 
de atuação do Estado, de intervenção desse Estado, que foi abalada, destruída, 
não só, mas especialmente nos oito anos do governo Fernando Henrique. Sem 
essa reestruturação, a Constituição pode escrever o que ela quiser que não vai sair 
nada do papel. 

Esse, aliás, é um equívoco dos constitucionalistas e juristas de uma maneira 
geral. Nós temos esse defeito: somos instrumentalistas. Achamos que aquilo que 
está escrito, está resolvido. Há direito à saúde, educação, previdência etc. Está 
tudo na Constituição. Não importa, para mim, o que não existe na prática, isso é 
problema dos sociólogos, economistas, cientistas políticos, agentes públicos, não 
é problema meu. Porque eu vivo no mundo de fantasia chamado mundo jurídico,  
que fica discutindo hermenêutica, regras, princípios, teorias de argumentação 
e não se discute a efetivação, a concretização de direitos. Não é por acaso que  
surgem discursos, como o discurso da moda de hoje no mundo jurídico: a “reser-
va do possível”. Ou seja, você só pode garantir direitos sociais na medida em que 
haja possibilidade de recursos, o que é óbvio. Agora, o que não se fala é de onde 
vem esses recursos e como eles são manipulados, como são manejados. Porque 
quem fala em reserva do possível só diz que há limites nos direitos sociais. Agora, 
ninguém menciona o orçamento monetário, porque a crise cambial altera toda a 
lógica do orçamento. De onde eles tiram recursos para manter a política monetária?  
Sai de onde? Aí não tem “reserva do possível”, é “reserva do impossível”, que é 
um saco sem fundo. Mas para a saúde, educação, previdência, habitação, reforma  
agrária, aí é “reserva do possível”. Isto é, é um meio em que esse tipo de discurso tem 
projeção, é um meio que não vive na realidade

A Constituição sozinha não resolve nada, mas a Constituição ajuda a resolver  
as coisas também. A reforma agrária que está na Constituição de 1988 não é a 
ideal, mas só o fato de estar prevista na Constituição já traz uma grande diferença 
com relação à Constituição de 1946, quando a reforma agrária era dada com uma 
mão e tirada com a outra. Falava-se em desapropriação para reforma agrária e se 
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falava em indenização em dinheiro logo depois. Isto é, a Constituição era um 
obstáculo para a política social. A Constituição de 1988 tem muitos defeitos, mas 
não é obstáculo para a política social. Essa já é uma diferença

Eu disse no início que a Constituição de 1988 tem as bases de um projeto 
nacional de desenvolvimento e incorporou esse projeto, e talvez por isso seja tão 
combatida. Porque a Constituição de 1988 não aceita como feito, como termi-
nado, aquilo que se está por fazer. Esse é o problema da Constituição: ela coloca 
o dedo na ferida. Quando a Carta de um país diz que o objetivo da República
é garantir o desenvolvimento nacional, o que ela está dizendo? Que esse país é
subdesenvolvido. Quando a Constituição diz que é objetivo da República reduzir
as desigualdades, erradicar a miséria, o que ela está dizendo? Que o país é desigual
e miserável. Quando diz que é objetivo da República eliminar os preconceitos de
raça, cor, sexo, idade, diz o quê? Que o país é preconceituoso. Quando diz que
é objetivo da República construir uma sociedade livre, justa e solidária, significa
o quê? Que não há sociedade nem livre, nem justa e nem solidária no país. Ou
seja, ela diz o que tem de ser feito e que não foi feito, e que resume todo o projeto
nacional, aquilo que pode ser feito para construir algo ou, como diria o Celso
Furtado, o projeto necessário para a retomada da construção da nação.

Não vou terminar com um economista, mas com um jurista. Também 
numa época conturbada, Hermann Heller,4 defendendo a Constituição de 
Weimar, atacada por todos os lados, dizia: eu tenho de defender a Constituição 
não pelo que ela não diz, mas pelo que ela diz. Eu tenho de defender a Consti-
tuição não pelo que ela proíbe, mas pelo que ela permite. Porque é a partir da 
Constituição que eu posso construir uma sociedade melhor, posso construir uma 
forma política mais adequada. É a partir da Constituição que eu posso construir 
uma estruturação política mais justa. 

É o mesmo motivo pelo qual ainda temos de defender a Constituição de 
1988. Ela não resolve os problemas, mas é a partir dela que se pode encontrar a 
solução de vários dos problemas que são históricos na formação social brasileira. 

4. Herman Heller, jurista alemão pertencente à ala não-marxista do Partido Social-Democrata Alemão (SPD). Exilado 
em 1933, morreu em Madrid nesse mesmo ano (Nota dos Organizadores).
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capítulo 13

MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA1

Franklin Martins

A discussão sobre mídia e poder é recorrente entre os jornalistas. E, para o grande 
público – para os leitores, os telespectadores e os ouvintes, que sentem o poder 
que a imprensa tem – é também um debate apaixonante.  Gostaria de começar 
apresentando o outro lado da moeda: de um modo geral, o público não tem ideia 
do poder que ele tem sobre a imprensa e termina julgando-a muito mais poderosa 
do que ela realmente é.

Ao menos numa sociedade democrática, a mídia não é uma criação do po-
der, não é uma criação do Estado. Não é o governo quem cria a mídia. Quem cria 
a mídia é a sociedade. Evidentemente, no caso das estações de rádio e de televisão, 
onde há um bem público escasso ocupado por grupos particulares, há uma deci-
são do Estado no momento da concessão. Mas, no caso dos jornais e das revistas, 
não. São as pessoas, os grupos e as associações que decidem fundar um jornal, que 
o mantêm ou o liquidam.

Portanto, não é o poder quem cria a imprensa. Embora isso possa ocorrer 
em alguns lugares, numa democracia, quem planta, cria, mantém, irriga e faz um 
órgão de imprensa ir para frente ou para trás é a própria sociedade.

Aparentemente, a imprensa é uma instituição muito poderosa. Mas seu po-
der encontra limites claros e vivos. A verdade é que a imprensa não tem essa bola 
toda que, muitas vezes, ela mesma se atribui. Não está acima do bem e do mal e 
muito menos acima dos leitores. Tampouco faz sozinha a pauta da sociedade ou 
determina para onde vai a sociedade. Ela não tem esse poder todo. 

Há quem diga que a imprensa é o quarto poder. Sinceramente, existe ape-
nas um poder, o poder do Estado, que se reparte entre o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário. Fora disso, há influência, pressão, disputa, ação de quem atua nas 

1. Palestra proferida no Seminário Mídia e poder: a construção da vontade coletiva, ocorrido no Auditório do Ipea, em 
Brasília, no dia 15 de dezembro de 2008.
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franjas do poder, mas não faz parte dele, está fora dele. É claro que a mídia in-
fluencia a política, atua na disputa dentro da sociedade. Mas, ela não é o poder, 
embora muitas vezes, em alguns países, em alguns momentos, ela acredite nessa 
ilusão e passe essa impressão. 

Sempre digo que o leitor, o telespectador, o ouvinte são os críticos mais se-
veros da imprensa. Dá para enganá-los durante algum tempo, mas não por muito 
tempo. Se eles estiverem sendo efetivamente manipulados ou teleguiados para cá 
ou para lá, numa sociedade democrática onde existe debate público, mais cedo 
ou mais tarde perceberão o que está acontecendo. E a credibilidade do órgão de 
imprensa que partiu para a manipulação será afetada. E suas vendas e seu universo 
de leitores serão atingidos. Esse processo não é instantâneo, pode ser demorado, 
mas sempre acontece. 

Por que as pessoas compram jornal numa sociedade como a nossa? Basi-
camente por duas razões. Primeiro, querem informações, notícias – e quando  
recebem informações de boa qualidade, fidedignas, reconhecem e prezam isso. Para 
elas, é importante saber o que está acontecendo, qual o filme que está passando, 
qual é o jogo de futebol importante, o que está ocorrendo na economia, no mundo,  
na sua cidade. Dessa maneira, comprando e lendo jornal, o leitor vai formando  
e consolidando um hábito cultural. E passa a confiar num jornal sempre que 
acredita que ele dá as noticias de forma adequada e hierarquiza as informações de 
maneira acertada e razoável. Ou seja, o leitor vai se reconhecendo naquilo que é a 
edição do jornal. E aquele jornal vira, para ele, um hábito cultural e social. Essa é 
a primeira razão de ser dos jornais.

Em segundo lugar, compra-se jornal, às vezes até sem saber, porque, além de 
notícias, ele também oferece um debate público qualificado. E, quando o jornal 
oferece esse serviço com competência e pluralismo, o leitor passa a entender como 
os fatos relacionam-se uns com os outros, o que é algo imprescindível em socieda-
des cada vez mais complexas. Em outras palavras, o leitor percebe que as grandes 
questões do país e do mundo estão sendo discutidas no jornal de uma forma 
que o enriquece. Ele tem acesso a opiniões e reflexões inteligentes, interessantes, 
diferentes, que o estimulam a pensar e a qualificar sua própria reflexão e opinião. 
Assim, a mídia é uma boa mídia quando ela cumpre esses dois papéis: informar e 
qualificar o debate público.

Sempre que um jornal não faz isso e, em vez de noticiar, começa a embru-
lhar a notícia junto com a opinião – ou vende opinião travestida de informação 
–, acaba afetando aquilo que motivou o leitor a comprar o jornal, que é a busca 
da informação. E geralmente, quando isso ocorre, o jornal capota também no 
segundo aspecto. Começa a fazer um debate público não qualificado. Em vez de 
ser plural, atraindo e divulgando diferentes pensamentos e contribuindo para o 
debate, cai no pensamento único. O leitor abre a página de opinião do jornal e 
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todo mundo pensa igual. Ele ouve os comentários dos colunistas da rádio e todo 
mundo fala a mesma coisa, ou vê na televisão algum fenômeno mais ou menos 
parecido. Quando isso ocorre, é inevitável que, depois de algum tempo, o leitor, 
o telespectador ou o ouvinte perceba que andaram lhe servindo gato por lebre.

O leitor, então, de alguma forma, manifestará sua contrariedade. E, se, apesar  
disso, a tendência continuar, ele buscará alternativas em outros jornais, em outras 
rádios, em outras televisões, em outras fontes de informação. Mas, o mais comum 
é que os veículos de comunicação, por meio de pesquisas, reclamações, cartas dos 
leitores e outros meios, percebam que andaram avançando o sinal e retifiquem 
suas condutas. Ou seja, reagem positivamente à reação negativa do público. Mas, 
volto a dizer, esse não é um processo simples nem rápido.

Em tese, é assim que o modelo funciona. A sociedade tem um poder enorme 
sobre os jornais, porque, de uma forma ou de outra, ela consegue fazer chegar seu 
agrado ou desagrado, sua insatisfação ou a satisfação com um determinado veículo.  
Como o veículo reage a isso, já são outros quinhentos. Depende de cada um.

É importante destacar que há 50 anos esse modelo de mídia não existia no 
Brasil. Os jornais eram, então, bastante partidários. No Rio de Janeiro, cidade 
onde eu me criei, por exemplo, havia 20 jornais, pelo menos. Mas todos ou quase 
todos eram muito segmentados. A Tribuna da Imprensa, por exemplo, não só era 
feito pelos lacerdistas, como também era dirigido ao público lacerdista. Os traba-
lhistas compravam a Última Hora. A UDN, mais light, lia o Diário de Notícias. Já 
o Diário Carioca falava com outro segmento oposicionista. Ou seja, cada jornal
tinha seu espectro de leitores. Não era só o jornal que era partidário. O próprio
leitor queria um jornal partidário.

Esse modelo correspondia a uma época em que os leitores de jornais  
representavam segmentos muito reduzidos da sociedade e buscavam nos jornais 
a confirmação das suas opiniões prévias. Assim, os jornais tinham tiragens bem 
pequenas. Quando muito, vendiam 40 ou 50 mil exemplares. De um modo geral, 
as tiragens eram de 10, 15, 20 mil exemplares.

A partir do momento que a indústria da comunicação foi se tornando cada 
vez mais pesada, com custos maiores em todo mundo e não só no Brasil, os 
jornais foram obrigados a migrar para outros modelos. Em vez de se dirigir a 
um público partidário, passaram a mirar públicos maiores e, por isso mesmo, 
plurais. Resultado: os jornais tiveram de tratar o leitor de outra forma, diferente 
da anterior, buscando se comunicar com todos os leitores, fossem eles lacerdistas, 
trabalhistas, udenistas, socialistas, comunistas ou sem opinião formada. Para não 
 perder ou para ganhar leitores, os jornais foram obrigados a falar para todo mundo.  
Tiveram de ser mais objetivos na informação. Tiveram de separar a opinião da 
informação, não deixando as duas coisas se misturarem. 
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Durante a ditadura no Brasil, ocorreu um processo muito intenso de con-
centração dos meios de comunicação, estimulado pelo próprio regime militar. 
Mas, se analisarmos os jornais que se fortaleceram na saída da ditadura, sobretudo 
nos anos 1980, veremos que foram os jornais plurais, que buscavam comunicar-se 
com todo mundo. Em São Paulo, na década de 1980, a Folha de S. Paulo poderia 
ser considerada um jornal de esquerda e o Estadão um jornal conservador? Não, 
alguém poderia dizer que o leitor do Estadão era um pouco mais careta, e o da 
Folha um pouco mais moderninho. Mas os dois jornais falavam para todo mundo 
e disputavam mais ou menos o mesmo público. Isso aconteceu, de um modo 
geral, no mundo inteiro.

Portanto, o novo modelo foi uma imposição da elevação dos custos de pro-
dução e da necessidade de atingir mercados mais amplos, para fazer frente a esses 
custos e obter um mínimo de lucro. E é esse modelo, de uma certa forma, que 
vem vigorando com altos e baixos no mundo e no Brasil. 

Alguém pode dizer que, às vezes, todos os jornais saem da linha ao mesmo 
tempo, todos começam a tomar partido e a bater na mesma tecla. É verdade. 
Nos Estados Unidos, depois do World Trade Center, todos os jornais deixaram-se 
dominar pelo mesmo fervor patriótico cego. Deu no que deu. No Brasil, também 
vivemos momentos assim há pouco tempo. Às vezes, isso ocorre. Parece que toda 
imprensa vai para o mesmo lado, parece que toda imprensa pensa praticamente 
igual e responde apenas a uma determinada posição política na sociedade.

Encaro esses excessos e equívocos com muita tranquilidade. Não é porque 
estou hoje no governo que vou mudar de avaliação. A médio e longo prazo, a 
sociedade resolve esse problema. Pois quem não der informação para quem busca 
informação, e quem truncar o debate ou tomar partido e manipular um debate 
público que o público deseja plural, inevitavelmente pagará um preço alto. Perde-
rá credibilidade. E jornal vive de credibilidade. 

Pessoalmente, não sou nem um pouco paranóico. Mas entendo o fato de 
algumas pessoas reagirem de maneira um pouco paranóica diante da barreira  
de desinformação e da vontade de criar problemas para o governo que existem em 
alguns órgãos de comunicação. Outro dia, estava lendo o livro Prisão perpétua,2 do 
escritor argentino Ricardo Piglia, que começa mais ou menos assim: “Meu pai uma 
vez me disse algo que me marcou para sempre: os paranóicos também têm inimigos”.

É uma ótima observação. Alguém pode ser paranóico, mas isso não quer 
dizer que seus inimigos não existam ou que sejam inventados. Às vezes paro e 
me pergunto: será que alguns jornais não estão mesmo indo além do ponto?  
A resposta é sim. Há excessos e esses excessos são reais e não imaginários.  

2. PIGLIA, Ricardo. Prisão perpétua. São Paulo: Iluminuras, 2007 (Nota dos Organizadores).



137Mídia e Poder: a construção da vontade coletiva

Ainda assim fico tranquilo. E dou um desconto, porque até certo ponto é 
normal que o governo apanhe mais da imprensa do que receba elogios. Afinal, 
a imprensa não foi feita para ficar elogiando o governo. É para ela bater mais do 
que elogiar mesmo. 

Porém, hoje em dia, há alguns jornais que, às vezes, parecem panfletos. Não 
escondem sua participação, sua emoção e uma vibração especial quando dão  
alguma notícia que julgam ser ruim para o governo. Em contrapartida, quando a 
notícia é boa para o governo, fica clara a má vontade. Além disso, muitas vezes, o 
jornal dá uma notícia errada – contra o governo, claro. Todo mundo percebe que 
a notícia dada não estava correta, não era bem assim, estava errada. Mas o jornal 
não volta atrás. É dose! 

Mas, mesmo quando eu me deparo com esse tipo de comportamento, man-
tenho meu lado “Poliana”. Continuo achando que, mesmo assim, a sociedade 
dará um jeito nisso. Aliás, eu acho que já vem dando. 

A imprensa, na sua esmagadora maioria (os jornais, televisões, rádio etc.), não 
queria a vitória do presidente Lula nas últimas eleições. No entanto, ele venceu  
com ampla vantagem. E venceu por quê? Porque as pessoas perceberam avanços  
e melhorias no país e acreditaram que era possível avançar e melhorar ainda mais. 
Elas podiam estar equivocadas, mas, naquele momento, avaliaram que havia  
ganhos e melhorias reais nas suas vidas. E, mesmo que os jornais, os colunistas, 
os chamados formadores de opinião estivessem dizendo que o governo era muito 
ruim, a experiência delas mostrava o contrário. E a experiência das pessoas é mais 
importante do que o que está escrito nos jornais. O que as pessoas experimentam 
na vida delas, no seu estudo, no seu trabalho, nas suas relações familiares, com seus 
amigos, na sua atividade etc. é mais forte do que a opinião dos outros no jornal.

Costumo dizer que a imprensa é um espaço de disputa política permanente. 
Quem não entender isso não consegue se relacionar adequadamente com ela.  
A atividade do repórter desemboca todos os dias numa disputa dentro da redação. 
Ele tem a sua percepção da notícia e a discute com o editor, que muitas vezes tem 
outra. O fotógrafo, que foi para a rua junto com o repórter, também tem sua 
própria percepção da notícia. Por vezes, ele chega a um acordo com o repórter 
antes de entrarem na redação. Se não, ele também vai levar sua percepção para 
a redação. O editor, por sua vez, vai levar sua percepção da notícia para discutir 
com o aquário,3 que pode ter a mesma percepção ou ter outra. Depois, o aquário 
vai discutir com o proprietário.

Assim, uma redação é um caldeirão – o tempo todo. Nós, repórteres, nos 
acostumamos ao fato de que o básico da nossa atividade profissional passa por 

3. O comando da redação, na gíria dos profissionais de imprensa (Nota dos Organizadores).
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uma intensa disputa política em torno da percepção da notícia – e nos acostuma-
mos de tal maneira que sequer reparamos nele, depois de certo tempo. 

Com muita frequência, os jornais erram. Seria melhor se errassem menos, 
mas a verdade é que erram muito. A maioria dos erros, porém, não é grave, nem 
decorre de má fé. E o leitor sabe disso. Muitas vezes o erro é resultado de uma 
percepção equivocada, mas sincera, do repórter. Outras vezes, o repórter com-
preendeu o fato corretamente, mas o editor ou o aquário, lá na redação, mudou 
tudo. Por tudo isso, a disputa política em torno da percepção da notícia é algo 
vital e crucial nas redações e nas relações das demais instituições com a imprensa.  

Quando assumi a Secom, havia, em setores do governo, a avaliação de que 
a imprensa não tinha jeito e de que era perda de tempo discutir com ela. Alguns 
pensavam que não só ela era contra o governo, como iria ser sempre contra. Para 
mim, era uma visão derrotista, porque sempre é possível disputar – e às vezes  
ganhar o jogo, ou, quem sabe, perder por um placar menos dilatado.

Naquela época, o governo costumava perder diariamente de 5 a 0. Só tinha 
notícia contra, só tinha notícia ruim, parecia que o governo só fazia bobagem, 
só cometia erros. Hoje em dia, creio que continuamos perdendo nas páginas dos 
jornais. E vamos perder muitas vezes ainda. Porque isso é normal quando o jogo 
é na casa do adversário. A vantagem é que agora perdemos de 3 a 2. Às vezes, 
empatamos. Há dias em que até ganhamos, de 3 a 2 ou mesmo de 4 a 1. Mas, 
mesmo quando perdemos por 3 a 2, fico satisfeito, porque acredito que os dois 
gols que marcamos correspondem a melhorias na vida das pessoas, a mudanças 
que atingiram positivamente a vida das pessoas. Portanto, são apreendidas de 
forma mais permanente, perduram mais, têm mais consistência. Acho também 
que, muitas vezes, o público se dá conta de que alguns dos três gols do outro time 
foram marcados de forma irregular — gol de mão ou com o jogador impedido. 
E, assim, aos poucos, vai formando sua opinião. Ou seja, com o tempo, o jogo 
pode virar. E acho que isso vem acontecendo. Apesar de todo o bombardeio de 
boa parte da imprensa, a percepção da maioria das pessoas é que a vida delas está 
melhor e que o governo está fazendo um bom trabalho. 

Vou dar um exemplo singelo, para ilustrar o que estou dizendo.  Quando 
lançamos o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), houve uma discussão 
dentro do governo sobre como deveríamos lidar com a informação a respeito 
do Plano. Havia o temor de que, como no início, os resultados práticos seriam 
limitados, a imprensa iria deitar e rolar. Porém, decidimos correr o risco e prestar 
contas formalmente do PAC com regularidade, a cada quatro meses. Foi uma boa 
decisão, criou-se uma rotina que, com o tempo, jogou a favor do PAC. 

Quando reunimos a imprensa nos balanços do PAC, antes de passar a  
palavra para a ministra Dilma Roussef, da Casa Civil, costumo brincar dizendo 
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que vamos dar início ao quarto ou quinto assalto de uma luta prevista para doze 
rounds, porque até o fim desse governo vamos ter 12 prestações de contas do 
PAC. E eu estou seguro de que ganharemos ao final, por pontos ou por nocaute. 
Ganharemos porque os recursos para as obras existem, porque o governo apren-
deu a investir e a remover obstáculos. E também porque os preconceitos e críticas 
frágeis não se sustentarão de pé. 

O exemplo do boxe não é fortuito. Lembro-me de uma luta histórica, en-
tre Muhammad Ali e George Foreman, quando Ali voltou a lutar, depois de ter 
perdido a coroa. Ele apanhou muito do Foreman nos primeiros rounds. Apanhou 
tanto que o Foreman já estava cansado de bater. Então, durante um clinch, Ali 
virou para Foreman e disse: “It’s all you got, George?”. Isso é tudo o que você tem? 
O Foreman não aguentava nem mesmo falar. Então, Ali partiu para cima do  
Foreman e ganhou a luta por nocaute. O que quero dizer com isso é que, em ge-
ral, a disputa não tem um desfecho imediato, a disputa tem 12 rounds, 15 rounds. 
O importante é vencer a luta, não cada round.

Em um sentido positivo, eu diria que hoje levo a imprensa bem menos a 
sério do que antes. Ela não está com essa bola toda. Ela é importantíssima, não 
vivemos sem ela, mas quando ela vai além das suas atribuições, quando acha que 
seu poder é maior do que efetivamente é, ela sai perdendo. E inevitavelmente 
pagará um preço alto em termos de credibilidade. A verdade é mais poderosa do 
que a imprensa.

Para concluir, queria chamar a atenção para o fato de que acabou no Brasil 
aquele período do chamado “efeito pedra no lago” na formação da opinião pública.  
E isso é muito bom. 

O que era o “efeito pedra no lago”? Jogava-se uma pedra no centro do lago, 
na classe média tradicional, que formava sua opinião, e que, a seguir, era meca-
nicamente transmitida para a periferia, para os demais segmentos da sociedade. 
Ou seja, na formação da opinião pública, haveria na sociedade um centro ativo 
e uma periferia passiva. Isso acabou no Brasil. Agora existem fenômenos novos. 
Há uma nova classe média, a chamada classe C, muito numerosa e em franco 
crescimento, que tem interesses próprios e uma visão de mundo própria. Daí que 
o processo de formação da opinião pública não tem mais um centro único. São
vários centros, que competem entre si, se anulam ou se reforçam. O processo é
mais complexo, como é próprio das sociedades mais complexas.

Além disso, o público dispõe de instrumentos novos para se informar e para 
influir. A internet é um deles, mas existem outros, como as rádios comunitárias, 
o boca a boca, a conversa de boteco. Todos esses instrumentos também produzem
pensamento político, também produzem a opinião e também são capazes de
influir no processo.
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De certo modo, a imprensa vive hoje uma crise de identidade. Ela está sendo 
obrigada a se deslocar e a se transformar. Creio que, nesse processo, a internet  
jogará um papel importante. Aliás, já está jogando um papel extraordinário, sendo 
uma espécie de Grilo Falante, de consciência crítica, incomodando a imprensa.  
Aliás, se pegarmos os jornais hoje, dá para sentir que os efeitos da internet sobre 
eles são visíveis.  

A minha sensação é de que os jornalistas nas redações dos jornais incomo-
dam-se muito com a internet. Porque eles deixaram de contar com a proteção, 
com a redoma do anonimato. Há sempre alguém na rede discutindo, questio-
nando, criticando o que eles fazem. Atualmente, eles são obrigados a responder 
pelo seu trabalho não apenas diante do chefe, como antes, mas também diante 
de um leitor que ele, jornalista, não conhece, não sabe quem é, mas que manda 
cartas, escreve em blogs, dissemina outra opinião. Tudo isso acaba chegando ao 
profissional e o influencia.

Esse tumulto todo está ajudando a promover, de uma forma ou de outra, 
uma revolução nos jornais. Eu não acredito, porém, como pensam alguns, que 
os blogs vão substituir os jornais. Nós, homens e mulheres, precisamos da praça 
pública para nos reconhecer. Precisamos de espaços públicos para nos encontrar. 
Vivemos em sociedade. Não somos milhões de indivíduos soltos. Para conversar 
sobre futebol, precisamos estar falando sobre o mesmo campeonato, precisamos 
assistir aos mesmos jogos.  Para conversar sobre política, precisamos ter uma per-
cepção comum de quais são os assuntos realmente importantes.

E para isso é imprescindível o trabalho do jornal e do jornalista, o trabalho 
de reunir as informações, hierarquizá-las, botar de lado o que não é tão impor-
tante, dar destaque ao que é importante, relacionar, interpretar a notícia. Isso 
vale para o jornal em papel, mas também para o radiojornalismo, para o tele-
jornalismo, para a internet. Somos leitores de um determinado veículo porque 
concordamos, grosso modo, com a sua percepção da notícia, com a sua hierarqui-
zação das informações. Não importa o meio, o leitor, o telespectador, o ouvinte, 
o internauta, o público sempre precisará de profissionais que façam esse trabalho
e que sejam capazes de dar credibilidade a esse processo.

O que está em jogo na relação do público com a imprensa não é algo fecha-
do, que já esteja escrito nas estrelas. Vamos assistir a muita coisa nova e surpreen-
dente. Quando apareceu o rádio, decretou-se a morte do jornal. Depois, quando 
apareceu a televisão, se decretou a morte do rádio e do jornal. Hoje muita gente 
está decretando a morte do rádio, do jornal e da televisão por causa do apareci-
mento da internet. Daqui a pouco virão o 3G e a portabilidade, e alguns decreta-
rão a morte do computador que ficou em casa. Muita coisa pode morrer, mas os 
homens continuarão precisando ter acesso a informações e a um debate público 
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qualificado. Continuarão precisando confiar em profissionais que sejam capazes 
de hierarquizar e organizar notícias.

Portanto, a imprensa é muito poderosa, mas muito mais poderosa do que a 
imprensa é a sociedade. Mal ou bem, é ela, a sociedade, no fim das contas, quem 
funda, desenvolve, fortalece, enfraquece, dá vida ou liquida os jornais.





capítulo 14

MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA1

Tereza Cruvinel 

O tema que o Ipea propõe sobre a questão da mídia e do poder na construção da 
vontade política remete à natureza, estrutura e organização do sistema de mídia 
de cada país. A construção da vontade coletiva é, em outras palavras, a construção 
da agenda de uma sociedade. Ela depende muito da estrutura organizacional do 
seu sistema de comunicação. Uma democracia constrói sua agenda pelo conjunto  
de opiniões, informações e pelo conjunto da mídia, pelos jornais, televisão, revistas  
etc. E acabam produzindo uma representação de mundo. Não se pode fazer  
planejamento hoje sem levar em conta a mídia. É verdade, mas ela se engana 
muito, porque por vezes acha que substitui a sociedade. 

Houve um momento em que durante os dois primeiros anos de implantação 
do Bolsa-Família a impressa detonou esse programa, continuamente, como um 
grande equívoco de política social. Com o tempo, os estudos, muitos produzidos 
aqui no Ipea e em outras instituições, mostraram os resultados efetivos de mu-
dança social produzidos pelos programas de transferência de renda. Então, aquela 
agenda da mídia estava errada. Mas a mídia nunca vai dizer isso. Ela apenas vai 
continuar falando do Bolsa-Família de outro modo. Outras vezes pode ser uma 
reputação. Alguém já viu a imprensa dizer em um artigo que estava errada em 
relação aos programas sociais? Eu nunca vi. E também você nunca verá em relação 
a uma reputação destruída por engano, por equívoco, por má apuração dos fatos. 

A construção da vontade coletiva, ou seja, da agenda, dos temas que uma 
sociedade deve decidir, dos consensos e dissensos que vão ser produzidos e que 
devem ser observados pelos governantes na construção das políticas públicas, 
em suma, dos rumos a serem seguidos pela sociedade, a observância dessa vonta-
de coletiva certamente varia da forma como ela é construída. No caso do Brasil,  
há deformações. E há deformações porque nós temos, primeiramente, um  

1. Palestra proferida no Seminário Mídia e poder: a construção da vontade coletiva, ocorrido no Auditório do Ipea, em 
Brasília, no dia 15 de dezembro de 2008.
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sistema de propriedades dos meios de comunicação extremamente concentrado. 
Um grupo muito pequeno de empresas controla os maiores e mais poderosos 
veículos no país. 

Temos a propriedade cruzada. Não existe em outras sociedades a possibili-
dade de um mesmo grupo econômico ter radiodifusão, vale dizer, rádio e televi-
são, revistas, jornais, em suma. Porque se há mídia cruzada há uma quase ausência 
de contraditório, de divergência, de pensamento pluralista. Mídia cruzada é uma 
coisa muito antidemocrática. Ela se fortaleceu na ditadura. Mas na democracia 
ela continua. Então, é por isso que nós precisamos muito de um marco regula-
tório novo. Esse aí, da ditadura, não nos serve na democracia. Temos então uma 
oferta muito restrita de fontes de informação.

O que melhorou muito com a internet nos últimos tempos é a oportunidade 
de reciprocidade, ou seja, da própria sociedade participar de alguma forma ou ter 
alguma possibilidade de interferência direta na gestão da mídia ou na expressão 
de suas opiniões. Isso com a internet mudou muito. Hoje você tem os blogs, tem 
as sessões de cartas de leitores que são um espaço público de discussão. Até poucos 
anos era muito diferente. Mas, mesmo assim, a interatividade ainda é muito baixa 
e vai melhorar com a convergência tecnológica. Acho que estamos numa virada 
tecnológica muito importante com a chegada dos conteúdos e das mídias digitais. 

O desenvolvimento cultural não é sermos passivos consumidores de infor-
mação ou de conteúdos audiovisuais e de bens simbólicos em geral. Na demo-
cracia, o desenvolvimento cultural é garantir também a oportunidade das pessoas 
não só consumirem, mas que o cidadão seja também um produtor de opinião, 
de informação e, inclusive agora no mundo digital, de bens audiovisuais. Exis-
tem televisões pelo mundo que são feitas em grande parte com o conteúdo co-
laborativo que vem do cidadão. Isso fará a diferença da democracia e da mídia 
contemporânea. Então, o mundo digital no qual estamos entrando pode mudar 
tudo isso para melhor. Mas eu acho que é preciso ter um marco regulatório novo 
no Brasil. E por isso apoio com muito entusiasmo a realização da Conferência 
Nacional de Comunicação. 

Temos um sistema que impõe temas e agendas  para a sociedade que nem 
sempre são as que ela mesma deseja, necessita ou aspira – ainda que ela reveja 
mais tarde, mas já passou. Ela pode até mudar de ideia, mas já passou. Por isso, 
também, dei uma guinada profissional na minha vida e aceitei o desafio de cons-
truir o Sistema Público de Comunicação. Ele é uma previsão da Constituinte de 
1988. Então, está lá, no artigo 223º, que o sistema brasileiro de radiodifusão deve 
observar a complementaridade entre estatal, privado e público. 

Até aqui nós tivemos o quê? Nós tivemos o privado e o estatal muito maltra-
tado, mas tinha alguma comunicação estatal, a Radiobrás, as tevês comunicativas, 
maltratadas, desbaratadas, sucateadas. Nunca tivemos a dimensão da comunicação  
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pública. Está lá no artigo 223º e passaram-se 20 anos. Entendendo-se como comu-
nicação pública aquela que, ainda que majoritariamente financiada pelo Estado,  
deve estar subordinada ao controle social, a um organismo de representação da 
sociedade civil com os efetivos poderes. Como é o nosso conselho curador. Mas 
não apenas o conselho curador. 

No mundo digital, por meio dos mecanismos de interatividade – e aí entra 
o sistema brasileiro de televisão digital através do Ginga, que é uma tecnologia
nossa, um software desenvolvido pelo Brasil, combinado com o padrão japonês,
que permite um grau maravilhoso de interatividade –, a própria sociedade terá o
cidadão participando, podendo interagir e até mesmo influenciar na programa-
ção dos canais digitais, e produzirá um mundo de conteúdos digitais. Quer dizer,
a expressão da diversidade cultural brasileira que até aqui esteve marginalizada.
A expressão da produção audiovisual independente, que nós, no sistema público,
queremos que seja uma produtora de conteúdos bem claros. Nós não queremos
ter um Projac, ser uma grande produtora de conteúdo. O projeto da Empresa
Brasil de Comunicação (EBC) é contribuir para que o nosso sistema seja mais
plural. Cumprir o artigo 223º é tentar propiciar aos brasileiros um sistema menos
concentrado, um sistema mais pluralista e um que não seja nem do Estado nem do
controlador privado. Aquele que a sociedade tenha efetiva capacidade de interferir.

Então a TV pública é um emblema mais visível do Sistema Público de  
Comunicação que a EBC implanta. Mas não é só ela. O que nós estamos gerindo, 
e queremos expandir, é um conjunto de canais que, subordinados aos contro-
les sociais, represente essa mudança. Hoje eles são três canais de televisão: a TV 
pública aberta, TV Brasil; Canal Integración da América Latina; e o canal que 
operamos para o governo federal só para mostrar políticas públicas. Este sim, um 
canal governamental. Também oito emissoras de rádio e uma agência de notícias. 
Esses são os canais que a EBC opera, mas que serão expandidos. 

Nós estamos montando uma rede nacional de televisão digital. O nosso 
primeiro canal digital foi instalado em dezembro de 2008, em São Paulo. Daqui 
para frente, em associação com as outras TVs do campo não comercial, temos um 
acordo de compartilhamento de custo, porque tudo é muito caro e o orçamento 
é finito. E as pessoas acham que não devem dar mais dinheiro à EBC, deve-se 
cortar o que já está garantido. Então, para montarmos canais digitais teremos de 
procurar caminhos. Mas nós vamos implantar neste país uma rede de televisão 
digital que, valendo-se da nova tecnologia e da convergência de mídias, vai pro-
piciar um sistema mais plural e, portanto, uma condição mais democrática para a 
construção da vontade coletiva. Na certeza de que isso influenciará a sociedade e 
o governo na busca por sentimentos, condutas, comportamentos, políticas públi-
cas e decisões de Estado com vistas a um tempo melhor. O desenvolvimento não
pode ser para um tempo pior.





capítulo 15

MÍDIA E PODER: A CONSTRUÇÃO DA VONTADE COLETIVA1

Luís Nassif 

O Franklin [Martins] fez uma apresentação do que era o jornalismo nos anos 
1950, a maneira como o jornalismo começou a tentar atrair um público amplo, 
especialmente a partir do final dos anos 1960. As agências de publicidade têm um 
papel importante nesse aspecto. Quando elas surgem, passa-se a fazer análises dos 
leitores, telespectadores e análises socioeconômicas. Elas não eram ideológicas.  
O que elas queriam era saber se tal produto se vende para petista ou para tucano. 

Assim, os jornais começam a pensar o público de uma forma ampla. Isso 
surge a partir do entretenimento, de duas empresas que modernizaram o jorna-
lismo brasileiro: a primeira foi a Globo – com padrão de qualidade sem paralelo 
na época –, que alcançava as classes de A a D e foi um grande exemplo nos anos 
1970, quando ainda não existia aquela questão do foco no cliente. A visão de que 
o foco deveria ser o cliente, o cuidado e o respeito era uma coisa inacreditável.
Pode ter havido ajuda do regime militar, como outras tiveram também. Mas o
diferencial foi essa visão de mercado.

Em segundo lugar, houve a Editora Abril, no final dos anos 1960, baseada 
no entretenimento, revistas femininas etc., que buscam atingir um público mais 
amplo. Mas você tem também algo importante que não ocorre ainda nos anos 
1970, que consiste em tratar a notícia como produto. A notícia passa a ser vista 
como um produto. A Veja já fazia isso nos anos 1970, importando essa prática 
da revista Time. Porém, como havia a ditadura, a informação não era algo tão 
solta assim. Existiam já as pensatas de segunda-feira, que eram aquelas reuniões 
de pauta onde os editores discutiam que matéria era mais interessante. Não era a 
matéria mais real. Nesse caso, o enfoque centrava-se no que era mais interessante 
para o leitor. O repórter saía a campo. E esse padrão foi mantido durante décadas. 
O repórter saía a campo com a incumbência de pegar as frases que permitiam à 
revista montar a matéria a partir de uma lógica do show. 

1. Palestra proferida no Seminário Mídia e poder: a construção da vontade coletiva, ocorrido no Auditório do Ipea, em 
Brasília, no dia 15 de dezembro de 2008.
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É nesse ponto que começa a mistura da notícia com o produto. Nos anos 
1980 esse fenômeno se aprofundou. É nesse período que ocorre o caso clássico do 
“Boimate”. Neste caso, um repórter brasileiro teve acesso a uma notícia falsa de-
liberadamente publicada na revista New Science como parte da tradição do “1º de 
Abril”. A matéria dizia que um experimento científico havia feito um cruzamento 
das células do boi com as do tomate, criando um tipo de carne especialmente boa 
para hambúrguer. O jornalista não percebeu a intenção jocosa da matéria, nem 
que a universidade citada pela reportagem era a Universidade de Hamburgo, e 
que os cientistas citados eram os biólogos Mc´Donalds e Wimpy’s.2 Mas como 
ele havia saído da redação com a incumbência de pegar uma frase para justificar 
a publicação da matéria por aqui, e para dizer que ouviu alguém sobre o tema, 
ele entrevistou um professor de biologia da USP. Ele perguntou: “o que o senhor 
acha de uma mistura de boi com tomate?”. O professor respondeu que isso era 
absurdo, que tal coisa não existia. Mas como o repórter tinha de voltar com uma 
frase, refez a pergunta: “mas suponhamos que exista?” O coitado do professor 
respondeu: “bem, se é uma suposição, essa seria a maior revolução da história da 
biogenética”. Pois bem, no outro dia saía a matéria dizendo que “o professor X 
afirmou que o Boimate era a maior revolução da história da biogenética”. Não por 
coincidência, o autor do Boimate é o atual diretor de redação da Veja.

Portanto, nos anos 1980, nós tivemos essa questão da notícia sendo tratada 
como produto. No final dos anos 1980, durante a Campanha das Diretas, houve 
também a formação de uma opinião pública ampla. Seria preciso um cientis-
ta político para caracterizar melhor essa opinião pública midiática, essa mesma 
opinião pública que passa a orbitar em torno dos jornais, influenciando e sendo 
influenciada pelos jornais. E isso resulta na campanha das Diretas. Já houve um 
primeiro descasamento entre mídia e opinião pública na campanha das Diretas 
Já! Durante a campanha,  a Globo decepcionou em alguns momentos, e levou 
anos para tentar recuperar o que perdeu de imagem naquele momento. Mas, 
graças ao Ali Kamel, em dois anos ela perdeu tudo aquilo que demorou 15 anos 
para conquistar. Portanto, nesse momento já havia essa visão de tentar alcançar 
o público mais amplo, uma coisa interessante quando pensamos na questão da
internet e da blogosfera hoje.

Mas eu acho que faltou um personagem na avaliação que o Franklin [Martins]  
fez sobre a estratégia dos jornais para alcançar esse público mais amplo. De um 
lado separa-se noticia da opinião. A opinião era o editorial. A Folha, principal-
mente, criou a diversidade por meio dos colunistas. Isso ocorreu em outros jornais 
também. O Estadão  seguiu o exemplo. Por isso, não havia muita diferença entre 
os jornais. Você tinha o esquerdista de plantão, como Frei Betto, Emir Sader, e 
também os direitistas. Os colunistas da casa proporcionavam a diversidade. Então, 

2. Nome de duas famosas redes de fast-food (Nota dos Organizadores).
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se o leitor tivesse desconfiado de determinado enfoque do jornal, havia lá um co-
lunista que abrigava a sua bronca. Os jornais conseguiam privilegiar a diversidade, 
embora nunca tivessem conseguido avançar na discussão de temas relevantes. 

Eu ainda acredito na imprensa como o quarto poder. Quando se pensa nas 
democracias tradicionais, há os três poderes: o Legislativo, Executivo, Judiciário. 
E há também a imprensa de opinião. O que é imprensa de opinião? É aquela 
imprensa de influência crítica. Ela influencia políticas de governo, influencia o 
Judiciário, o Legislativo. É, por definição, sóbria; não pode ser leviana. Tem de 
aprofundar as suas matérias. Não é uma imprensa de larga circulação; tem uma 
circulação razoável, mas a sua grande âncora é a credibilidade. 

Só que no Brasil nós perdemos essa imprensa de opinião. Nós chegamos a 
ter durante um tempo o Estadão. Era um jornal voltado para um grupo político. 
Mas, essa imprensa de opinião, quando chega aos anos 1980, vem a Campanha 
das Diretas. Nesse ponto começa a liberdade de opinião, e já se começa a usar o 
jornalismo como produto. Eu lembro no começo dos anos 1990: o que pegava 
bem com o leitor? Falar mal do Congresso. Eu lembro da Folha, que uma vez 
mandou fotografar uma sessão do Plenarinho, que no geral é vazio, e saiu uma 
manchete dizendo que deputado é vagabundo. 

Esse modelo de fabricar a notícia, que não é específico da Folha, acabou 
sendo um padrão dos anos 1990, desse jornalismo de opinião que deveria ser algo 
mais institucional. Eles ficaram naquela dúvida: nós somos jornalismo de opinião 
ou vamos partir para competição por tiragem? Ou seja, era a opção entre a opinião 
e a escandalização do nada, e do tudo também. E se optou pela escandalização. 

Nesse período houve um episódio muito marcante na história da moderna 
mídia brasileira que foi a campanha pelo impeachment. A campanha se baseava na 
figura do Collor. (Eu não tenho nenhum motivo para gostar dele, por sinal. Meu 
programa saiu do ar aqui; o da TV Educativa do Rio também; depois o da TV 
Gazeta; e ainda me processou. Portanto, não tenho nenhum motivo para gostar 
do Collor). Mas, quando começou a campanha, chegou uma hora que eu parei, 
e pulei fora. No começo talvez fosse um dos jornalistas que mais brigou com ele, 
mas depois eu já não sabia mais de que lado estava a falta de escrúpulo. Era inven-
ção de todo tipo de matéria. Tudo virou uma coisa inacreditável. Nesse ponto os 
jornais derivaram de vez para o sensacionalismo. 

Eu tive uma discussão ampla tempos atrás com o meu colega, um desses su-
per-otimistas, que é Clovis Rossi. Eu dizia que aquele episódio da Escola Base foi 
fruto direto da campanha do impeachment. Durante a campanha, você acordava 
todo dia para pegar o jornal e queria o escabroso. Criou-se nesse período o leitor 
pornográfico, pois só servia o que fosse escabroso. Não valia mais o escândalo 
convencional. Tinha de ser uma notícia escatológica. 
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Quando acabou a campanha do impeachment, o público, como um viciado 
em droga, ficou sem esse material. Foi aí que surgiu a Escola Base. A história pa-
recia perfeita: crianças de quatro anos sofrendo abusos. Não tinha prato melhor. 
Esse modelo de sensacionalismo marcou a imprensa nos anos 1990 de forma ir-
reversível. Eu lancei O jornalismo dos anos 90,3 onde até termino de uma maneira 
otimista, imaginando que esse poder do público iria influenciar a imprensa para 
uma melhoria. Mas, depois ocorreram outros episódios – aos quais voltaremos 
em breve – que impediram esse avanço. 

Mas quando enveredamos pelo jornalismo sensacionalista, houve um perí-
odo de auge que foi até 1995, mais ou menos. Na época, os jornais foram tur-
binados com promoções, o que é  mais um contrassenso. Um jornal de opinião 
que se pretende poder não pode dizer o seguinte: compre um jornal e ganhe 
uma impressora. Quando termina esse ciclo em 1995, há uma queda gradativa 
da tiragem dos jornais. Nesse ponto começa o fenômeno dos novos jornais sen-
sacionalistas das próprias empresas. Isso ocorreu por uma razão muito simples: 
se é para enveredar pelo sensacionalismo eu vou investir num puro sangue, num 
jornal claramente sensacionalista e não em algo híbrido.

Esse modelo acabou levando à perda de rumo da imprensa nos anos 1990, 
uma perda de rumo ampla, que se acentua com dois fenômenos simultâneos: um, 
os grandes investimentos que fizeram em dólar, e as consequências da desvaloriza-
ção cambial de 1999. Quando víamos aquelas matérias dizendo que não haveria 
mudança de câmbio, algo que me intrigava, eu pensava que se queria iludir o 
público. Mas não, eles acreditavam mesmo e, por isso, quebraram. 

Em segundo lugar, houve um fenômeno novo que ocorreu nesse período, e 
com a convergência digital os grandes grupos entram em jogo. Nós sabíamos que 
aquela barreira de entrada que existia para novos jornais estava com os dias con-
tados. O que são essas barreiras de entrada? Para um jornal poder circular deveria 
haver um investimento em maquinário, em estoque de papel, montar uma reda-
ção e levar anos para romper com hábitos já consagrados de leitura. Mas o que 
ocorre nos anos 1990 é: de um lado, esses problemas dos jornais diante de uma 
nova era que se sabia irreversível, com o enfraquecimento da imprensa escrita 
frente às novas formas tecnológicas. Isso estava acontecendo lá fora e se repetiria 
aqui dentro.  A imprensa tradicional, apesar desse internacionalismo, sempre foi 
o setor mais protegido da economia porque, do ponto de vista da televisão, havia
todo esse esquema político de concessões. Do ponto de vista dos jornais, você não
tinha forma de entrar com novos jornais nessas áreas.

3. NASSIF, Luis. O jornalismo dos anos 90. São Paulo: Ed. Futura, 2003 (Nota dos Organizadores).
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Assim, havia uma falta de competição que se manifestou em muitos as-
pectos nos anos 1990, como, por exemplo, nos linchamentos de um e outro. 
No meu livro, eu abordo cerca de 20 casos de linchamento. Todo mundo foi na 
mesma direção. E por quê? Medo da competição, pois até aquele momento isso 
não acontecia. Em qualquer setor, como uma empresa se diferencia? Fazendo 
o enfoque diferente, apresentando um produto diferente. Se três jornais falam
A, como é que você faz a diferenciação? Apresentando B de uma forma consisten-
te, já que na própria notícia há quatro ou cinco ângulos para escolher.

Mas os jornais escolhiam sempre os ângulos óbvios, aquele que imaginavam 
que o leitor queria. E com essa  decisão de atender ao leitor, ficaram prisioneiros 
da leitura de planilha das pesquisas de opinião. O jornal lança um tema qualquer, 
um tema complexo. No primeiro dia ele define quem é o bandido e quem é o 
mocinho – o mocinho não, porque o mocinho não dá leitura. Então, se define 
quem é o bandido, se diz quem ele é e se faz uma pesquisa de opinião. 

Todo leitor vai querer que o jornal acabe com aquele bandido, com aquele 
cara que ele disse que era o bandido. O jornal vai fincando o pé naquilo, escon-
dendo toda informação que possa mostrar que o sujeito não é o bandido. Passa 
um mês e aquela notícia é desmentida. Com que cara fica o sujeito? Essa com-
petição pouco criativa dos anos 1990 é uma competição em torno de escândalo. 
Qual era a competição em torno dos fatos? A competição era por quem daria a 
manchete mais escandalosa sobre o fato, escolhendo o mesmo ângulo. 

Assim, quando houve uma crise nas empresas de comunicação, por conta 
das mudanças estruturais que ocorriam no mundo – como a informação e o 
entretenimento se juntando, empresas de telefonia, portais de internet, todo 
um jogo novo onde os jornais eram apenas uma peça na indústria do entreteni-
mento e, no geral, uma peça menor –, houve pânico. Naquele momento houve 
pânico nos jornais quando viram que, com as empresas de telefonia e a internet, 
o mundo de fora poderia entrar aqui dentro sem passar por uma autorização
federal. A internet era outro bicho.

Nesse ponto, se formou uma aproximação temerária entre grupos jornalísti-
cos e grupos de investimentos – gestores de recursos, digamos. Estes são os grupos 
que conseguiram acumular muitos recursos nos anos 1990 e nunca olharam para 
a imprensa de uma maneira muito favorável porque parte desse grupo queria ren-
tabilidade e a imprensa não dava rentabilidade da mesma forma que outros tipos 
de operação. No entanto, dava força política. A imprensa é uma ferramenta para 
as guerras comerciais.

Nesse período, aconteceram os pactos com o diabo em muitas das empre-
sas, para as guerras comerciais. O processo que eu tinha intuído anos atrás sobre 
Daniel Dantas, na série que estou escrevendo sobre a revista Veja, foi escancarado 
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esse ano com a Operação Satiagraha. Em 2006, isso já estava mais ou menos 
claro. O que eu imaginava na época? Eu imaginava que a imprensa efetivamente 
tinha medo dos novos grupos que estavam entrando no mercado e queria fazer 
parcerias – algumas delas com pessoas muito mais espertas que o Daniel Dantas, 
porque não foram apanhadas. E o que aconteceu? Pensava-se que eles queriam 
derrubar o governo para poder voltar aos tempos de glória dos anos 1990. Depois 
se percebeu que não era nada disso, era muito mais amplo. Esse jogo era muito 
mais orgânico. 

Esse episódio evidenciou o maior divórcio entre a imprensa e a opinião 
pública em todo esse período. Estou com quase 40 anos de jornalismo e esse foi 
o maior descasamento, o maior deslocamento que eu já vi entre a imprensa e seus
leitores. Eu nunca vi coisa igual. Se você ler algum jornal onde saia uma nota
contrária ao juiz, de repente você encontra aquele enxame de pessoas xingando o
jornal. Foi um descasamento total.

Então, entramos num segundo tempo do jogo, que é esse novo público 
que surgiu. Às vezes se está falando da opinião pública. O que é opinião pública?  
É aquele bicho que circulava em torno dos jornais, que tinha uma relação passiva 
com os jornais, que aceitava o que vinha escrito dos jornais; e aqueles que ques-
tionavam, mandavam cartas para o painel dos leitores. Mas essa era uma situação 
basicamente passiva. 

Esse público foi conduzido pela mídia, mas também a conduziu, nos anos 
1990. Foi um processo simultâneo. Na campanha do impeachment e em outros 
escândalos a opinião pública era facilmente manipulável. Era um público que se 
comportava como uma torcida organizada. Ela queria sangue e a imprensa forne-
cia sangue. Por isso, houve manipulações. Mas há um outro ponto importante: 
nós temos um modelo institucional muito falho no Brasil. São raros os políticos, 
por exemplo, que agem dentro das regras. O mesmo vale até para os juízes. Esse 
modelo institucional é muito falho. 

Criou-se aquele escândalo do Roberto Jefferson, por exemplo, em cima de 
uma propina de apenas R$ 3 mil. Eu escrevi um capítulo sobre essa história da Veja, 
sobre quem armou aquela cena, o episódio dos grampos nos Correios. O autor era 
um lobista que tinha sido afastado pelo esquema do Roberto Jefferson. Depois 
disso, o esquema do Roberto Jefferson saiu dos Correios e entrou o esquema do 
lobista associado ao jornalista. Havia um pacto entre eles. Esse lobista ficou dois 
anos roubando dos Correios até ser apanhado por uma operação da Polícia Federal, 
que, por sinal, nunca foi noticiada pela Veja. Não estou dizendo que a Veja tem 
esquema nos Correios. Estou dizendo que isso foi resultado dessas alianças escusas 
entre imprensa e esse modelo de negócio ou de fabricação de escândalos. 
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Com a internet, o jogo vira. Você lê o jornal e é importante o leitor perceber 
a hierarquização das notícias, mesmo que seja para discordar. Os jornais dão uma 
ordem para as notícias e o leitor pode discordar ou não. Mas existe uma ordem 
que diz qual a notícia que o leitor deve ver primeiro. Contudo, os blogs trazem 
uma nova ótica de hierarquização das notícias. O que fazemos? Há todo esse uni-
verso de notícias, e cada “blogueiro” define aqueles temas que são relevantes, só 
que o leitor intervém. É uma dinâmica muito interessante, meio caótica. 

Mas o que vem é a matéria prima de uma mudança que se aproxima e que 
vai matar o conceito de hierarquização das notícias feitas pelos jornais, dessa hie-
rarquização de onde se origina a maior dose de manipulação. 

Grande parte das manipulações se encontra nas manchetes. O leitor viu 
O Globo, por exemplo, que trata dessa coisa da Caixa Econômica Federal. 
Os auditores da Caixa não foram ouvidos sobre a operação da Petrobrás. Só que 
não tinham de ser ouvidos mesmo. Mas quando o leitor chega à matéria, ela 
diz: “o auditor disse que não precisava ser ouvido”. O auditor é algo posterior, 
que é ouvido quando se escapa das regras gerais da instituição. E a matéria dizia 
claramente que não precisava ser ouvido. Mas a manchete era: “Auditores não 
foram ouvidos”.

Hoje, quando se lança uma informação, o leitor participa e também traz 
informação de outras fontes. Ele chama atenção para informações relevantes em 
outros locais. Muitas vezes, há 30 leitores comentando e trazendo informações. 
Lógico que nós estamos caminhando para uma nova etapa na forma como li-
damos com a informação. No portal da Agência Dinheiro Vivo estamos dando 
ênfase a isso. Os repórteres têm de usar como matéria prima as informações dos 
leitores. Eles são as melhores fontes. 

O meu blog deu um show há três semanas, em relação à questão da crise in-
ternacional, por exemplo. Quando eu digo blog, não estou falando de um artigo 
que escrevi e coloquei lá. Estou falando da participação dos leitores. Há um leitor 
de nome Rubens (eu próprio não o conheço) que trouxe avaliações muito interes-
santes sobre os sistemas de crédito. Você nota perfeitamente que ele era um alto 
dirigente ou um alto especialista do mercado financeiro que não falaria em outra 
condição. Mas, no blog ele “deu um banho”. 

Há outro leitor que tem ligações com o Partido Republicano norte-ameri-
cano. Dá “um banho” em informação. Há ainda um terceiro, um grande técnico 
em derivativos que antecipou a crise. Então, quando se entra nesse novo modelo 
percebemos que ele tem características muito interessantes. Primeiro, traz um 
público novo, um público órfão dos jornais. Eu tenho um pouco de dificuldade 
lá no meu blog, porque gostaria de fazer um blog plural. Mas a maioria de leitores 
são simpáticos ao Lula e ao PT. E por quê? Porque eles não têm espaço na grande 
imprensa, então vieram para o blog. 
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Esse processo de construção do conhecimento lá é uma coisa fantástica. Há 
duas semanas eu conheci o juiz [Fausto] De Sanctis. Ele me convidou para um 
cafezinho e me disse: “se não fossem vocês, a operação Satiagraha não teria acon-
tecido”. E eu disse o seguinte: “se não fossem os leitores, a operação Satiagraha 
não teria acontecido.”

Se pegarmos uma publicação como a Veja, por exemplo, vemos que ela tem 
aquela estrutura enorme de repórteres, repórteres que são ligados com arapongas 
e tudo o mais. Eu, ao contrário, tenho quinhentas coisas pra fazer. Estou traba-
lhando nas minhas matérias econômicas e entro no blog. Então o leitor me coloca 
uma pergunta: “você viu o que o segurança lá do Supremo declarou? Ele foi na 
CPI e declarou tal coisa”. Eu pego a nota do leitor e coloco no blog: “ele declarou 
que não foi feita degravação do sinal, da escuta ambiental”. Em meia hora, quatro 
engenheiros eletrônicos entraram no blog e disseram que isso era uma besteira, 
isso é um sinal qualquer, sinal de veículo de televisão que estava por ali. Quatro 
engenheiros mostrando, por A mais B, que tudo aquilo era uma besteira. 

Mas de repente vem o [Nelson] Jobim e apresenta a lista de compras da 
Abin. Então eu coloco no ar uma lista de compras da Abin. Quinze minutos 
depois aparece um outro leitor, que é um professor de filosofia e diz : “olha, essa 
lista de compras da Abin o Jobim tirou de tal site que é o site do vendedor. Ele fez 
apenas um control c control v, olhem aí”. A cada factóide que era inventado sobre 
o episódio, os leitores derrubavam meia hora depois.

Eu fiz essa série sobre a Veja. As pessoas pensam que eu tenho fontes. Bom, 
primeiro as matérias da Veja eram tão descabidas que você só precisava entender 
o jogo, depois era só encaixar as peças. Mas, algumas partes da série foram feitas
com a ajuda dos leitores. Por exemplo, quando o diretor de redação da Veja negou
que tivesse dito que havia dinheiro das FARC, ele disse isso num curso da Editora
Abril em Santa Catarina; e quem me mandou essa notícia foi uma leitora de Flo-
rianópolis, de 74 anos, que havia descoberto a internet há seis meses.

Portanto, esse é um jogo. Há esse público descontente dos jornais. Depois, 
num segundo momento, a chamada opinião pública, esse público de jornais que 
passou a ver a imprensa de maneira muito mais crítica do que  via antes. Quan-
do comecei o blog, eu colocava uma nota, a minha opinião. Uma grande parte 
dos leitores concordava ainda com aquela visão de submissão ao jornalista. De 
repente vinha um leitor e dava uma desancada com bons argumentos. Então eu 
publicava o comentário. No início isso dava um nó na cabeça das pessoas. Per-
guntavam: “mas, onde está a verdade?” Ali tínhamos o contraditório. Havia um 
conjunto de informações e continuaríamos discutindo para chegar a uma posição 
mais correta, a mais próxima do que seria a verdade. 
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A partir desse processo educativo que os blogs permitiram, os leitores co-
meçaram a perceber que a formação de opinião na imprensa era algo autoritário.  
Os leitores começaram a perceber que para cada fato há uma quantidade grande 
de argumentos de muitos ângulos. Ele começou a perceber que o jornalista não 
tem o poder absoluto de dizer o que é certo e o que é errado. Ele é mais um par-
ticipante do jogo, e um participante privilegiado porque ele publica; e quando 
publica, a opinião tem um destaque maior do que a do leitor em si. 

É nesse momento, de toda essa parafernália da internet, dos blogs, dessa 
abertura de informação, que os jornais resolvem fazer o grande pacto de 2005 
e 2006. Montam um pacto, definem o que seria a campanha eleitoral de 2006. 
Depois se sabe que o Daniel Dantas teve um papel relevante na montagem desse 
pacto. Quando eles fecham o acordo entre si, o que eles pensam? Que nós não 
noticiaríamos o que aconteceu. 

Então, eles se sentem com plena liberdade e com um poder que eles não 
tinham de fato, um poder ilusório. Só que saíram chutando para todo lado, e os 
blogs começam a ser o contraponto. Em 2006,  os “blogueiros” serviram de ante-
paro para aquela maluquice que foi cometida de 2006 para cá. Eu estou no meu 
blog e de repente vem um leitor e diz: “saiu lá no blog do Viu o Mundo uma notícia 
assim”. Esse leitor leva a minha notícia para lá e trás outra para cá; ou joga numa 
lista de discussão; ou joga num e-mail. Enfim, é um fenômeno muito amplo. 

Em 2006, quando dei uma entrevista para o site Vermelho – foi a primeira 
vez que eu dei uma cutucada na Veja, para sentir quem era a pessoa que coorde-
nava aquela maluquice – um amigo meu falou: “tem uma tia minha no interior 
do Piauí que, na igreja, o padre imprimiu a entrevista e a distribuiu”. 

Em relação ao que vai acontecer daqui para frente, sou mais otimista  
(ou mais pessimista) em relação aos jornais do que aquilo que foi colocado pelo 
Franklin [Martins]. O que penso que vai acontecer é o seguinte: a internet é um 
caos, dentro do qual é necessário ter algumas referências. Outro dia um leitor 
meu deu um depoimento que eu publiquei. O que o leitor dizia? “Eu sou de uma 
família de tucanos, minha família tem tios, pais, todos professores. Eles leem os 
jornais. Eu acordo de manhã, leio o seu blog, o blog do cara da direita, o do cara 
da esquerda, leio o blog disso, o blog daquilo e formo a minha opinião. Então, 
quando chega sábado na reunião de família eu fico morrendo de dó dos meus pais 
e tios, porque o padrão é outro”. 

Nessa minha briga com a Veja, de repente eu tinha 800 blogs linkados na 
minha série. Esses 800 blogs estão todos juntos pela fé e pela verdade? Não. É uma 
aliança que se formou naquele momento. No momento seguinte, ela se desfaz. 
O jogo é muito mais dinâmico e exige muito mais legitimidade. Você já começa 
numa direção, pisa na bola, e aquilo se desfaz e vai para outro lado. 
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Há um outro ponto, aquele que a Tereza [Cruvinel] colocou. É muito im-
portante que as políticas públicas definam a maneira como a internet e as novas 
mídias e a possibilidade de gravação digital afetam a cultura popular brasileira. Eu 
lancei o livro Os cabeças de planilha4 dois anos atrás, e nele pego o ciclo que vem 
até 1930 e comparo com a crise atual. O que levou à criação de um projeto nacio-
nal foram as novas tecnologias que, a partir dos anos 1910 e 1920, permitiram a 
proliferação de uma cultura brasileira. 

O elemento cultural foi essencial. Nos anos de 1920 estávamos naquela 
perda de rumo, com golpes militares, quarteladas em cima de quarteladas. Estava 
todo mundo insatisfeito, mas ninguém sabia o rumo. Como um país começa a 
encontrar o rumo? Você pega uma elite intelectual de primeira que descobre a 
cultura brasileira atrás do folclore – Villa-Lobos, Mário de Andrade, a Semana 
de 1922. E você tem as novas ferramentas tecnológicas que, principalmente no 
Rio de Janeiro, permitiram a criação de uma cultura urbana, que hoje é a cultura 
urbana mais rica do mundo. 

Essa cultura da música popular brasileira, esse pessoal recorreu a quê? Essa 
revelação veio num livro recente do Jorge Caldeira. Eram pessoas antenadas tec-
nologicamente, como hoje há rádios comunitárias, o pessoal que já começa a 
fuçar a internet, os blogs de periferia e tudo o mais. É por isso que acho que o 
modelo que eu sugeriria em termos de políticas públicas é o da grande rede. Não 
tem de controlar. É necessário apenas ter o acesso, a porta de entrada naquela 
grande rede para estruturar e organizar a informação regional. 

A cultura regional está renascendo graças à internet. Graças ao fato de que 
um conjunto pode gravar o seu disco num computadorzinho no interior de Ala-
goas. Tudo isso vai ter de convergir agora para um novo modelo onde não existirá 
mais o poder absoluto. Não há mais o poder absoluto. Você vai ter os blogs que 
vão ter alguma influência, os sites que vão ter alguma influência, os jornais que 
mantiveram um deslocamento da opinião pública de uma forma violenta. 

Para a pessoa que entra na internet e vai ao blog, o jornal vira algo só para se 
ver a notícia. Quem começa a frequentar um blog, seja qual blog for, usa o jornal 
apenas como tema para ser trazido para o blog. Porque a referência é o blog. Não é 
a opinião do “blogueiro” e sim a construção do conhecimento. Esse mesmo modelo 
que fez com que os leitores do meu blog ajudassem a desmontar dez factóides E por 
que os jornais não entram nisso? Porque significa abrir mão do poder de manipular 
a informação, do poder de ser influente, de selecionar o escândalo, do direito a 
poder, seletivamente, como num mercado, escolher quem vai ser pego. Os jornais 
pegam o escândalo e os usam. E para quê? Para objetivos não muito claros. 

4. NASSIF, Luis. Os cabeças de planilha. São Paulo: Ediouro, 2007 (Nota dos Organizadores).
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É por isso que sou muito otimista em relação às novas mídias. A grande 
vantagem é que não vai ter mais o grande pai branco para dominar. Seja governo, 
seja TV Globo, Folha de S. Paulo, Estado de S. Paulo, a revista Veja. Porque o jogo 
agora vai ser um jogo de conhecimento, um jogo em que as armas se igualam – 
para quem tiver mais informação, as melhores avaliações. 

É aquele desenho que eu via lá em 2000. Eu diria que para a próxima década 
estaríamos prontos para esse grande embate civilizatório. 
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Este volume reflete os resultados do primeiro Ciclo de Seminários 
promovidos pelo Ipea ao longo de 2008, com o objetivo de articular um 
conjunto de encontros temáticos sobre aspectos cruciais ao desenvolvi­
mento nacional, segundo distintos enfoques teórico-políticos recolhidos do 
debate contemporâneo. Dessa maneira, busca-se não somente subsidiar as 
formulações próprias do Ipea, mas também auxiliar a reflexão no interior 
do governo e, mediante a publicação das intervenções e das discussões 
extraídas dos encontros, estimular o debate junto a um público mais am­
plo. Trata-se, na verdade, de uma contribuição para a formação de um 
entendimento mais complexo do mundo, a superar reducionismos e di­
cotomias tão presentes na atualidade, elas mesmas indicadoras de certo 
"subdesenvolvimento" intelectual e cultural. 

Frente a tamanho desafio, grandes nomes do pensamento nacio­
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integra o Projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro, do lpea. 
Os textos aqui reunidos proporcionam visão plural e abrangente de im­
portantes questões que devem ser avaliadas para a construção de projetos 
de desenvolvimento adequados ao nosso tempo. 
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